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I N T R O D U Ç ~ O 

l. Este trabalho compreende os seguintes Capítulos: 

I - Objetivos Básicos do Govêrnô ~ 

II - Diretrizes Gerais de Política Econômica; 

III - Programa Estratégico; 

IV Diretrizes Setoriais . 

2 . O presente documento destina-se a orientar: 

I - A ação governamental em 1967; 

II - A elaboração do Orçamento-Programa para 1968 ; 

III - A elaboração do Plano Trienal do Govêrno 
(1968/70), que deverá estar concluído ainda no 
corrente ano, e servirá de base ao primeiro Or 
çamento Plurianual a ser submetido ao Congres- · 
so Nacional, na forma d.a Constituição . 

J. O -documento, elaborado por êste Ministério , foi sub 
metido, ainda em redação preliminar , ao ·ex.a.me dos Senhnres 
Ministros de Es.tado, para recebimento de sugestões . A::? 
cqntribui·ções recebidas versaram , em · sua mai·or pa-rte , as­
pectos de natureza setorial, e se :encontram devidamente 
conside-radas no Capítulo próprio . o · trabalho é agora apr~ 
sentado, em sua redação definitiva , para exame· e aprovação 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1967 -

Helio Beltrão 
Ministro do Planejamento e 

Coordenaç~o Geral 
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CAPTTULO I 

OBJETIVOS GERAIS DO GOVERNO 



OBJETIVOS GERAIS DO GOV~RNO 

Ao tornar posse , em abril de 1964, o Govêrno 

Revolucionário· def'rontava-se com quatro problemas bási-

cos: a alta galopante dos preços, que ameaçava transfor-

mar-se em hiperinf'lação; a estagnaçã? econ8rnica, com o 

produto real pe~ caE_ita em declínio; a crise de balanço 

de pagamentos ,, pondo em risco a solvência do País no- ex­

terior; e a desordem politico- social, com a deterioração 

das expectativas e a virtual paralisação dos investimen­

tos. 

O Govêrno do Marechal Castello Branco enfren~ 

tou êsses problemas com decisão , tendo reduzido substán-

cialmente o ritmo da inflação , saneado as finanças 

blicas,, reDuperado o crédi t o do Brasil no exterior, 

I' 

pu-

mo-
,. 

ralizado a administração e restabelecido. a ordem no Pais, 

além d.e ter realizado importantes reformas de nature-

za institucional . 

Cabe, a gora , ao Govêrno Costa e Silva - sEgLn 

do Govêrno da Rev-olução- - a importante missão de censo 
, 

lidar a obra revolucionar~a, e sobretudo, a de promo-

ver á aceleração do desenvolvimento . 

" O desenvolvimento ha de ser, portanto, o nos-

so objetivo básico, 
, · A "" • que condicionara toda a politica na-

- 6 -



cional , no campo interno como nas relaç~es com o exte­

rior ~ E há de estar a serviço do progresso social, isto 

é, da valorizacão do homem brasileiro. Esta tem sido a 

mensagem. fundamental do Presidente Costa e Silva, procla­

mada desde a primeira hora, ainda quando candidato. 

O desenvolvimento econômico acelerado, expres­

so no aumento da produção nacional de bens e serviços por 

habitante, permitirá a efetivação do potencial brasileiro 

de recursos físicos e humapos . Recusamos aceitar qual­

quer determinismo, a pretexto de fatõres geográficos, ra­

ciais ou sociais, que condenem a nação bras~leira ao sub­

desenvolvimento e A opção entre a pobreza e o bem-estar cª 

be a n6s mesmos resolver, e o atual Govêrno acredita 

decisão e na capacidade do povo bras~leiro de escapar 

armadilha do subdesenvolvimento . Entretanto, para o 

to de uma p~lítica de Govêrno, não basta que seus 

na 

à 

êxi­

bbje-

ti vos sejam t .eõricamente desejáveis; é preciso que 

efetivamente desejados pela opinião pública. ~ 

sejam 

indis-

pensável, portanto, que além de um clima de confiança e 

de esperança , se estabeleça o consenso nacional em tôrno 

dos objetivos básicos, econômicos e .sociais, da política 

governamental e 

O progresso social, __ ins~parável do desenvol-

vimento econômico , deve entender-se essencialmente como a 
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partic·ipação de todos oB brasileiros nos resultados do de­

senvolvimento. Participaçã_o no sentido de justa distribui 

ç'ao. de renda, ausência de privilégios e igU'aldade de opor­

tunidade. 

Para que seja continuado e auto--sus_tentável, o 

desenvolvimento deverá fundar-se na melhor u.tiliz·ação da 

capacidade de produção , e num considerável esfôrço de pou­

pança e investimento, -exeqilí.vel principalmente num contex­

to de rápida expansão do p-roduto nacional. Po·r outro la-

do, tend:erá ·a ser .efême·ro e descontinuado s·e nã.o forem 

criadas condições de relativa estabilidade de preços e evi . 

tados desequilíbrios graye:s de natureza setor.ial ou regio­

nal, ou de·rivados do_ seto·r externo. 

Entende, finalmente, o- Govêrno ·que a manutenção 

d.e um clima de ordem interna e estabilid.ade .institucional 

é condição indispe-nsável à retomada do desenvo-lvimento. 

Estabelecido~ ~sses objetivos fundamentais, ca~ 

be ac-entuar 0-s princÍpioB mais importantes que definem a 

filosofia do GovGrno, e que são os seguintes: 

I - o de-senvo-lvimento econômico impõe o forta­

lec-imento da emprêsa privada nacional, sem qualquer dis­

críminaçã.o em relaç'ão à e-mprêsa estrangeira; ao empresário 

naciorial serão dadag condiç~es de -maior eficiência e poder 

de competição, através do uso adequado de instrumentos -ri_ê_ 
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cais! monetários , e creditíc i os ; do fortalecimento do mer-

cado de capitais ; da ma.ior disponibilidade e menor custo 

de insumos básicos ; d o ma i or acesso a .font es internacio-

nais de crédit os Ao setor p r ivado ser á assegurada a possi 

bilidade de obter ou de gera r os r e c ursos de que precisa 

para operar e expandir-se 9 

II - O Govêrno considera i n dispensável ac desen-

volvi mento auto - sus t e n tado a manu t en ção de uma relativa eg 

tabil i dade de preços.. Conseqfi.entemente, manterá a infla-

ção sob rigoroso contrôle, de modo a alcançar, progressiv~ 

mente, a establ'izaç.ão, .sem sacrifício do obj~.tivo 

de desenvolvimentoª A políti ca de con ten ção da 

básico 

i n flação 

partirá sempre da investigação cuidadosa, objetiva e atua-

lizada, das causas reais de elevação de preços!adotando-se 

as medidas recomendáveis, em face dos resultados da i nves-

tigaç!Io .. 

I I I -. O Gmrêrno es t á c onsciente da responsabilL-
.. 

dade que lhe cabe quanto a o d esenvolvimen to social e a con 

sol i dação de uma i n fra e s trutura que t orne possível a expan 

são da atividade econômica ª Promoverá, entretanto, a re-

versão da t en dênc i a à es t a tização , concentrando es:f orços 

n o s entido d e e levar ..::. ua p·róp r ia prod uti v i dade , quer na ad 

minis traçã o d i r eta , q u e r na admi n i s t ração ind ire t a . 

I v - A 1Sdl.u.;ação é e s sencia l ao desenvolvimen to., 

9 



Não poderemos admitir que, por falta de recursos humanos 

qualificados, venha a frustrar-se o esfôrço nacional do de 

senvolvimento ou comprometer-se a vocação democrática do 

povo brasileiro. 

V - A política social e de· distribuição de ren-
, 

da devera assegurar a participação de todos nos frutos do 
-

desenvolvimento. Serão coibidos os abusos do poder _econô 

mico e o benefício excessivo· de determinadas classes. O 

assalariado tem o direito de melhorar de vida de acôrdo . 

com o crescimento do País. 
, 

O lucro, indispensavel ao de-

senvolvimento, deve servir, por igual, ao progresso so-

-cial. 

VI - Tendo em vista a aflu@ncia adicional, ao 

mercado de trabalho, de cêrca de um milhão de pessoas por 

ano, a expansão das oportunidades de emprêgo constituirá 

objetivo econômico e social prioritário. Para isso, serão 

essenciais a melhor utilização da capacidade de produção·, 

a ampliação do mercado e a intensificação dos inve·stimen­

tos, com tecnologia e composição adequadas. 

, 
VII - O mercado interno e a ferramenta mais im-

portante de que dispomos para construir o nosso desenvol­

vimento. Cumpre ao Govêrno fortalecê-lo e expand"f.-10. 

VIII - A regulamentação da vida econômica e fina~ 
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ceira deve f azer -se atrav~s de regras compreensi veis , re-

.látivamente estáveis e de flexlvel aplicação. 

pio, é sempre melhor liberar a iniciativa do que conduzi-

~ ' -la a perplexidade ou à inibição, por excesso de regula-

mentação governamental. 

I X - O Estado dever~ ser extremamente càuteloso 

ao transferir re·c~ursos do setor privado - qu.e é o mais di 

nâmico ~ para. o setor pÚblico, cujá dinamização só ágóra 
,, ,, 

sera possivel intensificar, com a refo·rma administrativa, 

que, mesmo assim, ainda levará alguns anos para produzir 

os resul tádos de·sejado:S. 

G A / . 
X - o · overno proc.urara amparar e fortaleé-er a 

tecnologia nacio·nal, como instrumento de- aceleração 

processo de desenvolvimento • 
.. 

XI - Em complemento a poupança irtterna, 

do 

e dàdá 

,, " s.uá contribuição ao progresso tecnologico e a capacidade 

d,e importar, O Cá.pi tal externo· será admitido Como: instru­

mento· d.e aceleração do desenvolvimento. A execução dessa 
, 

politica deve ser cons-istente com o fortalecimento da em-

prêsa nacional, na forma definida anteriormente. 

XII - o Govêrno não deverá executar diretamente 

aquilo que- puder efi-ciente_mente .contràtar, ressalvadas as 

conveniênciás d·e segurc'l.nça na.cional. 

. . - 11 - · 



XIII - A luta pelo desenv olvimento ex.ige a convo­

cação de tôdas as lideranças: a da representação polí tica , 

a dos órgãos e .meios de comun.i c.açã.o social e a das elas.ses 

·t r abalhadoras , e.m.presa.riais , intelectuai.s e estudantis; e,ê__ 

sa convocação só será poBs í ve1 mediante uma d.istribuição. 

adequada dos resultad9s e d·o:s sacri.t'!c·i.os , e um. es.f.ôrço 

decidido de plura.li zaç·ã.o e co-o.rde:na9·ão ,: a fim de se obter 

o .cç:msens.o nacional em t~:rno do-s .objetivo-s básicos econô'­

m.ic:0s e s·o:c·iai.s ª 

XI'\l ,.. O desenvolvi mento pre.s.supõe , f .i:nalm.ent:e·, a 

manutenção da ordem é das i nstituições , e a conseqttente. 

criação de um.a exp~ctativa de segurança político- soci al pa 

ra ~s investimentos . 

- - 1.2 --



CAPITULO II 

DIRETRIZES GERAIS DE POLITICA ECONÔMICA 



DIRETRIZES GERAIS DE POL!TICA ECONÔMICA 

A formulação de diretrizes gerais de política e­

conômica importa em definir: a) os objetivos fundamentais; 

b) a orientação geral a ser adotada ·para o alcance dêsses 

objetivos; c) as linhas de ação decorrentes dessa orienta­

ção, e os instrumentos necessários à sua implementação. 

A política econômica deverá ser consistente e 

definida, para propiciar ao Govêrno e ao setor privado o hQ 

rizonte indispensável à programação : e, ao mesmo tempo, fle­

xível, no uso dos instrumentos, na consider~ção de fatôres 

novos e no ajustamento tático às reações da economia. 

I - DEFINIÇKO DE OBJETIVOS 

A política econômica terá como objetivos funda-

mentais: 

a) a aceleração do desenvolvimento ~ e 

b) a contenção da inflação 

Aceleração do Desenvolvimento 

Os programas do setor público e os estímulos ao 

setor privado deverão orientar-se no sentido de alcançar 

uma taxa de formação de capital capaz de assegurar uma ex­

pansão de 5 a 6% ao ano na capacidade de produção de bens 

e serviços, e um crescimento do produto de, no mínimo, 6% 
ao ano e 
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A indicação dessa taxa mínima de crescimento de­

ve ser entendida apenas como ponto de referência, necessá­

rio, sobretudo, para a estimação das exigências de formação 

de capital. Não será razoável interpretá-la nem como com­

promisso do Govêrno - inadmissível, em face da importância 

dos fatôres que se encontram fora de seu contrôle - nem co­

mo renúncia à obtenção de melhores índices. As taxas efe­

tivas de crescimento dependerão do esfôrço a ser empreendi­

do, do grau de subutilização da capacidade existente, do 

ritmo de progresso tecnológico que se lograr obter e do com 

portamento dos fatôres insuscetíveis de programação. 

Na fase inicial, a aceleração do ritmo de desen­

volvimento operar-se-á principalmente através da melhor 

utilização da capacidade existente; na etapa seguinte, prig 

cipalmente através da expansão da quantidade e melhoria da 

qualidade dos fatôres de· produção, mediante a intensifica­

ção dos investimentos nos setores prioritários, o aperfei­

çoamento dos métodos de produção e o fortalecimento dos re­

cursos humanos. 

Tão logo se reduza o nível atual de subutiliza­

ção de capacidade, a manutenção de taxas de crescimento do 

produto nacional iguais ou superiores a 6% ao ano exigirá 

elevação da taxa de investimentos para níveis próximos a 

20% do produto (k), tendo em vista a necessidade de repor 

(â) - Para o fim de cálculo da taxa, foram considerados os 

investimentos e o produto a preços de 1949. · 
-15-



um estoque de capital maior, de compensar rendimentos de­

crescentes em relação ao fator capital e ativar investimen­

tos em setores com maior relação capital/produto (setores 

sociais) . 

Os investimentos g overnamentais deverão concen­

trar- se em Infraestrutura (Energia, Transportes e Comuni­

cações), Siderurgia, Mineração, Habitação, Saúde, Educação 

e Agricultura (com ênfas e na solução dos problemas de Abas-

tecimento) . Para evitar pressão excessiva sôbre o setor 

privado, tais investimentos devem ser cuidadosamente sele­

cionados, prog ramados e executados, de modo -a reduzir pro­

gressivamente a participação do setor público (Govêrno Fe­

deral, Estados e Municípios) no investimento global . 

Poderá ser considerável a contribuição da melho­

ria ~ecnológica, principalmente através dos programas de 

Educação e Agricultura, no sentido de alcançar tax a mais al 

ta de crescimento do produto . Será difícil, entretanto, 

prever o impacto dessa contribuição a curto e médio prazo . 

Contenção da Inflação 

A n ova estratégia de combate à inflação procura­

rá tornar mais eficaz e objetivo o esfôrço de contenção dos 

preços . Sem descurar o con trÔle dos focos tradicionais de 

inflação de procura, o Diagnóstico do comportamento recen­

te da economia brasileira nos conduz a realizar um ataque 

concentrado sôbre os focos da inflação de custos • . 

- 16 -



O objetivo governamental é expandir o nível de 

atividade, e, simultâneamente, atingir a relativa estabili­

dade de preços. No tocante à estabilização, o progresso~ 

rá de ser gradual: em cada ano, procurar-se-á atingir um 

ritmo de inflação inferior ao do ano anterior, para que a 

economia sinta os resultados e para que o processo não re­

crudesça. A meta anual, entretanto, não será apresentada 

sob a forma de uma específica taxa de inflação, especial­

mente por ser impossível prever o comportamento de importag 

tes variáveis que estão fora do contrôle do Govêrno. Far-s~ 

-á a programação monetária em têrmos das variáveis sob ra­

zoável contrôle governamental: deficits públicos, meios de 

pagamentos, etc. 

- 17 -



II - ORIENTAQAO GERAL 

A orientaç·ão geral a ser adotada partirá da con 

sid~ração de que, nãó obstante o empenho do Gov~rno ante­

rior, a política econômica e a rorrna de contr6le da infla 

ção Ultilnamente prati.ca.daB não lograram alcançar os resul 

tados desejados, seja quanto à retomada do desenvolvimen­

to, aeja quanto à contenção da inflação. 

Essa consideração encontra fundamento no 11 Diag-
J t li ...., noB _ ico que, sob a .coordenaçao do EPEA, acaba de E$er reali 

zado por uma equipe de economistas do Minist"êrio do Plane.-

jamento e da Fazenda, com base no exame do comportamento 

recente da economia brasileira. 
~ 

O Diagno.stico - do qual anexamos um Resumo;como 

Apêndice dêste documento - conclui pela caracterização do 

segl,linte quadro, e~contr~do pela atual Administração: 

I - DEBILITAMENTO DO SETOR PRIVADO, resultante: 

a) do agravamento_ ~-º problema de liS~id~~- · 

b) cta queda da d-emanda, verificada em gran-
,, 

de numero de setores. 

A _redução de liSV:.idez, que dificultou a 

manutenção da produção a níveis prÓximo·s 

da plena capacidade; resultou, por sua 

vez: 

- 18 -



a) da expan~ão rápida de certo.s custos, es­

pecialmente financeiros (juros),, de tari 
j 

fas e preços de serviços publicos, A onus 

tributários e encargos sociais; 

b) do contrôle quantitativo _do crédito; 

e) da elevação do custo m~dio de produção, 

ligada à queda de demanda em vários sete 

resJ 

d) da inje9ão maciça de papéis do Govêrno 

no mercado de capitais, em condições ex-

' traordinariamente atraente.s . 
./ 

A queda de demanda, em grande n1,lJl1ero de se-

tores, foi provocada: 

a) pela redução dos níveis de salários re-

ais_; ·- -
b) pela queda de- renda, resultante do aumen 

to da carga tributária, (.sem o correspondeQ 

te aumento de dispêndios pÚblicos); 

·e) pelo amento autônomo dos preços de cer­

to.s serviços, importantes na compn.aição do 

dispêncUo .dos· assalariados_; 

d) pela _queda da produção agrícola em 1966; 

e) pela redução no nível dos investimentos 

privados:. 

O.a setorea roram atingidoa em grau;:; a:tver-

- 19· -



,, 
sos pela insufi cienoia de procura ou de capi 

tal de giro:os setores mais dependentes da 

demanda governamental apresentaram melhores 

condições relativas de vendas E( liquidez; os 

setores mais d.ependentes da procura privada, 

principalmente dos assalariados, enfrentaram 

sérios problemas conjunturais, agravando uma 

situação de longo prazb j~ bastante dificil. 

II - PRESSA'.O EXCESSIVA EXERCIDA PELO SETOR PÚBLI-

CO, so·b várias formas. 
' . A O impacto global sobre o sistéfua, decorrente 

do esfôrço realizado pelo Gové:rno anterior, 

no sentido de· corrigir di;storções na e.cono­

mia e preparar o setor· público para grandes 

programas de· i .nvestimentos,parec·e· haver sido 

excessivoj se é verdade que declinou a parti 

cipação da despesa orçamentária no produto,o 

reajustamento drástico das ta.rifas e dos pr§._ 

ços de empr·êsas públicas e a criaç'ao de no­

vas contribuições (como o Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço)transferiram, em prazo 

relativamente curto,cto setor privado para o 

setor pÚblico,um volume de recursos que redu 

ziu excessivamente a renda disponível dos 

consumidores e a liquidez das emprêsas . 

~sse quadro explica a característi ca recen-

- 20 -



,. 
te do processo inflacionario brasileiro, 

que $ de uma fase de predominante expansão 

de demanda, com níveis elevados de utiliza-

ção da capacidade produtiva, passou a uma 

fase de p-redominante expansão de custos com 

níveis acentuados de capacidade ociosa. Nes 

sa Última fase, a inflação prosseguiu, ape-

sar da retração de demanda, devido ~ influ-

~ncia da elevação autônoma de certos cus-

tos _,. da elevaqão da taxa de .juro~ .: do aumen­

to do custo médio resultante de menores ven 

das e da ação das expectativas. Criou-se,a~ 

sim, certa inflexibilidade, para baixo, nas 

taxas de inflação a curto prazo.Conseqtlent~ 

mente, as tentativas governamentais _, no s~_!2 

tido de controlar ainda mais a demarida re-

sultaram em menores n{veis de produção 

e de empr@go, sem redução significativa 

da taxa de inflação. 

A manutenção de u.ma política efica .z de com­

bate à inflação imporá, assim, certas alte­

rações de orientação . Em linhas gerais,será 
,. ( 

necessario restabelecer o equil1brio do sis 

- 21 -



t ema, estimu lando- s e ad equadamente o s e tor 

privado, sem pre ju:Í.zo da manutenção do dina 

mismo do setor pÚblico, no tocante aos as -
; 

pectos prioritarios sob sua responsabilida-

de. 

N t / / . 
a e apa inic~al, s era necessarlo incenti-

yar a demanda nos se tore s mais atingidos, 

melhorando-se simultâneamente a liquidez g~ 

ral, a fim de que , t ão logo se e leve a oe-

manda , a escasse z de capital de giro não ve 

nha constituir fator limit atiyp ao aumento 

do n:Í.ve l de atiyidade. ~sse processo -" esta 

. ' neo essariamente submetido a um limite supe-

rior, a f;Lm de que não se manifeste um sur 

t:o de inflação de demanda . O objetivo 
/ 

sera 

alcançar n.f.v-e is prÓximo-s à plena utilizaç~o 

da capacidade , mantendo-se a inflaçã o sob 

contr'Ôle. Ant e a per~p.ectiva do aumento con 
- . 

• .1 / 
sideravel da renda do setor agricola, deco~ 

rente do y olume das ~afras do corrente ano, 

import ante fq. t; or de expansão de prooura glo 
... ·-

bal se deverã faz er sentir nos próximos me­

ses, peI?mitindo uma r ecuperação mais rápida 

da ativtdade . Estímulos e contrôles adequa­

dos serão fornec idos pela ação conjuntural 

das autoridades . 
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Na segunda etapa,ao longo dos proximos anos, 

·se, como s.e espera, os investimentos privados 

se intensificarem,mantendo-se os investimen­

tos pÚblicos em nível adequado,as taxas a­

nuais de- crescimento do produto poderão al­

cançar níveis- iguais ou -superiores a 6%. 

A polÍ.tica acima preconiza-da exigirá: uma es 

tratégia adequada de desenvolvimento seto-

rial,de modo a manter o dinamismo e o estím~ 
- -

lo rec-Íproco de determinados aetores (Infra 
- ...... 

estrutura, Agricul tura, -IndÚstrias d.e Bens de 

Capital, Bens de Consumo Duráveis, Bens In-

termediá-r ·ios), enquanto se asse_guram. taxas 

pra-ticáyeis di;; crescimento dos setores menos 

dinâmicos-. 

O objetivo de .aceleração do desenvolvimento 

será· ·~ompatibtlizado com o de alcance ·pro­

gressivo da estabilidade de preços mediante 

o contr6le dos defi_cits governamentais, sem . - - .. . .. " ; . .. . . 

~u:mento · de Ç!?rga tributá;r:>ia, :q 9_ontr$le do 
" efeito inflacionario do setor externo e a re 

dução do impacto dos fat6rea de custos e das 

expectativa.s. 

As linhas de ação a desenvolver e os instru _..._ 

mentas a utilizar~as~im como as e~entuais l_,! 

mitações ao aesenV'olvimento acelerado ser~o 

examinadas a seguir . 
- 23 -



III - LINHAS DE AÇÃO E USO DE INSTRUMENTOS 

Linhas de Ação 

Em obediência às d iretrizes gerais enunciadas,s~ 

rao desenvolvidas aB seguintes linhas de ação: 

I - Para o Setor Privauo: 
,,..., 

1 - Aument o da Liquid ez das Empresas J com ·o obj~ 

tivo de permitir a expansão ma.is rápida da oferta global, 

quando estimulada pelo crescimento da demanda. 

2 - Diminuição do Ritmo de Expansão dos Custos , 

notadamente dos custos financeiros e dos preqos dos insumos 
/ rv .1 "'J 

basicos, para àliviar a tensao inflacionaria e a compressao 

decorrente da redução na demanda. 

3 - Aumento de Demanda (notadamente em relação 

aos setores com maior capacidade ociosa), em ritmo suficien 

" te para permitir a aceleração do nível de atividade, sem 

transbordar na inflação de demanda. 

II - Para o Setor PÚblico: 

4 - Cuidadosa Programação de Investimentos, de 

modo a evitar a dispersão de aplicações e assegurar 
,, 

niveis 
,, 

adequados de investimentos nos setores prioritarios para o 
,, ~ 

desenvolvimento. Isto implicara na definiçao de metas estra 

" tegicas, a serem cumpridas com prioridade. 

5 - " Aumento da ef i c i encia do Setor Publico, de 

modo a reduzir custos e elevar produtividade, seja na admi­

nistração direta como na indireta, e especialmente nas enti 
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/ / 

dades deficitarias; o instrumento mais importante sera a 

reforma administrativa) que deverá promover a desburocrati­

zação e dinamização progressiva dos serviços) através da 

descentralização Bxecutiva e da racionalização. 

6 - ªed~~ão da pressão exercida sÔbre o Setor 
/ / ~ 

P~~~) a traves do declinio progressivo da participaçao das 

despesas governamentais no produto . 

Instrumentos de Ação 

/ / 

Os- instrumentos de poli tica fiscal, mo·netariaJ s~ 
Â / 

larial e de preços serão examinados em tres _areas princi-

pais: a do poder p~blico (excluindo a monetária)j a monetá-

ria; a do setor privado . 

/ 

1 ~ Setor Publico 

É importante .estabelecer diretrizes em relação a 

dois aspectos fundamentais da ação do Govêrno Federal ) tom~ 

do êste tanto no sentido restrito (administração direta) cs: 

mo no consolidado (incluindo autarquias) sociedades de Bco-

" / ) nomia mista e empresas publicas : 

a) - o do nÍ.vel global e composição da de·spesa; 

b) ~ o do seu financiamento através da receita 
/ 

tributaria) das tarifas de serviços,dos pr~ 

ços de produtos vendidos, de contribuições 

diversas (Previdência Social , Fundo de 

rantiaJ etc º )) da utilização da dlvida 

Ga-
/ 

pu-
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blica e das emissões. 

Quanto ao nivel global, procurar-se-á reduzir a 

- A _, pressao quantitativa sobre o ·setor privado, atrav:es do de-
,, ~ 

clinio progressivo da participaçao, no produto,tanto da des 

pesa orçamentária como da despesa con.solidada (incluindo a~ 

tar'quias e emprêsas mistas). Procurar-se-á obter que tais 

despesas cresçam menos que o produto, podendo permanecer 

constantes ou decrescer em têrmos reais, dependendo da ne-
,, 

c·essidade de levar estimulo maior ou menor ao setor priva-
,. .. 

do. Isso constituira, inequivocamente, uma forma importante 

de desestatização. 

Quanto à composição da despesa pÚblica, orçamen-

" ,. taria ou consolidada, sera mister preservar o·s investimen-

" tos em setores prioritarios e, em geral, aumentar a partici 

pação dos investimentos. I.sso exige o fortal,e:cimento do or-

çamento-programa e, sobretudo, dos mecanismos de programa­

ção financeira dos Órgãos de administração direta e indire­

ta, ass-im co·mo o aperfeiçoamento do sistema d-e acompanhame·g 

- ~ -to de sua execuçao. Havera constante preocupaç·ao de reduzir· 

a participação ·e o· valor absoluto r ·eal das despesas de cus 

teio, na administração direta e autarquias, e dos custos o-

p·erac ionais nas emprêsas governamentais. Será 
,. 

necessario 

descobrir forma d·e estimular a absorção, pelo setor priva-
-A 

do, dos exced·ent-e·s de ·pessoal, e atuar sobre os demais dis-

A • pendio·s correntes. 

" Quanto ao financiamento da despesa publica, pro-

- 26 -



" .. ~ curar-se-a ·evitar o aumento da carga tributaria: a -ê-levaçao 

muito rápida da carga tributária nos anos 1964/66 parece h§:. 

ver levado à queda da renda real do setor privado (consumi­

dores e emprêsas). O atual Govêrrro está atento ao problema 

~ " e tem procurad-o aliviar a carga tributaria, atraves d=e medi 

das que se de-stinam a elevar a renda disponível d·os assala­

riados (elevação do nível de is-enção do impÔsto de renda na 

fonte) ou a suprir -capital de giro ou capital fixo às empr~ 

·sas (postergagão do ·recolhimento do impÔsto sÔbre produtos 

industrializado-s e parcelamento d-e dÍvidas fiscais). 

Especial e-sfÔrço deverá ser empre€ndido no ·senti 

"' do de aumentar a efici·encia do aparelho arre·cadador. 

' Quanto as d·emais font-e-s de financiamento orgame~ 

tário procurará o Govêrno·: 

a) - ob-servar a necessária caut·ela: na utilização 

da dÍvidà pÚblica, ·não só para evitar a ~ex-

ces siva absorção de recurso·s destinados a 

investlinentos privados como para nao promo-

ver a -el·évacião da taxa de jurüs" Na medida 

" -em que a maior obt·engão de recurso'S at-rav-e·s 

d:e titulas pÚblicos com corre-ção 

significar apenas deslocamento da 
, -...., 

de outra:s areas, e nao aumento de 

global, aquêles dois efeitos .se 

, 
monetari:a 

poupança 

·poupanc~a 

agravarãoº 

O acesso d·e Governos Estaduais ·e Municipais 
, 

ao mercado de capitais s·era d·evidamente re-
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gulado, a fim de evitar i dênticos efeitos; 

b) - controlar com rigor os deficits pÚblicos fi 
.. 

nanciados pelas Autoridades Monetarias. 
, 

No tocante ao financiamento do setor publico con 

solidado (incluindo autarquias e emprêsas) , 
.. 

procurar~se~a , 

ainda: 

a) - evitar a criação de novas contribuições,que 
,, 

reduzam a renda disponível de consumidores 
A 

e empresas; 

b) - evitar que os reajustamentos de tarifas de 

serviços e preços de produtos -constituam fa 

tor autônomo de inf'lação · 

c) - conciliar a necessidad-e de não transferir 
~ ,, . 

automaticamente para o usuario custos- ex c-es 

sivos d·ecorrentes d-e ineficiência operacio~ 

·"' ~ nal, com a conveniencia de rrao .sobrecarre-

gar excessivamente o Tesouro com o aumento 
A 

progressivo do deficit por -ele financiado~ 

As tarifas e os preços de produtos e servi~ 
/'\ .. 

ços das empresas publicas devem cobrir os 

custos totais, em reg ime de eficiência. 

Haverá necessidade d-e as autarquias ou A 

empresas 

deficitárias re-duzirem custos e despesas de custeio , .e pr~ 

gramarem cuidadosamente os seus investimentos, cometimento 

sabidamente difÍcil mas de grande importância para o progr~ 
A 

ma de Governo. 
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É relevante salientar os efeitos dês-s:e conjunto 
A .. 

de diretri·zes com referencia as linha.s de ação ·estabeleci-

das: a redução da participação da despesa pÚblica e a for­

ma estabelecida par.a s·eu financiamento tenderão a aumentar 

a liquidez do setor privado; a menor participação da despe ,..... 
,. 

sa publica e as medidas destinadas a aumento da renda dis-

ponível de consumidores tenderão a transferir renda para 
,. . 

grup'Os sociais cuja demanda adicional devera beneficiar o'S 

s-etores atualmente em maior dificuldad.e, isto é, os nao li 

gados às despesas governamentaisº A polÍti-ca de . A 

controle 
... 

de tarifas e preço.s das entidad·es publicas -· , 
repres·entara 

contenção ou redução d'e important·es comp-onentes de custos 

do setor privadoe Finalmente, a pres-ervaçã-o de investimen­

tos do Govêrno ·em áreas prioritárias permitir-lhe-á desem­

penhar s:atisfatoriament·e o seu papel de manter a retaguar­

da, na área dé Infraestrutura -e no·s dBmais setores a seu 

cargo., 

, ~ 

2 - Area Monetaria e Mercado de Capitais 

.. ,,, , 
A politica monetaria , em ·sentido amplo, devera 

A • preocupar-se em suprir o sistema economico com ativos fi-
,, 

nanc:eiros em quantidade e modalidades compativeis com a d·e 

manda dos diversos ag~nte.s e o -objetivo de ·evolução· para a 

relativa estabilidade de preqosº 

Particularmente·, a programação monetária 
, 

ira 

prever expansões de mei-os de pagamento consistentes com o 



, 
proposito de, em cada ano, lograr uma taxa de inflação in-

ferior ~ do ano anterior, considerada a meta de ~rescimen~ 

to do produto . 

Quanto ao financiamento do deficit de caixa go-
. , , , 

verná.mentàl pelas Autorid.ades. Monetarias, o propo·s·i to sera 

mantê-lo em nível inferior a 2% do produto. 

O fo.rtalecimento da liquidez do setor privados~ 
, ; 

ra buscado atraves: 

a) - do a·:..i.mento d-o volume de capital de giro a 

; '- A / 

cessivel as empresas, de forma compativel 
; / ~ · com a politica desinflacionaria; e 

b) - da redução do custo do diriheiro(inclusive 

tendo em vista o efeito das taxas de ju­

ros sôbre a velocidade-renda da moeda). 

Entre as medidas destinadas a servir a ~sse du-

plo propósito cabe assinalar : 

- política de crédito do sistema bancário ao se 
/ 

tor privado tanto quanto possivel definida e 

estável, e sobretudo capaz de efetivamente a-

companhar os aumentos de preços e de produ-

ção; 
" . ,, - aumento do capital de giro proprio>atraves de 

medidas fiscais adequadas; 

redução das taxas de juros nominais cobradas 

pelo Banco do Brasil e outros estabelecimen-

" tos de credito oficiais; 

- política de redução dos custos operacionais do 
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, . 
sistema bancar10 , inclusive estabelecimentos o 

ficiais e caixas econômicas , através da racio-

nalização de estr uturas e métodos (o Banco Cen 
r , 

tral mantera .setor proprio ?-estinado a assis 

tir os banco:s e outra_s :entidades financeiras, e 

acumpanhar a execução dessa _política); 

~ eliminação das possíveis condiçõ·es de desigual 
;--. 

dade das emprê_sas nacionais no tocante ao ac·e.E, 
.. 

so a .. f-0ntes de· credito, nacionais e interna.cio 
,, 

nais; isso importara -em medidas reguladoras da 
~ A . 

participaçao de empresas estrangeiras no merc§:_ 

do financeiro interno) no estabelecimento de 

, . d .. t . . t" faixas minima:s -e 'empres lIDOS -e na assis ·encia 

' A ~ a·s ·empresas nacionais par.a :ef.eit·o d--e· o.bt-ençau 

; . 
de creditas. ex t:e.rnos ; 

- fortalecimento e expansão dos Fundo·s de Finan-

c iamento, in.clu.sive -pa·ra capital de giro (FINEP, 

'FINAME , FUNDECE , FIPEME,FINEX, etc .,); 

A • 

- maior ac·esso da empresa privada ao mercado de· 

" ,1 capitais a traves de estímulos fisc:ais, da cau~ 
~ , , 

telosa utilizaqao da divida publica cbmo forma 

de financiamento do d·eficit governament·a1 e da 

cooperação com as instituições do mercado de 
,. A. 

capitais , mediante polít ica capaz de fortal·ee:e 

-las , aument ar-lhes a eficiência ·e révig.orar 
... 

os instrumentos dest i nados a captação de pou-

panças; 
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pontualidade no pagamento de serviços contra t 2 

dos ou mercador.ias adquiridas pelo Govêrno . 

Com relação às contas do seto r externo e à conta 

cafá , o prop6~ito geral será o de, através de medidas espe ~ 

c!ficas, procurar neutralizar seu potencial impacto infla ~ 

cion~rio, evitando-se ; para o conjunto do exerctcio, emis­

sões l"tquidas lj_gadas à mov i mentação daquelas contas. Evi­

dentemente~ fatôres ex6genos poderão impor modificações a 

essa orientação. 

Dentro do o'bjetivo de manter níveis de liquidez 

adequados e evitar flutuações brusca.s 1 as Autoridades Mone­

tár.ias continuarão a d.ispor dos instrumentos a seu alcance: 

redescontes (volume, taxa , prazo) j- depósitos compuls6rios 

no· Banco Central 9 programação das opera~5es de bancos afi ­

e.ia.is e as chamadas "Operações de mercado a'berto". A conso ­

lldação dêste Último .instrumento permt t .irá. às Autoridades 

d.ispor de uma forma de ev.i ta.r flutua: ções .indesejáveis de li 

quidez sem agravar os custos do sistema. bancário ~· 

J ~· §_tlor Pr .i vado . 

Atenção part.icul ar deve merecer o exame das im"'· 

plicaçffos das d.iretr.izes j~ formuladas em relação ao Consu­

. mo e ao Investimento do setor priva do . 

A políLL ca sala:ri.al deverá assegurar o aumento 

do sa l á rio rea l médio na proporção dos auwent oa de produt l-
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vidade. Tendo em vista que o contrÔle da inflação será pro-
. ,. 

gressivo, adotar-se-a, por ocasião dos reajustamentos, uma 
~ I' / 

previsao realista do resíduo inflacionario a ser considera-
,. 

do para o período seguinte, a fim de evitar a deterioração 

dos níveis médios de salários. Dentro dessa orientação a r~ 
,. 

muneraçao do trabalho devera, em geralJ cre s cer em 
Â 

termo s ------
reais, na medida do crescimento da renda. Se admitirmos uma 

~ ' ~ propensao marginal a consumir inferior a propensao " media , 
I' 

como no passado recente, isso devera permitir que o consumo 

cr'esça na ordem de 4-5% (com aumento do consumo per capita)_, 

de forma satisfatória para a evolução da demanda de bens 

de consumo e para a poupança e o investimento privado. 

Quanto ao investimento . privado, sua reativação 

" " " esta ligada ao restabelecimento de níveis satisfatorios de 

lucro, ao êxito da's diretrizes enunciadas e à· orientação 

de, mediante critérios de · p.rioridade definidos , reduzir prE_ 

gressivam.ent·e a _participaç.ão do investimento governamental 

" " no investimento total, que, por seu turno, sera necessario 

elevar consideràvelmente. 

" " , A p·olitic.a d·efinida nas areas fiscal e monetaria 
" ,. ~ e compatível com essa ori·entaçao, notadamente ·pelo fato de 

que o crescimento ·recente ·e a participação dos investimen·-

" ~ t-os publicas esta re·lacionado· com a queda verificada no in-
~ ,. 

ve·stimento ·privado. Com a elevaçao do nível de atividades 

esperado para o re·sto do corrente ano, melhoradas a liqui-
Â ,. 

dez das empresas e as perspectivas de demanda, podera ocor -
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rer um aumento substancial do investimento privado, em vo-

lume e participação no total. 

Três provid&ncias adicionais se fazem 
,. 

necessa-

rias com o mesmo objetivo: 

a) - o estimulo à efetivação do grande volume 

de projetos aprovados pela Comissão de De­

senvolvimento Industrial, em 1966 (em •im­

portância superior a NCr$ 1 bilhão). 

b) - a consolidação e expansão dos fundos de de 

senvolvimento (FINAME,FIPEME,FINEP, notada 

mente). 

c) - o estímulo à criação e/ou consolidação de 

bancos de investimentos privados, de modo 

a complementar a ação dos bancos oficiais, 

dentro da orientação estabelecida pelo Go-

/', verno. 

IV - LIMITAÇOES AO CRESCIMENTO 

Ao concJuir a definição de diretrizes em rela­

ção às principais áreas da economia, é oportuno referir as 

possíveis limitações à implementação dessa estratégia de 

desenvolvimento. De dois lados, principalmente, poderão 

surgir tais limitações: do lado da poupança e investimento, 

dada a exigência de rápida aceleração da formação de capi­

tal para que se alcance o crescimento desejado; e do lado 

do balanço de pagamentos. 
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•/ A A 

Quanto ao primeiro aspecto, Ja se fez referencia 

ao fato de que, tão logo se alcan~e melhor utilização da e~ 

pacidade, um considerável aumento da taxa de investimentos 
,, ,, 

sera necessario para obter uma taxa de crescimento do prod~ 

to de, no mÍnimo, 6% asa. Efetivamente, tão logo seja ab-

" sorvida a capacidade ociosa existente, sera preciso elevar 

a taxa de formação bruta de capital ·para nÍ.ve·is aproximados 

de 20% (calculada essa taxa a preços de 1949), que embora 

se tenham verificado -em perÍ.od:os anteriores, são ·considerà-

velmente superiores à média do período 1962/1966. 
,, 

Far-se-a 
/ ,/ ~ . 

mister, alem de manter os investimentos do setor publico em 

" nível elevado, .fortaleóer sub.stancialmentê' -o investimento 

privado (cuja participação deverá aumentar) através da cri.,ê;. 

ção de condições que contribuam para a melho·ria da taxa de 

" rentabilidade e das expectativas dos empresarios. A ·expe-

riência recente e o estági·b alcançado pela economia brasi­

leira acons·elham-nos a encarar a ·contribuição d-o capital e~ 

trangeiro -como de c-aráter apenas complementar ao. e-sfôrço 

interno de investimento, embora po·ssa vir a ser significa ti. 

va. 

Quanto ao comportamento do balanço de pagamen-

tos, to.rna-se important e saber em que medida a intensifica­

ção do ritmo de ('J esenvolvimen.to fará expandir-se ràpidamen­

te a demanda por importações, notadamente de bens de capi-
,, 

tal e bens intermediarias ~ A despeito da substituição de im 
~ , 

portaçoes ja realizada, estimativas· preliminares indic.am,. 
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para os próximos três anos, uma retomada de importações a 

níveis bastante superiores ~ m~dia dos 6ltimos dez anos. 

Com um crescimento anual médio da expo-rtação de bens e ser 

viços de cêrca de 6%, isso poderá implicar num deficit em 

conta corrente da o·rdem de 10 a 20% do valor das exporta-

"' çoes. 

Caberá, pois, programar o financiamento 
A 

desse 

deficit potencial de modo a não representar ·endividamento 

excess·ivo a curto prazo, o que iria prejudicar o comporta­

mento do setor externo no período 1971/1976 ,. quando as exi 

g~ncias de importações deverão ser mais acenttl~das. 

V - ORIENTAÇÃO PARA 1967 

"' Definidas as diretrizes da aça.o governamental 

que deverão prevalecer para o período 1968/70,cumpre exami 

nar os principais aspectos de sua aplicação no corrente 

ano 1 principalmente para efeito de combate ·à inflação e eE, 

pansão do nível de atividade. 

Já ficou esclarecido como, no primeiro estágio 

da estratégia gera.l, se pretende, através de estímulos do~ 

sados. à: demanda, melhoria de liquidez do. setor privado ·e 

aproveitamento da capacidade ociosa, fortalecer os setores 

mais atingidos, sem deflagrar um proc·esso de inflação pre­

d.ominante de demanda. O aumento da renda real do setor a-

grícola, previsto para os próximos meses,deverá funcionar 

no mesmo sentido. A conjuntura será acompanhada cuidadosa 
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mente , atrav~s de um s istema de informação e análi se, de 

bas e setorial e regional, e do diálogo contínuo com o se­

t or privado. 

No tocante ao deficit governamental, o corrente 

ano r epresent ará uma fas e de t r ansição , afetada por impor­

tant es fatôres novos, not adamente pela reforma tribut ária, 

pe l a transfer~ncia de compromissos de 1966 para 1967, pe­

l as modifi cações cons t ituc i onais , e pelo grande n~mero de 

a lterações instituídas pe los decretos-leis expedidos no 

prime iro trimestre do corrente ano, que afetaram sens:lvel-

mente , de f orma direta ou i ndireta, a Programação F'inancei 

ra para 1967. O deficit encontrado no primeiro trimestre 

(635 milh~es de cruzeiros novos) e o deficit de caixa po­

tencial para o exercíc i o ( considerados os créditos autori­

zados e não abertos , as des pes as passíveis de transferênai.a 

par a o pr6ximo ano,etc.)são bem superiores ao previsto na 

pro gramação financeira. e.laborada pelo Govêrno anterior( 554 

milhões de cruzeiros novo.s) . Isto não significa, todavia, 

CfL~e se pr etenda, mesmo para o corrente ano , abandonar a in 

tenção de controlar e manter em limite mínimo (não supe-

ri O'!' a 29g do PIB) o deficit financiado inflacionàriamente ~ 

Condic ionando a cortes na despesa orçamentária a utiliza-· 

ção de créditos ad.icionais , adiando para 1968 despesas não 

r igorosamente preferenciais e adotando cuidadoso esquema 

de prioridades na efetivação de gastos e no pagamento de 

subsídios e t ransflerências, procurar-se - á manter sob con 

trÔle o de f i ci t de uaixa do exercí cio. Considerando-se que 
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uma parte poderá ser financiada pela colocação de Obriga­

ções do Tesouro, preferencialmente junto a Órgãos governa­

mentais com possibilidades de absorção, o impacto inflacio 

nário do deficit poderá ficar contido,. dentro da polÍ tica 

já definida, a fim de que o desequilíbrio governamental 

não volte a constituir fator importante de inflação. 

Cabe, contudo, assinalar que, do ponto de vis­

ta de. combate à inflaç·ão e aceleração do desenvolvimento,o 

que i.mporta .é o 'Conjunto da po lÍ tica ad.otada, -e não qual-

quer aspecto isolado. A programação monetári~. para 

está s·endo definida de mo-do compatível com o objetivo de 

obter· taxa de inflação inferior à de 1966 (até junho, o au 

menta de custo de vida ~. na Guanabara foi de 16%, em compa-

ração com 24% no mesmo i.JerÍodQ em 1966), • A s.1mul taneamente 

com um crescimento do produto não inferior· a 5%. 
As medidas englobadas na área monetária e de 

mercado de capitais resultam de alguma~ definições quanto · 

a variáveis controláveis pelas autoridades monetárias.o GQ 

.A 

vemo parte· da posição de que, dada a nec·essidade de finan 

c iar· os setores público e privado nos dispêndios previs­

tos j e ante as tendências dos aumentos de preços, torna-se 

necessária uma expansão dos meios de pagamento da ordem de 

30%. Com isso assegura-se o financiamento do deficit esti 

mado e uma expansão dos empréstimos capaz de propiciar ad§_ 

quada liquidez ao setor privado. 

No que se refere à co.nta café, a política gove.r. 
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namental está sendo conduzida com . o prop6sito de. evitar 

que haja efeito líquido negativo sÔbre o orçamento monetá­

rioJ no final de 1967 , 

Fato importante a ser igualmente considerad~s~ 

as implicações do comportamento do balanço· de . pagamentcs -sô 

bre o nivel das emissões prev:istas. A ocor'.Dência· de de.fi 

c i t no balanço de pagamentos representará fator ·- de redução 

da pressão inflacionária; a ocorrência de superavit consti 

tuirá fator de inflação na medida em que o govêrno seja le 

vado a adquirir as cambiais excedentes. Medidas estão sen 

do estudadas,no sentido de evitar que, na hip6tese de 

superavit, ocorra maior impacto sÔbre a expansão de meios 

de pagamento e, em decor'.l'.':êhcia, ele.vação de- preços inte.r, 

nos. 

Na área monetária,, é firme intenção do 
A 

Governo 

promover a baixa da taxa de juros, quer pela. redução da 

procura de fundos para capital de giro das emprêsas(aumen­

tando-lhes o capital pr6prio), quer pela fixação de taxas 

de expansão do créd.i to compatíveis com a polÍ tica adotada 

de atender a a~mentos de preços e de produção.Medida cola 

teral, de e feito imediato , é 8. redução das taxas de juros 

do Banco do Brasil (além de outras medida~ a cargo do Ban-

co) e outras entidades oficiais. 
A 

Preve-seJ igualmente,tal 

como já foi feito através da Circular 85 do Banco Gentral , 

a utili zação de "operações de mercado abertort para evitar 

flutuações indesejáveis de liquidez. Na medida em que pa.e_ 
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sem a ser consideradas 11 normais'', tais operações tenderão 

a influenciar a t~xa de juros no sentido desej ado . 
A 

Com referencia ao mercado de capi t ais,deve ser 

ressaltado o incent ivo cr i ado pelo Decre t o- l ei 157 . cuja 

apl i cação será acompanhada, orientada e, se ne cessário,a-

perfeiç oaua de maneira a produzir os ef eitos desejados 

Claro es t á, por ém, que a polí t ica de mais longo prazo es -

t á for t emente condicionada às dificuldades de, a curto 

pr a zoj consegui r o Govêrno reduzir sua par ticipação no 

me r cado a t ravés das Obrigações Reajustáveis. 
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C A P Í T U L O III 

PROGRAMA ESTRATÉGICO 



PROGRAMAESTRA'ffiGICO 

Com base no diaJSnóstico realizado e nas diretri 

zes gerais expostas,. define-s.e um Pro.grama Estratégico,des -
tinado. a concentrar as at-ençõ.e.s e os recurs·os do Gov_grno, 

num conjunto de medidas, objetivas e prioritárias, com o 

.obj.etivo de: 

a) - atacar vigorosa ·e diretamente. as causas d.e 

.elevação de custos; 

b) ... elevar· a -eficiência do sistema produtivo, 

-e,. de modo ·especial, a do· setor público; 

e) - possibilit.a.r a e.xpans~o da produ~ão, pro­

curando .enfrentar .e resolver as principais de.fici.ências e 

pontos de estrangulamento da infraestrutura. 

d) - capacitar o homem brasileiro para o pro-

césso de. des.envó·lvíntento •. 

o programa é. -.est:ratégico no sentido de que d.efi 

nirá áreas críticas de alta prioridade., ·e, d.entro delas, 

identificará pontos de e.strangulamento. 

O Capitulo IV - DIRETRIZES SETORIAIS - analisa-

rá com maior amplitude ~ diretrizes· -e prioridades que o­

rientarão a ação goyernamentál ~m cada setor-. O PROGRAMA 

ESTRATÉGICO rde que trata o pr.esent.e Capitulo tem o sentido 

de, a bem .diZ:er; determinar· as prioridades daquelas priori 

dades. E o de concentrar atenção e recursos no ataque dir~ 
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to às causas da ineficigncia e aos pontos de estrangulamell_ 

to, evitando a pulverização e o desperdício. 

O programa Estratégico orientará a formulação 

do .PLANO TRIENAL DO G0"\7tRNo, a ser apresentado até o fim 

do corrente ano, no qual se realizará a quantificação e se 

assegurará a consist_gncia de um baJJmço de metas estrat.é­

gicas. A essaa metas serão destinadGs o.s recursos neces­

sários. A alocação do saldo dos recursos disponíveis en 

tre outras atividades será realizada com a mesma idéia de 

não pulverizar, mas, ~elo contrário, selecionar e concen­

trar. 

O Programa Estratégico parte da consideração de 

que é necessário consolidar e tornar auto-sustentável o 

processo de desenvolvimento iniciado com a industrializa­

ção, e admite a validade das afirmações seguintes: 

a) - Ao Govgrno cabe uma função estratégica no 

processo de desenvolvimento não s6 porque manipula os 

instrumentos de política econômico-financeiracomo por 

fôrça de sua res·ponsabilidade na construção da ini'rae.ê.. 

trutura econômica e .social e na produção de bens e ser 

viços de que depende fundamentalmente o ·setor· privado. 

b) - No exercício de-ssas funções, deve o Gov~r­

no orientar-se no sentido de propiciar condições ao se 

tor privado para que po:ssa prom.ov-er, como lhe cabe, a 

expansão da produção B a dinamização do processo de de 
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senvolvimento. 

c) - A eficigncia e a produtividade A das empre-

sas não depende apenas de seu prbprio esf8rço e deci­

são, mas, em grande parte, da eficiência da máquina go 

vernamental e de outras condições que se incluem na es 

fera de decisão do Gov@rno. 

d) - Existe em nossa economia uma componente crô 

nica de custos, que se pode fàcilmente identificar na 

ineficiência do sistema produtivo, em notórias defici­

@ncias lnfraestruturais, na desorganizà~o do abasteci 

menta e no crescimento desmesurado da burocracia gover 

namental. 
'"' O reconhecido impacto dessas deficiências sôbre o ni-

vel de preços nos autoriza a admitir que, no caso bra-

sileiro, o problema da inflação se confunde, em grande 

parte, com o problema da ineficiência e do desperdício; 

e que, nestas condições, não poderemos esperar resol­

vê-lo apen~s com a adoção de medidas de natureza mone­

tária. É imprescindível que, ao lado de uma política f1. 

nanceira adequada, se realize o ataque físico àquelas 

causas de improdutividade e elevação de custos. 

Dada à ~scassez de recursos disponíveis, não se justi-

fica a dispersão de esforços e investimentos em objeti 

vos secundários. O Programa Estratégico representa uma 

tentativa de concentrar atenção e recursos no ataque di 
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reto àquelas causas cr6nicas de inflação e entrave ao 

desenvolvimento. 

Dentro dessa orientação geral, o Programa deve­

rá concentrar-se em nove áreas estratégicas: 

I - Elevação da produção e da produtividade a­

grlcolas: transformação da agricultura tra­

dicional mediante mudança de métodos de pr.Q_ 

dução e utilização mais intensa de in,sum9s 

modernos. Expansão da.s facilidades de cré-· 

dito. Fortalecimento do poder de compra da 

população rural º 

II - Ruptura das barreiras do, abastecimento: so­

lução dos principais problemas ligados à el2_ 

trutura e ao funcionamento da comercializa-·· 

ção de alimentos. 

I!I - Eliminação das p~incipaia , deficiências e 

pontos de estrangulamento existentes na In­

fraestrutura econômica compree,ndendo, espe­

cialmente: 
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/ 

1 - Recuperação do transporte maritimo,flu-
; 

vial e ferroviario. 

2 - Aceleração do programa de· rodov~as pri;:: 
, 

ri tarias. 

3 - Modernização e especialização da estru-
, 

tura de transportes: instalações por·tu.§:_ 

rias e trans.po.rtes especializados-, frota 

de· grane.leiros, etc . 

4 - Aumento da produtividade do transporte 

aére.o; melhoria da qualidade· dó-s servi­

ços a.eropórtuários e· de proteção ao voo. 

5 - Aceleração dos. prograrrta·s. 
; 

prioritarios 

de comunicações: expansão· das rêdes de 

telefones e te-iex; recuperação do sis.te 

ma telegréif1co- e pós tal. 

6 - Apoio ~os programas em curso nos seto -
, ~ 

res- de petroleo e energia e·letric.a.. 

IV - Contenção ou reduç~o dos custos básicos que 

.se encontram sob cóntrôle direto: ou indire-

to do Gov~rno (juros~ impostos, taxas, cog 

tribuições, energia e1,étricá, Óleo combustí 

v-el, transportes, matérias-primas e bens ln 

termediárió.:a) . 

V - Conso1idação das. indÚst.rias bÁ~i?.S.s.: 

rurgia, Metais. Não-Ferrosos, Química., 

de Capital, Mineração d~ Ferro. 

Si de-

Bens 
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VI - AmJ21.~~ª-~~erc~9_2.., interno e externo) no­

tadamente para a produção industrial, com 

vistas à economia de escala. 

VII -· Aumento da efici'ência do Setor PÚblico: Des 

burocratização e Dinamização da Administra­

ção Federal (Reforma Administrativa). 

VIII - Es_!_Ím~_ . .E.esquisa cientÍf.i~a e tecnolÓ-

g~ca, como instrumento de aceleração do de­

senvolvimento. 

IX - Efe~!Y~.ão de programas pri~ritários nos 

E,et~~ de EDUCAÇAO, SAÚDE E HÀBITAÇAO(ME­

TA-HOMEM). 
/ / 

As duas primeiras areas estrategicas dizem res-

' ' peito a modernização do sistema de Abaste·cirnento e a mu-

dança de tecnologia na Agricultura. 

A despeito do progresso verificado em certos 

aspectos, a deficiência do nosso sistema de Abastecimento . 

tem sido responsável por uma pe1•da considerável na comer-

cialização de alimentos, que em certos casos ~hega a 30%. 

Responde, ainda, por uma pressão continua sôbre o custo 

de vida, acarretando elevações de preços mesmo nos anos 

de grandes safrasj e por crises de abastecimento dos pro­

dutos alimentícios básicos, que afetam o consumidor, prin-

cipalmente das principais capitais. 
/ / 

Sera necessario atacar o problema em t8das as 

suas fases. Assegurada , corno já foi, a unidade de coman-

- 47 -



do dos órgãos de · agricultura e abastecimento, o Govêrno se­

lecionará: 

a) - os produtos principais sôbre os quais agirá 

mais int ensamente (carne, leite , arroz, fei 

jão, batata, milho, legumes), executando 

programas e projetos destinados a melhorar 

seu sistema de comercialização (como no 

caso dos projetos, já em vias de execução, 

destinados a elevar a produtividade da pe­

cuária de corte no Centro- Sul e das bacias 

leiteiras de São Paulo, Minas Gerais, Rio 

de Janeiro e Espírito Santo); 

b) - os pontos críticos da política de preços mi 
nimos e financiamento, das estruturas de co 

mercialização e distribuição, e dos servi­

ços auxiliares de comercialização& 

Simultâneamente com o aperfeiçoamento da políti- · 

ca de preços mínimos e financiamento integral , qu~ deverá 

incorporar o sistema bancário privado ao seu mecanismo de 

execução, será desenvolvido um programa de estoques de se­

gurança, para manter regular o fluxo de produtos essenciai.s . 

No tocante às estruturas de comercialização e distribuição , 

dois programas, com recursos internos e externos, permiti­

rão elevar-lhes substancialmente a eficiência: o da cons ­

trução de centrais de abastecimento e mercados r egionais 

(apenados de preferência pelo setor privado) e o dos estí-
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mulos à ampliação da rêde de supermercados e sistemas de ag 

to-serviço. 

No tocante à armazenagem, três aspectos princi-

pais serão atacados, uma vez que, em têrmos globais, a cap~ 

cidade instalada parece ser adequada: o de certas regiões, 

insuficientemente atendidas; o da armazenagem especializa-

da, notadamente para perecíveis; e o da expansão da capaci­

dade de estocagem a nível de ·:intermédiário ... é de pr0,dutor. Os 

serviços de classificação e de 1nf orn1ação do me rcado serão 

aperfeiçoados. 

Quanto à Produção, promover-se-á a -revolução tec 

nológica na Agricultura, cujo papel, no próximo estágio de 

desenvolvimento, se mede não apenas pela sua contribuição 

direta ao crescimento do produto mas tàmbém pela criação 

de mercado mais amplo para a produção industrial. A polí­

tica agrícola terá por objetivo não somente elevar a taxa de 

crescimento do setor (a níveis da ordem de 5% ao ano) como 

moderar as flutuações a curto prazo da renda agrícola e o 

conseqüente impacto desestab1lizador sabre os preços e "' so-

bre a taxa de expansão do produto nacional. 

A ação estratégica, na área agrícola, abrangerá 

as seguintes linhas principais: 

a) - execução de programas inte~rados de aumento 

da p,rodutividade no tocante a produtos ali­

mentícios básicos: programas de pecuária do 

corte, bacias leiteiras, suíno tipo carne, 
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expansão da a ti vidád·e pe squéira; 

b) - programas de inc.entivos. ào. us.o de insumos 

modernos e combate a doençàs: fertilizan­

tes: e dei'én.tfivo.-s,. sementês- melho:ra.das,. p~ 

jet-o- aftosá,.. trátore-s. e outros im!)-lémen­

tó.s; 

.e) - fortaletümentb e ésp-écià.lizaçâo- do .çredi to 

rural; expansão da r~de ; utilização dó cr_i 

dito como· ins.trurnénto de mudança de tecno-­

log_ia e· e·spéciàli.zação; 

d) - íncertt.:1.vo, à. industrialização n .o ·meio rural 

(a exemplo do nôvo programa a s-er desenvol 

vi do pelo Bane.o· do Bras.il) . 

Na s.olução do.s -problemas do Abastecimento-, bus-

cará o G.ovgrnó Federal co·o-rã.enar--se- com a administraçã.o 

e-atá:duàl e municipal, em regime d& ·execução: tanto· 

póssív·e1 de-s-centraliZàdá. 

quctntq. 

~ Procurara, ainda, integrar no sistema de abaste 

ciment.o os me·ca..nismós bancá.rio13· de· eficiência d.emortstrada .. 

As. área a III a VI .estãó es-trei tamente ligadas 

ao objetivo de· reto.rnada do d-esenvo1vimento a tràvés dó: fo.r ­

talecimento· dó a.etor privado·. 

A de.'S'p'éi to dó· prógres·so industrial a'lc.ánÇB:do. no 

p 6 s - guerra, os s·etor~s ·de Infrae.s.trut ura (ár-ea III) ·sal vq 

parc ialmente, o Setor de Energia_, ainda. não aprésentam o 
A .; 

ritmo de expansão e. a eficiencia neces-saria..s- a um de-s-~nvol 
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vimento auto-sustentável. Em verdade, até antes da Revolu 

ção, os setores. de Transportes e Cómunicações se haviam 

convertido· em importante causa de ineficiência afetando 

quas.e todo o sist·e,ma ec.onBmico. 

No t ·ocante a transportes., o objetivo c-entral 
,. 
e 

a integràção das vê:rias. modâlidades: num s1stemá unificado 

que atend~ ~s neceesidadeB totais do País pelo custo so-

cial mfnimo. Para sua consecução, definem-se as seguin-

tes principais linha·s de ação-: 

a) Navegação de Longo Curso 

Incrementar a participàção da bandeira nacio 

nal, tendo em vista as necessidádes de expansão· do 

cio exterior brasileiro e a redução de gastos em 

estrangeira. 

b) Naveg~ção de Cabotagem 

I' 

cü"mer-

moeda 

1. Recuperação d.a nav·egação de cabotagem, pe­

lo estabelecimento de um conjunto de linhas regulares ao 

longo da costa, com freqüência e demais características a­

d.equadas à demanda dos serviçns. (já s.e cons.eguiu..l a curto 

prazo, co1oca.r em opera.ção cêroa de 30 navio·s). 

2. Melhoria da efici@ncia da navegação, fi.'... 

xando as condições minimas para a concessão de linhas aos 

armadores. 

3. Des-envolvimento. de frotas especializa.das 

para o transporte marítimo (petroleiros, navios-tanques P! 

ra b1eos vegetais, navios graneleiros, étc) , 
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4. Consolidação da legislação marítima. 

5. Simplificação do.s processos de de$pachos 

de navios e desembáráço de cargas. 

c) Navegação Fluvial 

1. Levantamento imedia.to do potencial de car 

ga para o transporte fluvial. 
.. 

2 • .Execução de estudos hidrologicos e hidro-

gráficos. nas bacias onde se de·senvolve a nav-egação flu-

vial. 

3. Formulação de um plano nacional de nave-

gação fluvial . 

4. Financiamento, para embarcações adequadas 

aos serviço·s atuais, como· medida incentivadora do des·envol 

vimento da navegação interior. 

5. Ra~ionalização dos trabalhos nas emprêsas 

que exploram o transporte fluvial. 

d) Portos 

.. 
1. Melhoria das operações portuarias tendo 

em vista as neces-sidP:,des da navegação e dos transportes ter 

restres. 
2. Aumento dà eficiência .e segurança na movi­

méntaçã:o portuária., de· modo- á reduzir· os tempos de perma -

nência dos navios e das mercadorias nos portos. 

3. Investimentoa na construção de terminais 

especializados para movimentação de granéis sólidos (sal,. 
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trigo, milho, carvão, fertilizantes) e para cofres de cár­

ga onde haja justificativa econômiéa. Ampliação ou cons­

trução de novos terminais para minério de ferro. 

4. Modernização das operaçõea portuáriás, a­

través da substituição de equipamentos obsoletos e parti -

cularment~ da reorganização dos serviços. 

e) Rodolfias 

1. Aceleração da execução do programa de ro­

dovias prioritárias, dentro de uma concepção unificada do 

" sistema rodoviario- nacional. 

2. Descentralização da execução e manuten-

' -ção de rodovias, embora limitada aos orgaos comprovadamen-

te habilitados ao de.sempenho da delegação. 

3. Concentração de recursos na con~lusão dá 

construção ou pav-imentação de rodovias estratégicas(no sen 

tido dêste Programa); para isto, implementar os planos di­

retores já formuladós e elaborar os relacionados com áreas 

não abrangidàs pelos primeiros. 

4. Reformulação do sistema atual de tributa­

ção ao usuário das rodovias. 

5. Modificação do sistema de execução de o­

bras, objetivando melhor qualidade e redução de custos. 

f) Ferrovias 

1. Modernização do sistema ferroviário brasi 

leiro) mediante reorganização administrativa e investimen-
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, 
tos em projetos prioritarios. 

2. Consolidação das ferrovias em um sistema 
, 
unico com estruturação de tipo empresarial. 

3. Descentralização executiva através da cria 

ção de superintendências regionais. 

4. Disciplina na aplicação de recursos atra-
; , 

ves de criterios rigorosos de prioridade. 

5. Extinção de linhas e trechos c.omprovada-

mente antieconômicos, depois de considerados os demàis as-

pectos envolvidos. 

No tocante a Comunicações, enquanto se elabora 

o Plano Nacional de Telecomunicações, levar-se-á a cabo um 

programa de curto prazo, destinado a expandir substancial-

mente os sistemas de telefones locais e interurbanos, e o 
, 

de telex, e a recuperar os serviços telegraficos e postal. 

O esfôrço de redução do deficit impressionante, que se 
I ' l"IW ~ ha vi.a acumulado levara a expansao do numero de terminais de 

te l efones urbanos no País, de 1 000 000 em 1966 

1 600 000 em 1970, ou seja, um aumento de 60%. 
, 

para 

No tocante a Energia, sera dado todo apoio aos 

pr ogramas da ELETROBRÁS e PETROBRÁS. O programa nacional 

de Energia Elétrica prevê crescimento rápido para geração 

e principalmente, transmissão e distribuição, até 1970 

(taxas anuais médias da ordem de 9-10%, 11% e 16%,respecti 

vamente). 
~ ._ A 

Isso permitira atender as exigencias dos progr~ 
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mas setóriais. d.e desenvolvimento- e da urbanização cresc.en­

te, enquanto se pr.ocura eliminar o atraso. com relàção aos 

sistemas de transmissão e, notádamente, de distribuição_, 

os mais afetados _pelas p.olÍ. tiQaS adotadas no. setor 

da Revolução·. 

antes 

A programação da PETROBRÁS prev~ o aumento da 
,. 

produção de .. petroleo, de 150 mil barris por dia, em fins 

de 1966, p·ara cêrca de 290 mil barris por dia, em 1970. 

Isto s,ignificá um cre.scimento anual da produção ~ taxa .mé-

% 
,. , 

dia de quas·e 18 v á.'o ano,_ ria hipotese mais móderada. Na a, .... 

reà de re.finá.ção prevê-se a ampliação da capac:tdade de· re ­

fino pa~a oa derivados já produzido& no Pais e construção 

de instalações: para produzir aquêles ainda importados. 

Outra: áreà ess·encial à revi taliz&çã.o da econo­

mia mediante o revigoramento da iniciativa privada diz res 

peito ao ataque sistemático aos. f atôres responséiveis p.or 

altos custos. à'.e- insumo.s básicos (~réá IV) . O problema 

importante do ponto de vista da- contenção da inflaçãoj na 

medida em que cust0:B" financeiros e tributários, tar ifas 

e preç·os de bens e serviços produzidos ou prestados· por Ór 

gãos gover namentais pa ssem a consti tuir fator autônomo de 

:ln_f1ação . E é importante do ponto de vista do desenvolvi­

mento, na medida em que setores de baixa produtividade ab­

sorvem grande quantidade de: fatôres de produção escassos, 

notadamente capital. Representa, ainda fator i mp·ortan te 

no sentido de fo r talec er o poder de competição da 
tria nacional . 

. , 
indus-
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Adotar-se-~ política de preços adequada, no sen 

tido de evita~ que os 8nus da inefici~ncia da exploração 
, 

se transfiram para o usuario, e, ao mesmo t~mpo~ impedir 

que ê sses 6nus se des6arreguem s8bre o Tesouro Nacional, o 
.1 .1 / / 

que so sera possivel mediante uma vigorosa, ainda que difi 

cil, política de aumento da efici~ncia operacional das au­

tarquias e emprêsa.s governamentais, inclusive mediante con 

tenção da despesa administrativa~ :f!:sse ataque .físico aos 

altos custos, através da reorganização adrnin:i. s tra tiva 

(melhor sistema de programação e contr8le, descentraliza -

ção, racionalização, política de pessoal adequàda), melho-
- / .1 / ria operacional e remoçao de pontos criticas, e indispensa 

7el para afir~ar a disposição d~ Gov@rno de 

e elevar a produtividade do sistema. 

dinamizar-se 

A consolidação das indústrias básicas (área V), 

h , ( , especialmente com referencia a bens intermediarias Indus-

tria Quimica, Siderúrgica, Me tais Não-Ferrosos), represen­

tará fator de grande dinamismo na nova fase do processo de 

industrialização. f nessa área que se localizam as prin­

cipais oportunidades de substituição de importações, em con 

dições de efici~ncia din~mica. Basta assinalar que, dos 

projetos aprovados pela Comissão de Desenvolvimento Indus­

trial, em 1966, em total superior a NCr$ 1 bilhão,cêrca de 

NCr$ 560 milhões correspondem à Indústria Química e 
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NCr$ 220 milhões à Metalúrgica. 
\ , 

Com relação as I ndustrias de Bens de Capital, 

que j& representam cêrca de 12% do valor adicionado da In-
1 , 

dustriá Manufatureira.., a manutenção de altos niveis de u-

tiJ.ização da capacidade, e sua éxpansão, vão depender de 

investimento governamental nos setores de Infraestrutura, 

especialmente, da consolidação· e ampliação- dó sistema de 

financiamento. de vendas de bens de capital, .com recursos 

nacionais e internacionais •. 

- " O programa ~iderurgico, conjugadamente com o 

de Carvão, está sendo definido (Decreto n9 60 :642) de mo-

do a estabelecer urna ação coord.enada das emprªsas esta-

tais no setor e assegurar o atendimento às necessidades 

do programa geral d.e desenv.olvimento . 

Segundo a área VI, as perspectivas de eficiên­

cia dinâmicá da indústria nacional dependem principalmen­

te dá obtenção de economias de escála, através da amplia­

ção dos merc.ádo.s interno e externo· para seu s produtos . De 

um lado, certas categorias de bens de capital e bens durá 

veis de consumo se enc:ontram superdimensionádas, quanto 

ao: nÚmero de emprêsas e capacidade. De outro lado, certos 

setores tradi-cionais têm crescido. lentamente, em decor-

rência de baixa elasticidade-renda da demanda, níveis ge­

rais d,e eficiências insà..tisfat.Órias e, mais recentementeJ 

insuficiência conjuntural de demanda. A ampliação d"e me.:E:_ 

cada pode repre$entar, particularmente para os setores 
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mais dependentes da procura privada, a condição prinêipâl 
/ ~ 

para maior utilização de capacidade e proxima expanea o. 

Nas áreas urbanas, a ampliação do merc ado depc~ 

derá da evolução da fÔlhà total de salários, pela expansão 

gradativa do salário médio real e pela manutenção de ade -

quados níveis de emprêgo. 
,, ,. 

E dependera tambem do aumento 

da produtividade e redução dos custos das emprêsas, obje­

tivo que o Govêrno deverá incentivar, mediante asslstência 

finánceira e técnica. A revitalização da Indústria de O::>ns 

trução, conseqüente à intensificação das atividades do 

BNR, pelo seu impacto nos vários setores subsidiários, po-
,. 

dera, igualmente, assegurar ampliação do mercado. 

É na expansão da economia rural, todavia, que,a 
,. ,. 

medio prazo, residira o fator mais importante de crescimen 

to do mercado interno para a indústria nacional, dada a 

elevada parti.cipação da renda agr:1colà no produto. Daí a 

prioridade conferida às metas_ de Produção e A,bastecimento, 

notadamente, a relativa ao aumento da produtividade, que 

tenderá a favórecer mai.S intensamente o trabalhador rural . 

A expansão dos mercados externos,principalmente 

para produtos industriais, coloca-se na depend'ência da po­

lÍ tica dé a:gressivldâde nas exportações e conquista de no­

vos mercàdos . A atuação do Govêrno se desdobrará em ince~ 

tivos (taxa cambial adequada, favores creditícios, fiscais 

e cambiais); supressão de entrav·es burocrá tico_s; ação pro­

mocional externa, mediante celebraqãó de acôrdos, elimina-
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ção de restrições ~ s nossaB export aç Bes , negociaç5es t ari ­

fárias , et c . Dent ro d@s s e cont ext o, a integração econ8mi -

ca la t ino -america na ; como ins t r umento de a celeração do de -

senvo lvi~ento da á r ea , repres enL<a pr i oridade governamen-

tal no campo externo, ~ qual se devo t ar& a diplomacia bra -

si le i ra . 

Si mul t â'nea ment e com o r ev'igor a mento do setor 
R 

privado, promover-se -a a ~urocra t iz ação e. dinam:ização da 

Adminis t ra ção Federal , a t ravés da Refo r ma Admi nistra t iva 

(área VI!} . É impor t ant e sa l ienta r a signif i.cação da Re -

forma Adminis~ra t iva para o desenvo l viment o econ8mic o . No 

present e estágio, a eficigncia e o dinami smo da economia 

dependem em grande part e do Gov@rno . Al ém da multiplici­

dade de per mi s sê>es e aut or i za ções , gera l ment e demoradas e 

por isso mesmo oner osas , a que es t á s uje ita , d.epende a 

empr~sa privada , para u s s eus progr amas de produçã o e in 

ves t iment a , das nr egras do j $go 11 esta belecidas pelas po­

l ít icas t ribut ária, monet ária , cr editíc i a , cambial , etc . 

Depende t ambém dos SE!rviç·os públ i cos dire t os e dos insu­

mos prod uz idos por empr@sas governament ais ou concessio ­

nárias , not adamente em re laç~o à I nf raes t r utura e I nd ús ­

trias Básicas . Depende fi.nalment e da a ção do poder públi ­

co com r e l ação ao desenvol viment o soci~l . TBdas essas fun 

ções es tão afet adas, em maior ou menor gra u, pela emper­

rada , inf l ada e onerosa máquina go:ver namenta l exis-t ente , 
que conduz ~ f~ustração dos planos governamenta i s e ao blo 
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queio burocr~tico do setor privado . 

As.segurando à Reforma Administrativa a alta 

pripridade. decorrente. de seu impacto. sôbre o desenvolvi-

mentQ, já se inici,"Qu, através da .c;hamada "Operação- Desem -

perramento", o ataque às· causas· da ineficiência da máquinà 

buroçrá t1c·a ; e oncentraç·ão excessiva d·e autoridade, ô onges­

tionand.6, os escalõ.es- superiore·s.,,. ncupad.os ·com tarefas- d'e 

rotina e decis·õ-es ca su:Ísticas; 
, . 

o habito da execução dire-

ta; a d.es;continuidade da progr.a:mação j a insta.bilidade ins. 

titucional.)' etc. 

" Os ins..trumentos l egai s indispensaYeis estão con 

tidos no· Decreto-lei 200/67 ; -que estabeleceu as bases da 

Reforma Adminüitrativa.. A descentralização da execução s_e 
~ , 

ra posta em pratica em três- planos princ ipais: 

a) - dentro dos quadros da Administração Fede -

ral(deslócamento da solução de assuntos 

de· rotina dos ·Órgãos centrais para os 

gã:os inferiores ou periféri cos) ; 

, 
or~ 

b) - da Administração Federal para a das Unida-

des f e·dera das (convênios com governos lo ­

cais para à execução de programas- f ede­

rais , sempre que haja 6rgãos locais capac! 

ta.dos); 

·c) ~ da Adminis tração Federal para a Órbita -pri 

l!~da ( o Gov'8rno não deverá executar diret~ 

·mente aquilo que puder eficientemente .con 
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tratar, ressalvados os casos especiais de 

segurança nacional) . 

/ . 
Trata-se) não apenas de dinamizar a maqui-

na federal, mas de impedir o seu crescimen 

to desmesura.do. 

/ 

A Operação~emperramento teve inicio com o e-

xemplo dado pelo próprio Presidente da RepÚblicaJ que de-

cidiu retirar de sua competência grande volu..me de tarefas 

de rotina suscetíveis de mais rápido andamento a 

ministerial. Al~m disso) constituiu-se em ~ada Minist~-

rio um grupo de trabalho destinado a examinar sistemàtica-

mente a legislação e regulamentos vigentes, pa·ra efeito de 

promover a desccr:tralização executiva e a simpl ificação 

e remoção de exigências dispens&veis. Por outro lado, es-

tão sendo estudadas formas de aproveitamento do pessoal 

excedente do serviço pÚblico, inclusive mediante absorção 

pelo setor privado) de maneira conjugada com a reativa-

ção dêste Último. 

Uma '1ez bloq·ueado pela reforma o crescimento do 

número de f uncionários, e absorvida a mão-de-obra ociosa 

existe~te , será necess~rio assegurar ao servidor p~blico 

8ondições adequadas de remur:eração, acesso, satisfação pr~ 

fissio~1al e aperfeiçoamento. Esfôrço especial deverá ser 

empreendido no sentido de elevar a eficiência do aparelho 

arrecadador. 
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Aspecto igualmente impor tante da reforma é o de 

a.:; erfeiçoar o mecanismo de programação financeira de manei 

ra a permitir que os pagamentos do gov'êrno aos seus contr.§: 

t c:.;1tes e fornecedores possam efetuar-se com pontualidade. 

A área VIII diz re 2peito ~ pesquisa cientifica 

e tecnológica. O Bras11· . est~ ciente da necessidade imperi~ 

so. de manter-se atual izado em relação ao· progresso· cientí-

fico e tecnolÓgicô mundial, e do fato de que os investi-
, 

mcntos nessa area podem constituir uma das formas mais efi 

cientes C:. e venê.er etapa-s de desenvolvimento e eliminar o 

a traso econômico. É intenção do govêrno amparar e fortal~ 

cer a tecnologia nacional, em suas várias modalidades. 

A. área IX, finalmente, diz respeito à denomi-

nada "META-HOMEM",, ao qual o atual Govêrno a tribuJ~ sentido 

altamente prioritário, e que será atendida principalmente 

a través dos programas de- EDUCAQ1W .• SAÚDE E HABITÃÇ1to. 

O Gov'êrno procurará mobilizar a opinião 
, 

publi-

ca para a import~ncia da EDUCAQAO. 
; 

Alem do aperfeiçoa-

mento do homem em si mesmo, e de sua ascenção social atra­

vés da educação, é imperioso despertar a consci@ncia nacio 

nal para a urgência de nossas necessidádes de mão-de-obra, 

na quantidade e qualidade exigidas pelo processo de desen-

volvimento. 
,. 

Sera, a.inda preciso promover em nosso sistema 

educacional as alterações cabíveis para ajustá-las às ne -

cessidades de nossa economia, 

O probJ.ema da emigração de recursos hUIT).anos na­

.. 62 ... 



cionais merecer~ atenção particular . 

No contexto geral da Lei de Diretrizes e Ba-
/\ ,, / 

ses, pretende o Governo, quanto aos varios niveis de ensi 

no, desenvolver as seguintes linhas de ação: 

1. Ensino primário: enfrentar e resolver o 
I 

grave problema que se traduz nos excessivos indices de re 

provação e deserçãoj promover programa destinado a aten­

der integrãlmente, ~m m&dio prazo, ~ população escolariz& 
I 

vel,principalmente dos grandes nucleos urbanoe e a alcan 

çar, progressivamente, um minimo de anos de escolariza -

ção obrigatbria para todos os brasileiros, a~~m da erradi 

cação do analfabetismo. 
;' A I 

2. Ensino medio: expansão da rede de ensinopu 

blico e do sistema de bÔlsas; intensificação da formação 
I ;' ;' 

de tecnicos de nivel media. 

3. Ensino superior: concentração de esforços 

no sentido de atender as necessidade-s p;r•evlstas, com rela ,...,. 

ção ~s especializ~çôes priorit&rias para o desenvolvimen-

to econômico e social (engenheiros, químicos, 

etc).; desenvolvimento de um programa de formação de pes­

soal intermediário ("práticos") nas especialidades cabÍ -

veis; rne'lhoria da capacidade de atendimento da rêde uni-
, 

versitaria, notadamente pela melhor utilização das insta-

laçôes existentes e, quando cabível por uma política ra­

cional de construções, visando à eficiência não aparato­

sa; solução do problema crônico dos excedentes, bem como 
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do relativo à 
, 

remuneração do magisterio superior) de for-

ma a elevar a eficiência do sistema e o nível de trabalho 
, 

cientifico; modificação progressiva do sistema de finan -

ciamento do ensino superior. 

No tocante à SAÚDEJ são as seguintes as prin-

cipais linhas de ação: 

1) Doencas transmissíveis -Intensificação da 

luta contra as doenças transmissíveis) sob a forma de cam 

panhas) na medida em que haja possibilidade de aplicarJ 

em prazo limitado e em grande escala) recursos profiláti-

cos e ter~pêuticos de comprovada eficiência - Erradioâção 

da Malária e da Varíola - Ampliação da área trabalhada nos 

programas de contrôle da Doença de Chagas) do Tracoma, 

da Leishmaniose e da Esquistossomose ~ Pesquisas operaci~ 

nais atrav~s de projetos pilotos . 

2) Assistência Médico~Sanitária - Aumento de 
,. 

produtividade do si stema de proteção e r·ecuperação da sau 

de para manutenção da atual taxa de satisfação da demanda 

de assistência médica e hospitalar ~ Expansão da rêde de 

unidades locais de saÚdeJ mediante a in teriorização e re­

gionalização d~sses recursos com ~tiva participação das 

comunidades - Intensificação da formação de pessoal de 

nível médio e auxiliar e melhoria da qualificação do pes­

soal profissional da sà~de . 

3) Saneamento - Instituição do Fundo Nacional 
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de Saneamento) sob sistema de financiamento, capaz de ate~ 
... 

der em maior escala não somente aos projetos de sistemasde 

abastecimento de água e de destinação adequada de dejetos 
/ 

para os centros urbanos estrategicos do ponto de vista de 
/ 

desenvolvimento nacional, como para os pequenos nucleos p~ 
/ 

pulacionais das areas rurais assolados por endemias cujo 

combate se apoia na aplicação dessas medidas 0 Estima-se que, 

mediante captação de recursos fe.derais J estaduais, munici-

A • pais e externos) esse programa seJa capaz de atender a uma 

população urbana de até 6 milhões de habitantes, no perio-

do de 1967/1970. 

O programa de Habitação, até 1970, leva grande 

impacto econômico e socialº A consolidação do sistema fi-

nanceiro coordenado e propulsionado pelo Banco Nacional da 
. ......, ,/ , 

Habitaçao devera provocar um aumento no numero de habita-

ções (incluindo Estados . e MunicÍ.pios) superior a 150 mil 

no corrente ano (em comparação com cêrca de 18 mil e 5 mil 

em 1966 e 1965, respectivamente). Para o período 1967/1970, 

A / / 8 aquele numero podera ultrapassar 00 mil unidades. Ao lado 

do aumento substancial do volume de novas habitações cons-

truidas, em comparação com anos anteriores, a realização 

dêsse programa criará um esquema de substituição progressi 

va de habitações subnormais (tipo favelas) e permitirá me 

lhoria geral dos padrÕeB habitacionais das categorias de 

renda mais baixa. 
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' ' Com relação a META-HOMEM_, sera intensificada a 

j~ importante cooperaç~o de nossas F8rças Arrnadas_,que, a-
~ 

lern de sua participação na realização de serviços de i n-

fraestrutura (rodovia, ferrovias, transpor t es), na am­

pliação de nossas fronteiras econômicas e no programa de 

desenvolvime:ito setorial e regional, vêm co1a: 1orando, de 

forma crescente, na solução dos problemas prementes que 

afligem o homem brásileiro, especialmente nas regiões 

mais remotas de nosso territ6rio. Programas : específicos 

~stão em andamento com objetivo de ampliar essa coopera-

ção. 
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CAPÍTULO IV 

DIRETRIZES SETORIAIS 

ÁREA ECONÓMICA E SOCIAL 

A - Diretrizes Setoriais 

B - Desenv~lvimento Regional 
~€(fico6s ~~E-~to~ r 
%~ -

JUSTIÇA 

FÔRÇAS ARMADAS 



A - DIRETRIZES SETOR IAIS 

I - A ESTRATEGIA SETORIAL DE DESENVOLVIMENTO 

O objetivo de aceleração do desenvolvimento im­

põe a def iniçffio de uma nova estratégia setorial de desenvol 

vimento econômico e social, baseada no for t ale c imento da efil 

prêsa privada nacional e 

Caracter í stica fundamental da _presente fase do 

processo de desenvolvimento é a ne cessidade de ultrapassar 

o estágio que tem como elemento dinâmi co, pràticamente iso­

lado, a industrialização baseada em substitut ção de import~ 

çoes s A queda · do ritmo de desenvolvimento , a partir de 

1962·, está inequivocamente associada, entre outros fatôres, 

ao debilitamento dêsse processoª Para continuar represen­

tando fator dinâmico, o crescimento industrial terá de di­

versificar suas fontes de expansão, passando a apoiar-se 

não apenas na subst i tuição de impor tações , enquanto racio­

nalmente possível , como também na expansão do mercado inter 

no e na promoção de exportações~ Por outro lado , o desen­

volvimento nacional terá de ser nitidamente multi-setorial, 

de modo a criar certo número de focos dinâmicos que se es­

timulem reciprocamente e cons t ituam mercados de absorção 

uns para os outros ~ Assim, ao lado da persistência do di­

namismo do setor industrial , not a.damente através da 6 0NSO­

LIDAÇAO DAS IND~STRIAS BÁSICAS (Indústr i a de Bens - de - Capi-
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tal, S i d e rurgia , Metais n ão-Fe r roso s e Inddstr ia Química) j 

deverá promover-se o FORTALECIMENTO DA INFRAESTRUTURA de 

Energia, Transportes e Comunicações, e a REVOLUÇA'.O TECNOLÓ­

GICA NA AGRICULTURA.. Ao mesmo t empo, par a e levação da pro­

dutividade do ·ratar humano e como condição de progresso so­

c i a l , deverão ser dinamizadas as polít i cas de EDUCAÇA'.O, SAtl 

DE-SANEAMENTO E HABITAÇA'.0 9 

Ao se apresentar em as pe rspe c t ivas d e crescimen­

to da economia brasile i ra, a té 1 970, dois poss í veis fat5res 

limitativos foram focali zados; as nec e ssidade s globais de 

investimento , subs t ancia l.ment e supe:e iore s às r ecentes ta­

xas de investiment o, e a s exigências de importações, prin­

cipalmente de bens-de-capi t al e produtos int ermediários, 

tendo em vista a ocorrência prevista de d e fici t s a partir 

de 1968., Caberia agora e xami nar a s impli cações se t oriais 

de um objetivo de cres cimen t o do p r odut o a t axas da ordem 

de 6% ao ano , emer gindo de uma fase ( 19 62/ 1966 ) em que a ta 

xa média d e crescimen t o anual f o i de cêrca d e J, 8% .. 

Se considerarmos os p r ogr amas d e finidos para os 

setores prioritários, a dmi tindo um cre s cimen t o anual de 5% 

para a Agricultura, 8 a 9% par a En e r gia , 7,5% para Constru­

ção e 5,5% para Govêrno e Serviç os, o c rescime n t o resultan­

te para a Indústria se r ia d e 7 a 8%, cons iderada aque l a me­

ta gl obal ~ Conquant o tai s objetivo s setoriais sejam viá­

veis, r e pr esen tam, particu l armente em re l aç ã o à Agri cul t u­

ra e à I n dú stria, l.lm ritmo bem s upe r ior a o do pa ssado re-

- 69 , .. 



cente, assinalado, de início por instabilidad~ política e · s~ 

cial e em seguida por uma fase austera de combate à infla­

·~ªº· A execução da presente estratégi"a s etorial dependerá 

fundamentalmente da medida em que a política ·de Govêrno fÔr 

capaz de reativar eficazmente a indústria privada , promoveu 

do altos níveis de investimento nos setores novos (Indús­

t ria Química, Não-Ferrosos, Indústria Mecânica) e assegurag 

do taxas satisfat6rias de crescimento aos setores tradicio-. 

nais, para os quais a expansão do mercado interno constitui 

fator crucial; a tivar subs tancialmente a agri cultura e pr~ 

servar níveis elevados de investimento no setor público, nQ 

tadamente em infra-estrutura .. O setor externo, por outro 

lado, deverá ser acompanhado com cuidado para ev:itar o re­

tôrno a deficits descontrolados e o endividamento excessivo 

a curt.o prazo .. 

A maior complexidade do n ôvo estágio de desen-

volvimento, em que as co~s ideraçôes de eficiência t~m maior 

signifi cação, tanto para o s etor públ ico como para o setor 

privado , acarreta duas implicações : a política econômica 

deverá ser mais cuidadosament e concebida, pois muito mais 

séria s são as conseq~ências dos erros de decisão , e torna­

-se maior a importância, para ambos os setores, de um planê._ 

jamento pragmàticamente concebido e eficientemente executa­

doe 

E tabelecida essa estratégia de desenvolvimento 

setorial , cabe apresentar dire trizes e definir prioridades 
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em L·e 1.a~âo aos principais setores e ao desenvolvimento S;Q 

c1al e r egional. No tocante ao setor pdblico~ serão indi-

oados os principais programas; quanto ao seto~ privado, c~l 

dotl""'se principalmente dos aspectos .dependentes da ação go~ 

·1ter-.na.tne.ntal e dos instrumentos de incentivo,. 

O estabelec1.mento de prioridades, entre os seto 

den tro de cada setor .• constituiu um primeiro passo 

no tH3.ntido da seleção das áreas incluídas no Programa Es-

tratég.ic b do Cap .. III v que tem o sentido de identifica.r a. .i-1. 

pr201·1dades das prioriiades, ou se jay aquilo que consti tul 

ü tJli.ü l:eo mínimo do programa de Go .. rêrno. Esse ooncei to es ·~~ 

t ratégico da política de de senvolvimerito orientará os cri~ 

~érãos de seleção de investimentos em todos os setores e 

110 tocante às regiões, sem.Q.re C.Q!!L. o ob je tivo de produzi:t:; 

E.mb tn·a. j á se ha.ja ver1ftca.do em caráter prelil!1_i 

nar a oompatibilid.a.de, qualita tiva e que.ntitati va ; das 

pr1o:r-:u~cles s etoriai s a seguir d.efinid.as, essa compatibil1 

z~~ão se:r•â e stebelecida à.& f'.J.rma explícita ho Pla.i-10 Trie= .. , 

t~a.1 0.968/19?0), que, 1.nolu1r·á um progralliB, con.solldado de 

i:rrves t i:m.en tos .. 
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II - INFRAESTRUTURA: ENERGIA, TRANSPORTE E 

COMUNICAÇOES 

A - ENERGIA 

A política nacional de Energia deverá ser in-

te grada, :nas áreas de Energia Elétrica, Petróleo e Ca.r-

vão, tendo em vista o aproveitamento econômico racional 

dos nossos recursos, no conjunto db balanço energético. 

As.sume ccmsiderável importância a realização de um prog_r~ 

ma sistemático e intensivo de levantamento-·e 

dos recur.so.s do País. 

1 - ENERGIA ELETRICA 

avaliação 

O objetivo básico é o pleno atendimento da de­

manda de :energia elétrica. Deseja-se ; eliminar a demanda 

reprimida existente, e permitir que ela ,_evolua livre de 

estrangulamentos :e distorções. Para tanto é necessário 

garantir a capacidade de atendimento e manter o preço da 

energia dentro de limites econômicos que, ass.egurando ren 

tabilidade suficiente ao setor, correspondam à condição 

de serviço de utilidade pública e agente promotor do de­

senvolvimento. 

O autofinanciamento, mediante a prestação do 

serviço pelo seu custo real, em condições. de produção efi 
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ciente , constitui elemente b á sico da política do setor ~ 

Esta diretriz visa não apenas a garantir a rentabilidade 

do investimento como também gerar , no âmbito do próprio se 

tor, os recursos necessários para a operação eficiente e 

a expansão necessária, com a complementação de financiameg 

tos externos ~ O instrumento básico desta política é a re -

muneração adequada do investimento por meio da tarifa s 

Princípios orientadores da Política : 

1 . A política tarifária deverá observar a sistemá~ 

tica da estrutura tarifá ria variável em funÇão do fator d e 

carga ou da característica essencial do consumidor a De n tro 

dessa orientação , o usuário disporá de condições compa tí -

veis com as atividades que desenvolve , considerado o ca-

ráter de instrumento promocional de desenvolvimento de que 

se reveste a tarifa ~ 

2 . Na escolha do t i po de usina, devem ser levado s 

em consideração outros aspectos que não aquêles i mediata­

mente relacionados à produção de energia . A comparação eg 

tre alternativas deve atender, tanto quanto possível , a uma 

anál i se de custos e benefícios . 

3. Prio ridade adequada deverá ser conferida a o pr Q 

grama de transmissão e d i stribui ção , para evitar i n suf ic i-

ência que impliqu e em baixa u ti l i za çã o do poten óial ins -

t alado de geração s A i n terl i gação dos s i s t emas elé t r icos 



regionais deve ser estimulada, pelas vantagens 

nais e econõm.ic.as que a presenta. 

opera cio-

4. ~ importante a padronização dos equi pamentos e­

létricos e das tensões de transmissão e distribuiçlo, e a 

unificação de freqnência , para 60 ciclos, em todo o terri­

tório nacional. 

5. A energia de origem termonuclear, pela sua ore~ 

cente competividade com as fontes tradicionais de energia 

elé crica, deve ser objeto de estudo imedia to·. Cumpre es­

tabe lecer as bases ele c omparação econômi ca dêste tipo de 

usina com. os demai s , dentro das condições brasileiras , a 

fim. de determinar, no caso, qual o melhor tipo, qual a ca­

pacidade e quando caberá ini ciar sua construção . Cuidar-s~ 

-á da formaçãG de técnicos e do desenvolvimen t o de pesqui­

sas no se.tor .. 

As perspectivas da expansão da demanda até 1970 

indicam a neces$idade de aumentar de cêrca de 4. ooo .ooo Kw 

a capacidade -. instalada de geração . Isso significa uma 

expansão da ordem de 9,0% ao ano, devendo os programas de 

transmissão e distribuição prosseguir de modo a cobrir o a 

traso existente e atender às necessidades futuras. 
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2 - PETRôLEO 

No setor Petróleo 1 o Govêrno considera a PETRO­

BRA.S como o instrumento eficiente da execução de sua polí­

tica, capaz de garantir o abastecimento naci.onal de combll.§. 

tíveis líquidosº Os principais objetivos da política go­

vernamental são os seguintes: 

a - promover o esfôrço necessário à eliminação do a­

traso na produção de petróleo bruto , de modo que 

~produção cresça em ritmo mais aceiérado do que 

o consumoª Enquanto não fõr atingida a aut o-su­

ficiência a Emprêsa deverá negoc i ar petróleo de 

terceiros nas melhores condições que o mercado iQ 

ternaoional oferecer; 

b - aperfeiçoar êste instrumento , dando-lhe cada vez 

mais feição empresarial, no senti do de apri morar 

sua. eficiência econômicaG 

Para a. tingir êsses objetivos, o Govêrno procur-ª., 

rá assegurar à PETROBRÂ.S os recursos necessários e Não é 

proposta do Govêrno ampliar o montan t e de recursos da Em­

prêsa através de majoração dos preços dos derivados de pe­

tróleo , mas a fim de possibilitar a pr ogramação adequada 

do setor- petróleo :;: se necessárioj serão realizados reajus­

tamentos- para aperfei.çoar a estrut ura de preços rela ti vos E.~ 
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manter o preço real dos derivados. Al~m dêsses recursos 

o Govêrno dará todo o seu apoio aos créditos e financiame~ 

tos, no País e no exterior, que a PETROBRÂS vier a nego­

ciar para seus programas de investimento . 

O aumento da produtividade, tônica do planeja­

mento do Govêrno e preocupação máxima da atual administra-

ção da Emprêsa, certamente produzirá recursos adicionai s 

internos que serão utilizados para atingir os objetivos vi 

sados . 

Para cumprir tais objetivos a Emprêsa deverá s~ 

guir, nos diversos setores de sua atividade, as linhas bá­

sicas a seguir expostas: 

Exploração e Produção de Petróleo 

Na área de exploração e producão .o objetivo pri 

mordial da política brasileira de Petróleo é a descobert~ , 

em tempo mínimo , de reservas que permitam a produção ne ce~ 

sária ao abastecimento nacional do produto. Em obediência 

a essa diretriz, deverão ser ajustados os programas de ex­

ploração às reais possibilidades financeiras da PETROBRÂS 

e intensificados os esforços nas áreas de melhores perspec 

tivas para a produção do petróleo, quais sejam : Recôncavo 

Baiano, Alagoas-Sergipe , Barreirinhas, Sul da Bahia, e plª 

taforma submarina fronteira às áreas citadas . As demais 
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área.s sedimentares do ?aí.$,,- entretan t o, não deverão ser 

descuradas. 

Dado o caráter aleatório do.s resultadas nesse 

setor o (,}bjetivo !'.Ião é quantifi ca.do, mas , ~nd.D-se em vis­

ta a experiência histórica já acumulada, fixa-se come di­

retriz alcançar,. até o fim do triênio , percentagem de ores 

.cimento na produção nacional superior -à que se 

no consumo. 

verificar 

Na área de refinação os pr incipais 0bjetivos, 

até 1970, s~o: adaptaçgo das refinarias para absorver 

quantidades crescentes de petróleo n'ao.1.onal; ampliação da 

capacidade de refino para os derivados já prt)dµzido.s. no 

País e c_qn.strução d.e in:s tala9:~a para produzir aquêles 

ainda import.ado.s , sempre que as condições de mercado ju.s­

tificarem. .o investimento ; melhoria de instalações, pàra e­

levação do rendimento das refinarias e c9n.seqffent.e redução 

do valor médio unitário dos combu_stívei.s e lubrificantes lfil 

portados, inclusive petróleoº 

Dentro dess a orientação , os principais proje-

tos a serem executados são a construção da.s Refinarias Al­

berto Pas.qualini (capacidade nominal de processamento de 

45 .. 000 barrts por dia) e Gabr.ie l Pa.s sos(45 .. 000 barris por 
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dia); a ampliação da Refinaria Landulpho Alves, para 

60e000 barris por dia; a construção da unidade de produção 

de óleos lubrificantes na Refinaria Duque de Caxias ; e a 

intensif~cação dos estudos sôbre a conveniSncia da cons­

trução de uma nova refinaria (e/ou ampliação da Refinaria 

Presidente Bernardes), na região geo-econômica de São 

Paulo e 

Transporte 

Tendo em vista a importância dêsse segmento da ·~ 

indústria no que se refere à segurança nacional (enquanto 

não forem alcanÇados os limites próximos da auto-suficiêQ 

eia na produção interna de petróleo bruto) , bem como a 

considerável influência do custo do transporte na compo­

sição do.s preços ao consumidor de derivados de petróleo 'il , 

dever-se-á programar as atividades de transferência , le­

vado em conta o mencionado aspecto da segurança e a mi­

nimização dos referidos custos .. 

Neste sentido dever-se- á estabelecer o mínimo 

físico de tonelagem de transporte condizente com a segu­

rança nacional e subs t ituir paulati namente unidades anti­

econômicas por outras mais adequadas e ampliar os parques 

armazenadores em nossos portos ~ 

Assim , será dada continuidade à ampliação de 
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dois navios de classe Presidente em estaleiros japoneses, 

bem com9 a 00-nstruç.ã o de dois rebocadores para 

do Terminal Almirante Barroso. 

operação 

Também serão executadas· obras no Terminal Al­

mirante Alves· Câmara para atender ao ·ncremento de movi­

mentação que se verificará em decorrência do aumento da 

produção de petr6leo no Recôncavo e da ampliação da Refi­

naria Landulpho Alves. 

Continuarão os trabalhos de construção do Ter­

mina l e oleoduto de São Sebastião destinados à descarga 

de óleo bruto para abastecimento das refinarias locali­

zadas no. Estado de São Paulo. 

Continuarão as obras de construção do oleoduto 

de Carm6polis ·e do Terminal de Atalaia Velha. 

Distribuição 

Na área da distribuição, prevê-se a elevação, 

até 1970, da participaç~o da PETROBRÂ.S no mercado nacio­

nal , dentro dos objetivos , de longo prazo, de se alcançar, 

no máximo 1 30% do mercado. 

Entretanto, s er ão observadas as regras da li­

vre concorrênci a , segundo as normas e exigências baixa­

das pelo Com:elho Nacional do Petróleo, sem prejuízo para 
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o consumidor nacional. O volume de investimentos fi cará 

condicionado ao rendimento do próprio sistema, sem desvio 

de recursos de áreas prioritárias e sem utilização dos 

fundos do impôsto único. 

Industrialização do Xisto 

No tocante à indus trialização do xisto, a cessí 

Ye l também à iniciativa privada, prevê-se a construção de 

usina industrial em São Mateus do Sul, após a comprovação 

de sua viabilidade através dos resultados da us i na pro tó­

tipo, ora em constr ução , 

3 - CARVlto • 

No que tange ao Carvão Nacional , notadamente o 

produzido- em Santa Catarina, o objetivo prioritário é a 

redução de .seu custo e a criação de um sistema integrado 

de produção, beneficiamento e transportee A a ção gover­

namental será orientada, pois, no .sentido de r ees truturar 

o complexo carbonífero de modo a torná-lo mais produtivo 

e cada vez mais independe r.i t e de subsf dios of 1oiais ,.v isan­

do , ainda, a melhorla gradativa da qualidade do produto 

ofereo.i do- ao mercado ccnsumidore 

Den tro dessa_ ordem de i d.éias, prog:rama -se ; 

- Refor rual ação da. mineração vi sando ao se le-



cionamento das minas realmente cap:tzes d~ produzir a bai­

xos cust.os e ao seu agrupamento em unidades de alta pro­

dução e produtividade; 

- Aa. oçã.o de um sistema padronizado de miner.ê:. 

ção, adaptável às minas em geral, e que permita reduzir 

os custos dêsse estagio; 

- Diminuição dos custos de transporte, tanto 

terrestres como marítimos, mediante a adoção de tipo.s de 

trans.porte mais adequados, que permitam altos índia es de 

utilização e maior velocidade de deslocamento e manipul.ê:. 

ção do carvã.o; 

- Desenvolvimento integr.ado e orientado no meK 

cado de ~onsumo do carvão-vapor nacional, de fprma a pos­

.sibili tar .o. aprovei tament.o econômico racional dêsse pro­

duto, consid.eraqas as características regionais dôs mer­

cados produt_ores e a.s po.s.sibilidades de utilização da e­

nergia transformada; 

- Implantaç.ão de um sistema de aproveitamento 

dos rejeitas ·~a~boníferos com vistas à obtenção de enxo­

fre e outros subpr odutos; 

- R~formulação do sistema de beneficiamentopri 

mário e secuncár-io do carvã9 visando ao aprimoramento q~ 

litativo de t Gd.as as fraçe5es produzidas .. 
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Pretende-S6 » por outxo lado, estabelecer novos 

critérios no que se refere ao investimento e reinvestimen 

to de cap-i tais na região, que vl.sem à ampliação do parque 

industrial, criando novos emprêgos ·para a mão-de-obra d.is 

ponível e libertando a economia regional da dependência El!. 

clusiva do carvão~ 

Agua.rda-se 3 no momento, a conclus~o dos estu­

dos relativos ao carvão de Santa Catarina ora sendo re.a.1,1 

zados pelo Grupo Cem sul t i vb da Indústria Siderúrgio.a para 

que seja.lll fixadas a s me tas quantitativas e os instrumen­

tos para sua consecução . 



B - 'I'RANSP OHTES 

1 - POLITICA DE TRANSPORTES 

O objetivo de maior importâ:n cia da Política de 

Transportes será dotar o Faís de uma in f raes tru t ura adequa-

da e garantir uma opera ção ef iciente e in tegra.da das várias 

modalidades de transpor ~e~ 

O planejamen t o do s i s ~ema de viação deve abrangs:' 

sua complexidade total - implantação e exploração dos sist~ 

mas - de maneira a permitir o atendimento de tôda a área e 

projetar-se em perspecti va razoável sôbre o futuro 1 para 

consecução dos objetivos fixados pe la Política de Desenvol­

vimen t o e de Segurança . Para satisfazê-los ,-·deverá integrar 

tôdas as modalidades de transportes terrestres , aquaviários 

e aéreos . 
A magnitude e a complexidade dêsse planejamento 

impõem, em face das l i mi tações de meios disponíveis, um cri 

terioso desdobramento de sua execuçã o , n o tempo e no espaço, 

em etapas sucess i vas , a s erem f ixadas de a côrdo com a ordem 

de importância e de urgênci a dos sistemas a realizar, atra­

vés de planos a curto prazo , onde serão consideradas não só 

a infraestrutura, como também a superestrutura e os instru-

mentas normativos que perm i tam a coordenação da exploração 

integrada de tôdas as modalidades de transporte . 

2 - DIRETRIZES GERAIS 

Para que o Brasil p ossa a tender às suas necessi­

dades de circulação, deve dispor de um s istema de transpor­

tes múl tiplos _, nacionalmente coorde.nados em sua exploração 

e harmônicamente con s iderados em seu desenvolvimento, de mo 

do a obter-se -
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.a) a. o.ircvlçi.ção de pessoas ou bens, entre os oen. 

tros .de produção ou importação ~ os de consu·­

mo ou ite: ~port.ação , através de ligaçÕe.S aqua 

viárias, t~rre·str~s e· a:é~Pe-as ,. integradas num 

mesm.o sist~ma .. 

b) o fo.rtaléciménto da in~egraç4o e unidade na-

cional é, ao Jn,e.smo tempo i tornando possível 

a ~ç.'áo governamenta.l j,unto aos 51glomerados hu 

manosr ·~=:sparsos no terr.itó'.rio nacional. 

e) a cono:~ntraç:ão eventual -de re·c"1:1-~sos. materiais . 

e humano·s,. de todo o ter.ri tório. em determina ·­

das. ár·eas, por intermédio de- ligaqÕ·es perma·~ 

nente·s de alto rendime·nto entre o .c-e·ntro do 

Govêrno. e ;;J.$ áreas d.e ma:i,Qr sensibilidade es·0 

tràtégica; 

T~nQ.o em vis.tp. .atingir o:s qbje-tiyos fixado.s , 
. , 
Ja 

definídos no Plano 'Nacional de Viaqão,, 0- Govêrno orienta~á 

si;r.a: a:~ão segundo as s.~guintes DIRETRIZES· GERA!S ~ 

1) Investimentos, 

O Goyê.rno adota~á, .uma polÍt·~oa r.igo-rosa na apl i= 

c.açã-o cl:o.s recursos de.stinados ao s .. etor ·de· T:r.anspo-rtes. Tan­

to a ~xpansãó da infraes-trµtura cqmei: a o.p:éraç.ã:o do;s ·serv.tço·s 

se . regerão p.or critérios e cronÔmico:s :, re·ssal vadas. apenas as 

;necessid.ade·s .imperios~s liga.das à ·Segu:ranga Na,cional e as 



de caráter social imprescindíve is . 

Os investiment os na infraestrutura se orientarão 

segundo a anál i se dos benef ícios e custos econômicos do pr~ 

jeto, incluídos os efeitos diretos e indiretos do investi­

mento e a sua potenciali dade de geração de tráfego no futu-

ro . 

As necessidades relativas à segurança e integra­

ção nacionais serão atendidas levando-se em conta os objeti 

vos fixados pela Polít i ca de Desenvolvimento e pela Políti ­

ca de Segurança, cons i derando-se a interdepend~ncia e : in­

terligação ex istente ent r e as mesmas . As características 

técnicas dos pro j etos i mprescindíveis àqueles empreendimen­

tos serão fixadas de mane ira ~ atender às necessidades, mas, 

considerando a limitação de recursos disponíveis para inve~ 

timent'os, se vincularão aos menores cus t os que não compram~ 

tam a Política de Desenvolvimento . 

Quanto às necessidades de caráte r político, so­

cial e administrativo , os cr i tér i os econômicos ajustar-se-ão 

às condições específicas de determinadas áreas e serviços . 

Os investimentos daí decorrentes serão condicionados às li­

mitações e reais possib ilidades do País . 

Os investimentos de transportes em áreas virgens 

serão considerados como parte inte grante de projetos agrícQ 

las e de mineração; sua execução será cond i cionada à análi ­

s e dos benefícios e cus tos do pr o je t o i ntegrado e as respes 

pivas car acte r ís ticas t é cn icas adequar- se-ão às necessidades 
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agrícolas e de mineração . 

2) Política Tarifária 

No setor de transportes, buscar- se-á uma políti ­

ca tarifária e um sistema tributário adequados, de maneira 

que os custos reais se reflitam nos preços pagos pelos usu.§. 

rios, em regime de efici~ncia . !ste objeiivo , entretanto, 

só deverá ser plenamente atingido a prazo médio , à medida 

que os custos sejam saneados através de medidas destinadas 

a melhorar a eficiência e qualidade dos serviços de trans­

portes . 

J) Liberdade de opção dos usuários 

Tendo em vista as características de economia 

brasileira , baseada em dezenas de milpares de unidades pro­

dutivas que necessitam de serviços de transporte , sàmente a 

liberdade de opção dos usuários garantirá o eficiente aten­

dimento de suas necessidades . 

O objetivo central de minimizar os custos reais 

dos serviços de transporte deverá ser conseguido sem sacri­

fícios do restante da economia . 

J - DIRETRIZES SETORIAIS 

J . l . Navegação de longo curso · 

A navegação de longo curso deverá contar com uma 

maior participação da bandeira nacional, tendo em vista as 

necessidades de expansão do comércio exterior brasileiro e 
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a -redução de gastps .em moeda estrangeira. 

A fim -de atingir aquêle objetivo, serão estabel~; 

cidas as seguintes diretrizes para o setor: 

a) . Ex.pansão da frota naciona.l de longo curso; 

b) Adoção de providências para a adequada expan­

são do L61de Brasileiro; 

c) Criação de condições para a participação de 

companhias brasileiras privadas na navegação 

de longo curso. 

J.2. Navegacão de Cabotagem 

No que se refere a 'êste setor, visar-se-á ao es-

tabelecimento de um conjunto de linhas regulares ao 'longo 

da costa com. freqüência conveniente, de maneira a transpor­

tar pelo custo mínimo a carga previstae Nesse sentido, pr~ 

moveT-se-á: 

a) Melhoria da eficiência da navegação, fixando­

-se as condições mínimas para a concessão de 

·linhas aos armadores; 

b) Desenvolvimento de frotas especializadas para 

o transporte marítimo (petroleiros, navios­

tanque para 6leos vegetais, navios granelei­

ros, etc); 

c) Redução do tempo de permanência nos portos, a 

fim de melhorar a utilização dos navios; 

d) Geração de recursos próprios para investimen­

tos, mediante estímulos: 
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- à fusão de emprêsas de armadores 

- à racionalizaçãti dos serviços e através do 

estabelecimento de tarifas adequadas. 

e) Contínua renovação da frota, de forma a man­

tê-la em condições de o·peração adequadas; 

f) Aperfeiçoamento da política de pessoal dos lD.§. 

rítimos, objetivando: 

- ensino e adestramento das tripulações 

- atrair e manter mão-de-obra especializada 

g) Consolidação da legislação marítima. 

J.J. Navegação Interior 

Apesar da pequena expressão econômica atual, a 

navegação interior terá, seguramente, um papel relevante no 

futuro, particularmente nas Bacias Amazônica, do Prata e do 

São Francisco. Com o objetivo de dinamizar o transporte fl~ 

vial, deverão ser tomadas as seguintes medidas: 

a) Levantamento imediato do potencial de carga 

para o transporte fluvial; 

b) Formulação de um plano nacional de navegação 

fluvial; 

e) FinanciSJllento para embarcações adequadas aos 

serviços atuais como medida incentivadora do 

desenvolvimento da navegação interior; 

d) Estímulos à racionaliza.~ ão dos serviços nas 

emprêsas que exploram o transporte fluvial. 
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J.4. Portos 

A atividade portuária do Baís precisa ser moder­

nizada e tornar- se mais dinâmica , a fim de r econquistar a 

posição perdida e des empenhar o papel que lhe cabe na econo 

mia nacional . 

No sentido de atingir ês se objetivo , a ação go­

vernamental será orientada pelas s eguintes diretrizes seta-

riais: 

a) modificação do sistema de explor~ção poftuá-

ria aumentando a participação do usuário na 

administração; 

b) modernização e especialização da atividade Pq[ 

tuária , mediante construção de terminais de 

alta capacidade para movi mentação de granéis 

sól i dos , como sal, minérios, trigo, milho, 

carvão e fertili zant e s , e t erminais para co- · 

f res de carga onde se justifique econômicameg 

t e; substituição dos equ ipamentos obsoletos 

de carga geral; 

c) adoção de política tarifária que permita ge­

rar recurs os internos e atrair capital priva-

do par a a modernização e expansão dos servi-

ço s; 

d) ~evi são e imple mentação dos Planos Diretores 

De cenais dos Portos de Santos, Recife e Rio 

de Jane iro , com prior i dade para os investimen . -
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tos enquadr ados nas diret r izes do Programa EQ 

tratégico ; 

e) elaboração e execução de um programa de curto 

prazo para a reorganização e reaparelhamento 

dos portos considerados. prioritários e que a-

tualmente não dispõem de Planos Diretores; 

f) consolidação da extensa e complexa leg islação · 

portuária de forma a torná-la simples e fun-

cional . 

3.5. Ferrovias 

As ferrovias brasileiras sofreram uma deteriora-

ção física e financeira com profundos reflexos negativos, 

de ordem psicológica e administrativas A fim de modernizar 

e colocar em bases eficientes de operação o sistema ferro-

viário nacion~l, promover- se-á: 

a) participação dos setores interessados no fi­

nanciamento dos programas ferroviários; 

b) correção das distorções resultantes de subsí­

dios que êsse setor seja obrigado a conceder 

a outros; 

c) consolidação das ferrovias brasileiras em um 

sistema único , com estruturação do tipo em-

presarial ; 

d ) des centralização execut i va a través da criação 

~e Superintendência s Reg ionais; 
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e) reformulação da política comercial das ferr o­

vias de maneira a permitir maior flexibilida­

de e agressividade no mercado de serviços de 

transporte; 

f) extinção de linhas e trechos comprovadamente 

antieconômicos depois de considerados os de ­

mais aspectos envolvidos; 

g) disciplina na aplicação de recursos , adotan­

do-se critérios adequados na determinação das 

prioridades . 

3. 6. Rodovias 

O objetivo governamental é, dentro de uma conceQ 

ção unificada do sistema rodoviário nacional, desenvolvê- lo 

em condições de custos mais baixos de. manutenção e implan­

tação de sua infraestrutura . As diretrizes principais do 

setor são : 

a) concepção unificada do sistema rodoviário n~ 

cional para efeito de planejamento e execução 

de obras, com delegação de execução e manuteg 

ção das rodovias - embora limitada aos órgãos 

comprovadamente habilitados ao desempenho da 

delegação - a fim de reduzir as atividades 

executivas dos órgãos centrais; 

b) aceleração de um programa de rodovias priori­

t árias, no tocante a construção ou pavimenta-
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ção, mediante concentração de recursos que p:r, 

mita ampliar rà,pidamente a capacidade de aten 

dimento do sistema; 

c) aperfeiçoamento do sistema atual de execução 

de obras, com o objetivá de melhoria de qual! 

dade e redução de custos; 

d) revisão e implementação dos Planos Diretores 

já formulados e elaboração dos relacionados a 

áreas não abrangidas pelos primeiros; 

e) reformulação do sistema atual de tributação 

ao usuário das rodovias. 

J.?. Transporte Aéreo 

Considerando a extensão territorial brasileira, 

a importância do transporte aéreo transcende qualitativamen 

te a pequena participação quantitativa no total da demanda 

dos serviços de transportes é As diretrizes e medidas a se-

rem adotadas são as seguintes: 

a) elaboração de projetos e análises de caráter 

técnico e econômico antes da execução de o-

bras, compra de equipamentos e estruturação 

de linhas; 

b) estabelecimento do processo de retribuição p~ 

lo uso das instalações dos aeroportos e dos 

s erviços de a poio à navegação aérea; 

c) operação integrada, através da 
--
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dos serviços atuais e futuros das várias em-

pr~sas, a fim de reduzir custos; 

d) eliminação, gradativa, das subvenções gover-

namentais, indiretas, à aviação .civil; 

e) supressão, gradativa, das subvenções governa-

mentais, diretas, às emprêsas de transporte 

aéreo comerciale 

C - COMUNICAÇOES 

1 - DIRETRIZES . GERAIS 

O Ministério das Comunicações, recentemente ins-

talado, deverá fazer elaborar nos próximos dois anos um es-

tudo integrado objetiv0ndo a implantação coordenada dos sis 

temas de Telec0municações e Postal (Plano Nacional de Tele-

comunicações e Plano Postal). Para acelerar a expansão ime 
. -

diata dos sistemas existentes, dever-se-á promover, a par-

tir dªste ano, a execução de um plano de médio prazo ( j 

anos), capaz de: 

a) atender, dentro das possibilidades, a p~esen-

te situação; 

b) implementar, de acôrdo com o espírito dos Pl~ 

nos Postal e de Telecomunicações, novos proj~ 

tos . já devidamente estudados. 

Essa programação trienal, em tôdas as áreas de 

telecomunicações, constituirá o primeiro e importante passo 

) 
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no sentido de consolidar e expandir ràpidamente um setor 

que o Govêrno considera prioritário e de cuja eficiência ~ 

pende substancialmente a produtividade dos demais setores 

da economia nacional. 

O sistema nacional de telecomunicações deverá 

permanecer sob contrôle e fiscalização do Govêrno Federal, 

podendo, no entanto, a sua exploração, no que a União não 

reservar para sua exploração direta, ser objeto de autori­

zação ou concessão. 

Os Estados serão orientados e incentivados no 

sentido de elaborar planos estaduais, integratlos ao Plano 

Nacional. Visando a permitir a minimização dos custos op~ 

racionais e, em conseqüência, beneficiar os usuários dos 

serviços, evitar-se-á a multiplicação. de pequenas emprêsas 

com atuação no mesmo Estado, dando-se preferência a que a 

exploração das rêdes urbanas e interurbanas, no âmbito es­

tadual, seja confiada a uma emprêsa de grande porte, gover 

namental ou concessionária. 

Na implantação do Sistema Nacional de Telecomu­

nicações, serão consideradas as condições sócio-econômicas 

de cada região, com vistas a um dimensionamento adequado 

das necessidades a serem atendidas. Em princípio, tem-se 

como compatível com os objetivos em mira a adoção do se­

guinte esquema: 

- Região Centro-Sul - (compreendendo os Estados 

do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas Ge-
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rais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul e Goiás - êste pelo fato de con 

ter o Distrito Federal) - troncos de alta ca­

pacidade de tráfego, possivelmente com disc~ 

gem direta (DDD) entre os pontos servidos; 

- Região Nordeste (compreendendo os Estados da 

Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba , 

Ri o Grande do Norte, Ceará e Piauí) - troncos 

de média capacidade de tráfego utilizando ODD; 

- Região Noro~st e - (incluindo os Estados do 

Maranhão, Par8. 9 Amazonas , Mat o ' érosso, Acre e 

Territ6rios de Rond8nia , Amapá e Roraima) . 

Para atender , de imediato, as Capitais dos Est~ 

do s ainda não ligadas a Brasíl ia, es tudar-se-á a utiliza-

ção de s istema auxili~r do Plano Nacional, que permitirá 

re.al lzar, em prazo curto e com menor investimento, as cone 

xões desejad;:;i.s .. 

Também os serviços postais serão ob jeto de aten 

ção especial no sentido de melhor adequá-los às condições 

do Pa. ís ., A tra:nsfonua ção do De pa rtamento dos Correios e 

Tel~grafo s em entidade de Administração Indireta, em con­

sonância com o que prece .t tua o Decreto-lei 200/67 (Ref~rma 

Adm i nistrativa) é um dos pontos fundamentais para. a. conse-

ou.'.~ifo tl.e tal ~hjetbto ~ 

O p lano de expa:nsão do sistema de te l ecomunica-
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ções deverá beneficiar, ainda , a indústria nacional de e­

quipamentos telefênicos , que já se acha aparelhada para 

fornecer equipamentos para os sistemas urbanos e parte dos 

destinados à implantação dos circuitos portadores comuns 

de média e baixa capacidade de tráfego . Isso permitirá a 

utilização de eventual capacidade oc iosa existente no ramo 

industrial, com reflexos positivos na redução dos custos 

de produção, no momento ainda relativamente elevados em 

comparação com similares estrangeiras e 

2 - PRINCIPAIS PROGRAMAS 

Para o triênio focalizado, estão previstos in­

vestimentos no s.etor de comunicações da ordem de NCr$ 800 

milhões, distribuídos entre as seguintes atividades bási­

cas: 

a) Sistemas Telefônicos de Longa Distância; 

b) Sistemas Telefônicos Locais; 

c) Sistema de Telegrafia e Telex; 

d) Sistema Postal .. 

Os programas de telefonia de longa distância a 

serem executados pela EMBRATEL e os interurbanos confiados 

à Companhia Telefônica Brasileira , têm por objetivo aten­

der a demanda real de tráfego dentro e entre os Estados da 

Região Centro-Sul , Bahia, Per nambuco , Alagoas , Sergipe e 

Ma to Grosso ~ a través de rêdes de mi c :.co- ondas e equipamento 

de radíotele f o .. :'.Ji a , assim como ligar êsse sistema ao tráfe-
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go internacional via Satélite de Comunicaç~es . 

A programação a cargo da EMBRATEL compreenderá : 

1 - Tronco Sul - enlace rádio- telefônico (micrQ 

ondas) , entre São Paulo e Pôrto Alegre , ao 

sistema de comunicações , ligando as Capi-

tais dos Estados do Sul ao Rio e Bras í lia ; 

2 - Ampliação dos sistemas existentes entre São 

Paulo e Rio , assim como entre Rio - Belo Ho-

rizonte- Brasília ; 

3 - Tronco Nordeste - partindo de Belo Horizon-

te para Salvador , Aracaju , MGi.ceió e Recife , 

com prolongamento até Fortaleza e interl i -

gando as capitais dos Estados da Paraí ba e 

do Rio Grande do Norte ao tronco ; 

4 - Instalação da estação terrena brasileira do 

sistema internacional de telecomunicações 

por satélites , a ser construída na Região 

Centro- Sul . 

A programação a cargo do DCT visará a : 

1 - Ampliar e .modernizar o Serviço de Telégra ­

fos do Eaís , proporcionando êste benefí cio 

a áreas ainda não servidas ; 

2 - Combater o deficit operacional do Departa-

menta de Correios e aumentar a capacidade 

de manipulação e dis tribuição de correspon­

dência por me i o de cen t rais automáticas a . . 
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serem instaladas no Rio e em São Paulo. 

O esfôrço do Govêrno na melhoria e ampliação dos 

sistemas telefônicos locais será executado pela CTB e suas 

subsidiárias CTMG e CT~S, em suas áreas de concessão, e pe­

las demais c.onces.sionárias, a través de estímulos e incenti­

vos a serem programados. Os programas em curso permitirão 

instalar no período 1967/1969 mais de 350.000 terminais te­

lefônicos novos. 

Em caráter prioritário será considerada a amplig 

ção dos s .erviço.s urbanos em Brasília, com vistas a evitar 

dificuldades para o funcionamento do Govêrno na Capital Fe­

deral .. 
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III - AGRICULTURI;-\. E ABASTECIMENTO 

1 MODERNIZAÇÃO DA AQRICULTURA E. DO SISTEJ.VIA DE COMERCIA­

LIZAÇÃO 

, 
Segundo a -estrategia de· d-é:senvulvimento adotada, 

eape.ra-s·e da agricultura um pape-1 suhstancialme.nte mais di-
,,, . , , , 

nam;ic·o que o desempenhado ate ha p.ouco. Devera hav,er um 

crescimento mais intenso na categoria d:e produtos de origem 
, 

animal, que tem apresentado resultado menos sati-sfatori-o. 

Realizar-se-á esfÔ·rço concentrado, ·quantó ' as 
7 
a 

; 

r eas estrategicae n9s . 1 .e 2, realizando a rblptura das bar-
-

reiras da produção e do abas-tecimento, pela so.luçã·o do-s prlg_ 

' cipais pro·blemas ligados a estrutura e ao funcionamento da 

produção e comercialização de produtos agrícolas . 

Tão impo-rtante quanto a manut:enção dê- IlICl.is. -eleva 
; ; 

da taxa média de crescimen to s·era evitar as bruscas flutua-

- A - , -~oes anuais qué vem sendo observadas nao. s.-o na produc~an e 

no total da of:erta agrícola no Bras_il, como também rro's p.re­

qo s dos génerós de priméira nec·essidade, (v.er, p.or e_xem.plo 1 

) 
, , 

1966 em corrtparaçã:o com 1965 .. Para 5.ss o sera nece.ssario a-

tcentar· tanto para ·os fatôres econômicos e 

_(pre\J OS mínimos, crédito, financiamentos, 

institucionais 

armazenamento, 

) 
A ' , 

transportes comv para ·os fatores tecnico,.S' ·e de- ·ordém e:eolo ,...,.. 

As medidas relativas- à Produção é ao Ahasté:óiJiien ,,..., 
;. 

to- serao d:efin;i.das em conjuntos de metas estrategicas,, prin 
:.,.,,_-
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·çd.:palment,é para os produto.s alimentÍçio's· .. 'Tais. me:-i;;as ~ 

s:e.r.ao 
A ~ 

acómp:anhada's em todas a-s etápa
1
s · de planeja,rnento é exe:cuqao, 

cortsti tu.indo p.riorid'ade d:e primeira ôrd·em par.a a a"Qão gover 
~ 

hà.mentalº 

O .objetivo ·crentraJ s·erá a. cortcent:raç_ãó- dé e::s.fqr­

ço's 'e 're·curs.ci;S- ·em d-ois aspectos. hásic:ós: 

I - Eleváção da produ_ç·ão ·e da produtlvidad·é· agrf 

,c·o1a, pela mé:lhbr .organizag"ão do- meio: rural, 

1re-lô -zqnéâ.lnento .agrícola, pela mo-ct·e.r'rilzaç·ãô 
, , 

·é .aprinrorame:nto da-s tecniç_as. ~ metódo·s d·e 

trabalho :agrfe-óla., ·:rtota:dame.rft~ .c:ôm a utiliza 

ç·:ã:o· lntern:tiva dff insumos ·no'y.o.s, tai·s c-onio· a­

duoos· e c-orretivo·s, e tamb-ém dá.s facilidade.s 
, . . 

'de ·c·redit-o e d:o .segur~ rural. 

TI - Implâ.ntaç.ão- de· infraestruturas .fll:lxiv-e.is 0e· 

átuan~, 'que a;s:segurem o fluxo regülar ·e .e= 

a) de a1 im.entns par.a fins. de· ab,as.t e c.ime.nto 

das z-ona·s de grande- cone-entra,ção de cónsu 

1110 J 

b.) d~ matéria-prima par.a a inãÚstrlá; 

e-) de· pródu.tos. qua·lifi·c-a.do.s para -~4po·rtagã:o ~ 
~ , 

como fil-ó.sofia geral de '.aça:o ·s'era .e:atimulada, aó 

, > 
.maxiJ.-no :i a inic-iatiya privada n:o. -setor agr·ic-o.I-a,, :ao n1éBmo 

tempo que se inté.rrs.ificará á. .á.ssisi;;:~ncia t .écniç.a:- .e ecor'l-Ômi--
. , 

-e.a; ampl:tando- s·e· tamhem -o·s inéentivo.s de -órdem 
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com o o.bjetivo dé. estimular a criação de coop.erativas e de 
A , 

empresas agricolas, f unci-onandu com .es cala. de pr.oduç.ão ec.Q. 
, A i' i' 

nomica e .sens.iveis aç-s estimulos de preço.s . 
A i' , 

O Gov.erno reformulara :e dinamizara .seu mec.ani-s-

.mo na áre.a da agri.cul tura com .o-s s.eguintes óbjetivo.s bás i ·-

co~: 

a) ·c.entralizaçã·o ct·o ·planejamento e do 
A 

contro l e 

da Política Nacional da Produção Agropecuária , sob orlent~ 

çã·o geral do Ministério da Agricultura ·e de f orma cons.is -
, 

tent.e com a p_olitie.a naci·onal dé dese·nvolviment.0; 
, 

b) desc·ent·ralização da execução, a-traves de 
.. ~ 

mai.or autonomia a dmi nistrativa :e financeira do.s · orgaos lo-
.. . , 

cals. e regionais_ do Ministerio da Agr'icul tura, · e tambem de 

de·legação de atribuiç;Õ:es. atravé.s de c.ónv-êniós com 
, ~ 

org.aos 
, ~ 

Federais, Estaduais, Municipai·s e orgaos .as·s·o.Ciativistas -e 

c-oopBr·at ivistas. 

c) ampliação do t9tal dos reours.os da-s diV;êrSas 
.1 

origens , destinados ao setor .ágricola, bem como a dina .... 

mização do rural . 

2 - DIRETRIZES GERAIS 

2Gl - AGR!CUL"TURA 

~ ( A ~ 

A política agricnla do Governo e·s t abel-ecera a s 

·s-eguintes linhas de ação fundamentais : 

I - Aumento. da produç'ão e da p r odutividad.e , pe-

1a ma ior utilização da t-eonologia modér na ; 
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II 
A 

nbmi·c_as ; 

III - Inip'l:antag-ão e àrnpliaQ ão, das indÚstria·s· ru-

r.ai.s ; 

rt ,_ Melhnr organizaç.ã9- d-o meio. rur.a1, 
, 

atrave-s 
, . , 

do,s pr·óc-es:s:o.s de,mo.cratico·s de reforma agra,ria, e da implan: -
t.aç~:o .Q.$ êol:amas a.uto~admfnistráv:ei.s º 

,Sie.rão iritensi,t;t:c.,a,d·os, -o_s_ prowa.m.:as das«tinad~:s a 

-elevar a próduç.ã'O e . .a p.rodutiy-ida.de das- princüp.a,i8- o.ultu-
·) , """' . , 

r.as_ ~e criatorins atrav.e:s da.S, .seguirt\;·es . .aç'o'.é·s prioritarias : . 

.a) -expansão- dà. produçã·o e aume.nt~-. sub:S_t.artoi.al da. 
, 

pro·dutividad-$' da p~c:uaria. de co:rt·e- ·e· leite-~ 

través- dé· programa.s e pro.j:et:o·s. 

relatiy.os. ,à melhóri-a genética, 

, 
prio:ritário0S 

ins.eminaç ão 

arti.fic.iàl, méJ.ho_ria dé .P.a·stagens., diminui­

ç·ão do t .emp_o- par.a -c-or'be, c·ontrÔl-e p.rófiláti::. 

, ' e-o. .e· .s:ani tario, :C·omb.ate- :as diy-ersas enf ermi-

dàd-e s. ; in t :e ns if i ·caç.ã-o. 'da :-s.uin-c):c'ul tur:á -~- :ov i ­

cul tura; igualmente., :e-xpansã-ó e_. ampliaçã'O. da 

ativi.da~ p-e.-s:queiraJ 

b) ampJ.:1:aç.ão- da pe.-s·qui·s.a, expe:r-im~ntaçã-o .agrÍ:ct~. 

la-, trainamento. .e: dém..ó'ns.tra.çã-.ó·, :ê·óm TII6biliza 

g:ã-o d·os itfsti tut.os- de -p~squis:.as .e :o-utras -E?n­

tidades :em prógrama na-éi-onal c-o-ord:enact-o pél'ó 
, 

Mini·stério da Ag_ricultura; 

é) ·organizaçãõ d-e. um ·siste;ma nacional de .s.emen- · 
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diant.e: 

tes liiélhor.ad.a-:s,, :obedec·end:o a um projeto na­

·cional :é.fil fas.e de canclus.ã~, c.óm. incentivo,s 

' . .a inicia.tiva privada; 

d) ace.ler.ação do· pr.ograma de incentivo'S .ao. us-o 

de· f:ertilizante:S é corretivosj. 

é) pro.grama de- .estÍmul·ó.i3 ade.quado.s: .á ·me·c.ani z.a 

ção, na medida e na.s ·áreas: em que as .c·ondi­

ç·o:e,s de· 0éficiéncia :éconÔmíc.a :o indiquem; 

f) ampliáç·ão da -extens.ã:o rural, .nunt pro.grama n~ 

c1ónal -que- c:onjugue o.s Mini·s_t.ér-lo·s da- Agri-
, 

cultura,, da Educaç.ão .e da S:aude.; 

) ~ . , . , 
g éxp.âns:a-o. ;ff .aperf ei11-0-a:rnento do ·c-re.di to agric·o, • r-

la, visando espe:cialment'é .a: 

- i:Unpliar .e- modifi=c-a,r .ó :cr.édi to. d.e m.:rst·e.i :o 

dal3. ativid-ad:é;s. ·priorit&rias fixadas _p~ló 

A ' H.óv.e.rno, .d.éntró- do :que -pre.céi tua .a Lei nunie 

·ro 4. 829/65; 

- :ampliar :às faixas de- cr.édit·o e finan.c-iamen ....,.. 

to ·p-a:ra invastim.ent·os de modificaçéfas de 

, 
- aum;entar as :mo.dalidad.es d·e- credito e finan 

.ciéUn:.ento .or:Lentado ou ·s.up.érv·is.í-onado .. 
, ~ ~ 

A ;exp_an~ãó ,da .a.réa a gric.o.la s-e;ra estimula.da me-

.a) íntensificaç·ão ct·o.s pr.ogramas int.egrad·os de 

c-ol:Ônias aut:o:-.admihistráveis.,; 

- lOJ -



b) ao.ele-raqão do desenvolvimento de bacias hi-
, . , 

drografica-s pr-i·óri tarias; 

e) ampliaqã0: dó'S. .e's.tudo's e pe.ffquisa.s que. vis-em 

'\ "-1 • "' a incorporaçao do·s cer:i,"'ad.o,s ao processo produtivo agri eo1a º 

A cpiação :e ampli~ção .das indústrias. rurais me 

recerá atenção prior1.t$.r.ia do G:ov-$rnQ., a fim d-e: criar: no­

VàS condições no meió rural para mélhor e mais :tntens:o a­

proveitamento da mão'-de-obra, p:ara a ·élevação da r.enda no 
, , 

campo atraves c1 e nucleó:s agre- Lndus.triais nos qual.s s.e es--

t l mule u beneficiamento -e transformação de produt os agro--
, 

p.e·cuarios, s.e oriente :e inc'êntiv·e. o· art·esanato e outras 

forma-s de -ocupação criador·a de riquez aº 
~ ' ~ -' , .· , 

A reforma agraria, devera exerc-ér-s-e atr ave.s. da 
. - ~-·-··, 

imp-lantagão das seguintes lirtha,s- principais: elevação da 

" produtividade e mudança da estrutura agrm:>ia pel o si s tema 

de trioutagão, facilidade· na aquis-iqão ,e legal:i.zação da 

• ' • • 1 "' • proprledade rµral e d.esenvolvl.IIlent·o das ."Z onas priorit:ar:Las. 
, 

d.e- re-ftor.m<3, agraria, notadamen t é no · Nord:es.te-, Rio de Janai-
,. 

ro, Eras.ilia e Rio Grand:é do Sul. 
, 

A poli tica .flores.ta.l 'e. de recurt;1 ó-B natür ais re-

, ~ • ! .. ! 
novaveis deV:era ligar--s.:e dir:etamf;nte c·om a p o l J_ t :LJia ag1~1 c'ô -, 
1a a f im dé que·, :alem de r .egular tzar o clima e. p_roteg·er o 

s·o-lo, c;e labo·r-e. no. aumento d.a produção e dà. p r odu tividade 
.? 

da:s produtos: agr.o.-pecuarios. 
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2.2 - ABASTECI MENTO 

Não ~Ó como parte integrante do processo de. de-

senvolvimento agropecuário , mas também como condição de 

bem-estar social,~ polltica de abast e~iment o receber~ a 

mais .alta prioridade , principalme.nte no tocante. a carne , 

leite, principais cere.ais .e produtos hortigranjeiros .. 

Programas .especiais Já estão .sendo pre.par.ados·,, 

de modo a orientar o desenvolvimento das seguinte.s · linhas 

-de açao principais, a fim de ass.egurar suprimento regular 

e preços baixos ao consumidor nacional: 

a) .Est.abi.l idade de preços agrícolas: 
, ~ 

O obj'etivo principal e reduzir as flutuaçoe_s de 
,. 

preço's e da renda agrícola, garantindo oferta .e preçó.s 

mai.s estáveis aos c:onsumidore.s Q ·o Go.vêrno ·está aperfeiçoan 

do a política do.s preços m.Ínimo'S , atingindo a t8'das as ré­

gi·Õe.s, assegurando financiamento de 100,% a té 210 dia.s, ao 
, ; " 

nivel dos preç.os prova yeis de equilíbrio· ·entre o.ferta e d:~ 

, 
manda. Ao m~smó. tempo , procur_ara garantir que . .o financia -

mento. favoreça efetivamente ao produtor Q 

Entre as novas medidas a serem consideradas in-

cluém-s;e: 
_, 

- utilização de todo o sistema bancaria como a-. 
_, ; 

gente principal d.a poli tica de e.stimulo-s -cre-
,, . 

diticios e financei r os ; 

exame de co.nveniência de fixação dé preç·o·s .mi .,._,. 
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, 
nimos p.or peri-O.dos .superio.re·s a um ano, f'azeg,_ 

do-se as. correqÕ:e.s .2 vêzes ao ano, uma 45 di-

.a.s ante.s do plantió ·e .outra 30 dias ante'ff da 

oolheita; 

- exame da conveniência de inclusão· de produtos 
, ~ . 

de origem animal na politica de pr.eço-s mini-

mo·s; 
, 

- ·exame da garantia, por intermedi·o de s:eguro §!:. 
, 

gri.co.la eficiente e a t ivo, . € dó fundo de ga-

rantia d.o risco. .creditício. 

' , Ainda c-.om vistas a politica de estabilidadé de 

preç:o·s agrícolas o G.oyêrno.- pro.videnciar;á: 

. . 

formação d:e .estoques reguladores dos produ t os 

mais importante-s: arro·z, fei_jão, milho, trigo J 

, 
mandioca, oleo.s vegetais ; 

- estudo da fixação de preços básicos de e xpor­

tação e fixação de tradição no mercado ex te-

r i or . 
' . . 

b) Polltica d,e mod
1
ern.ização d,a e,str>ut.ura de co-

~er.c ializaç ã,o 

Atravé s de estímulos aos sistemas de Me r cados 

Regionais e e.entrais de Abasté·cimento ., Mercados Livres do 

Produtor, Si·stemas de Sup.érme.rcado.s e outr.a.s formas. de au-

to.-.s·erviço. 
, , ~ 

Ja e s ta sendo promorida a constituiçao de gr~ 

po de trabalho destinado .a quanti.fi ·car o programa, definir 

·os incentivos é estudar as fontes de financiamento. 
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.e) P.olÍtica de :s;erviç-o.s_ _auxiliares de comerciali 
1 1 F J S 

A 

No toe.ante -a .armaz:e.nagem, tre.s. aspecto·S princi -
N A . 

pai.S sera.o atac.ados, uma v.e.z .que, em termos globais , a cap,ê;__ 

cidade instalad.a par:e.ce ser ade,quada : ·o de certas regiõe·s , 

insuficient.emente atendidas ; o de ,armazenagem especializa­

da, nota.damente para pe.re.c.iv-e.is; ·e .o da ·e;x:p:ansão da -capaci-

dade de- -esto.cage.m a nivei·l int.Eir.medi.ár,io· e do produtór e 

se.rvi.ços de cla.s_sifi.cação· .e de inf :o.rmaç.ão. d.o ·mercado 

~perfeiç-o.ados . 

, 

Os 
~ 

.ser ao 

No t..ocante .a transporb~s , ale.m da reéup.eraçao 

" ,f . ,f " A dos Si~temas- mari timo e f:erróviario., sera ne·c.e:ss:ario dar e_Q 
' . , . 

fase as rod,0via$ de s_i gnific.ação estrat egi.ca p.ar.a o abaste~ 

cimento dos gr.andes centr.O.$ urb:ano.s .e.· ao programa de e.stra­

das vici:h:ai·s nas principais zonas a.grÍ.c:o.las . 

~sse aspecto ae. :armaz·enagém :e t ram=mort.e fic a 

b.em ,c.a.ract:e-rizado no zoneamento agrícola em execução, onde 
, 

apar:e.c.em de-f irridas as zonas cri ti.e as d-e amb:o:$ o 

d) Organização .d.o .. si.stema d.e c-omercializaç.ã.o 
) t 1 ' •• 

• - ~ ro..I ~- • • 

A unif icaçao d,os orgaoB p.ub.lic.o.s féderai.s que· a 

tuàm ·no s·e.tur do Abastecimento - SUNAB, COBAL., CIBRAZEM, e. 

c .• F . P. - .sob a égide · de uma Única Emprêsa 'PÚblica - a EMPR2 _ 

" , SA BRASILEIRA DO ABASTECIMENTO , .e re:comendavel ·e urgénte , pa: . ,..._ 

ra maior eficiência d-o- sistemae 

-e) Agressividade. no·s Mer cados Externos . . 

Um mecanismo ec·onÔmic·o e financeiro .ex tremamente 
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flexível e dinâmic-o, livre de peias a clminis t Pat ivas e buro-
/ / . 

craticas, teria a finalidade de ativar o nosso comer cio ex-

te ~r ior. 
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rv - INDÚSTRIA E MINERAÇAO 

l - POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

Consoante já observado, a indústria ainda deve ­

rá r 'êpresentàr fonte de conside:rável dinamismo, numa estra 
, 

tegiá mul ti-se·to,rial de- desenvolvimento· ac elerad.o . F'az-se 
, 

nec:est:1ario que- o se.tor industrial retqme taxas de cres.c.1 -

mento. da ordem de 7 a 8% ao a:no, superando· as s·érias, difi -

culdades que tgm ocasionado- o :crescimento insatisfatÓrio 

dos Últimos anos . Para isso, será eS.Sencia;l que o desen -

volvimento indust-rial rev.elé ·ca.pacidàde de diver.s.ificação 

em do:Ls sentido·S': no sentido· de- que, nã,o apena.s a .ca.tego -
, 

ria de bén~-d.e-cápi tal como tamb~m a de bens- de- consumo du 

ráve·is e pri.hcipalmente: a de berts intermediários apres-en­

tem alta tax~ dê' crescimento; e no sentido de qµe seja:m ex 

plorados os diversos fatSres de- dinámismo, seja do lado da 

substituição de importaçõel:l (indústria quím1c·a,. ·metais rm­

- ferrosos, siderurgia.,. máquinas - ferra,menta); sej.a do lado 

da promoção de exportações1 nota.daménte ná área da ALALC·; 

seja do lado· da expansão do mercado int erno. O.s dois Úl ti 

mos aspecto-s , ·e nótadamente o relativo ao desenvolvimento 

do, mercado. irtterno., são essenciais a uma récuperação· do·s 

setores industriais tradic.ionais, q_ue= t@m a.cumulado difi -
, 

culdades de longo· prazo com problemas serias de 
, 

cara ter· 

c·onjun tural . 
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; . 
Com tais- objetive:s,., a pó-liti:ca. de desenvo.lvime-E_ 

to· industrial abràngerá quatró asp-ecto.s prin'Cipais: 

a) o uso -o-rg~nico e flexível dos instrumentos- de 

éstÍmUJ.o: po.1Íticé1 d.e financiamento, J)olÍ tica. d.e tarifas; 

etc; 

b) a solução de probl·~mas específicos dependen-

te.a d.os podêres p.Úblicos: dist0-rçõ.es tributárias, 

mento· de insumos, entraves buro;crát.:tcos; 

supri-.-

.e) a c.once·ssâ.0-· de incentivos à racionalização 

de estruturas· e ao aumento da pro.dut;:tvidad.e, especialmente 

nos setore's tradicionais; 

d) o de:senvol vimen tó dâ. pe-Squis.a tecnológica. 

Nó tocante ao uso de instrumentos de política, 

os problemas d.e financiamento as.sumem ·a maior importância. 

O fortaleciniénto d~ émprêsa ~rivada nacional, seriamen t e 
' ; afetada pela re,c·ente. evoluçã.o da conjuntura., demandara cui 

dadosa atenção Ç.om referência a: 

) ' ; 
1 - probl·emas de C'âJ?i 'tiàl-<:it::}-giro., proprio ou a~-

~ 

t raves do sistema finance1.ro-,, para ásS'egurar: 

- · umti polÍttc.a de crédi.to· mâis e-stável e ca­

paz de preservar a liqtliãez das emprêsas de forma comp·ati­

vel com a pollttr;ia já de·finida de combate· .à inflação-; 

- redução d.e t.axa de juros, para evitar cus~ 

to·s financeiros exee-s-siv·o.s; 

- alívios· fiS:eais, na medida das. possibilida. 

de·s do .. Tes.ourp; 
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- regulrunentaçã.o= do a.cesso de empr@sa.s es­

trangeiras ao mercado financeiro nacional; 

- gàrantiá de acesso de emprêsas na.cionáis- a 

fO.nte-s. internacionais de cr-édi ta; 

- financ:Lamento. às .exportaç:ões. 

2) - problemá.s de financiamento. de capital--fixo 

asse-g'urand.o-s:e: 

.. o fo-rtalecimento dos fundos de desenvolvi­

mento já exis:tentes (FINAMEi FIPEME, FUNDECE), pro.curando-

ae forma de- &mpliar os prazo.s de financiamento de 

de- bens-d·e-capi i:;al; 

vendás: 

- estabelec:imento dé critérios de aplica-

ções, nos bancos of'iciais de deaenvólvimento, _no sentido. 

de assegurar o desenvolvimento rápido dos s·etores priori­

tários; 

- finám;da:ment.o ~ preparação de projeto.s, p·e 

ló- FINEP e outro·s instriunen to,s, no sentido de as~segurar· 

maior acesso. de empr~a.s naê.ionais a estahe1ec:imentos d e 
,. . 

credito nacionais. cm internác;tonâiS •. 

No toçâ.nte a prb:blemas especificas dos setores 

industriais depen dentes. dos pod~res públicos., é· importante 

evitar .que insumos de· uso generalizado, como energia 
/ 

ele-
/ 

trica, tránsp'O.rtes e diver sas ma terias-primas~ pr oduzido·s 

por entidádes governamentáis , se jam transferidos ao setor 

privado a .cu$to.s. excessivamente- elevado·s. 
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2 - INDÚSTRIA MECltN!CA E ELÉTRICA 

Consideradas aa perspectivas de demandá:,. tanto 

o s·etor d.e· produção de· berts- de- capi tal como o de bens du-

" ravei.s de c·onsumo. oferecem possibilldades de· cre-sc:Lmento 

a uma troca anual superior a 8%. ' Trata.rido- se de setores ba 

sicamente privados, á ação· governamental de:ve.rá ori.entar­

se· no: s.entidQ· çle facultar aquela expansão, cuidando dos se 

guintes principais pr·o.blemcts·: 

.a) f'ixaçã.o, pela Comissão de Desenv-.olvimento· In 

dustrial de- umà polÍti·ca geral pa.ra ó·s Grup.os. Exe.cutiv-os, 

cons.id.erando :os as.pec to.s: prefer'ência -pelos produto.a na.cio: 

na.is, sobretudo em compras g;overnaméntais ;. gr8:da..tiva ela·.i. 

boração no Pa.Ís. d.a 11 engéhhar;ia de prQcesson , pela 1ncorpo.;. 

ração de. tecnologia estrangeira e -pela pesqu1s·a tec.nô1q­

gica. #µ,t~.; 

b) reposição de- capital - de-giro: ·e onsolidação 

dos fundo$ de· de·senvolvimento., -cànàJ,iza.çã.o· de re~urs-os. pa­

ra aquisição de matérias - primas ess.enciais (títulos. pignn­

ratlcios. e nova. lei de duplicáta.s-); 

e·) pro.gra..nrag~o a média prazo das compras gove·r ­

namentais a.:e· hens - de- capital, reduzindo a aleatoriedade e 

irregularidade cronolÓgioa das encomendas e pagamentos.; 

d) -es't@:e.ie~ime!ii:;o de sistema d,e cré:di to a pra-

zo ·mais long.ó.; para venda de bens.- de-.é.apitl11., pom repursos 

naciona.is e internàcionais.; 

.,... 112 -



e) ·estimulqs à racionalização- de estrutura, no 

tocante á bens-de-consumo dur~veis,, notadamente v:e.ículó,s, 

eliminando distorções tributárias e ampliando a escala 

de produção,,, de modo a lograr expansão do. mercádo interno 

e externo; 

Referência especial cabe à indÚstrià de cons-

trução naval, em rela.ção à quàl devem s.er observadas as 

segui ntes diretrizes: 

á) do-tar a indÚs triia de cons t ruçã.o e· reparos r:iá. 

vai s de cà.pa.cJdade econ6micamente aconselhável para o a-

tendirnento das nec essidades a longo prazo da. économia e 

defesa nac ionai s; 

b ) utilizar ern base econSmica a capacidàde da 
,. 

indu ~ tria de construção naval; 

' c) ·c r :la1"'· mé.canismo s de financiamento á expo.rt§:._ 

ção de na vi .os e i ncéntivar a consolidação das atuais em:... 

prêsas a fim de pe1•mitir à. indústria naval f'unci0:nar eco-

A • ' nomic arne11 i::; e . 
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3 - SIDERURGIA E MINERAQ~O 

3.1 - Siderurgia 

Considerando os recursos minerais do País, a 

estrutura e a tecnologia já disponíveis no setor siderÚrgJ:. 

co, a orientação da política governamental será no sentido 

de assegurar o abastecime.nto eh demanda interna, procurando 

reduzir o custo da produção nacional a níveis comparáveis 

aos dos principais paises produtores. 

Como conseqilgncia dessa premissa, as seguintes 

diretrizes devem ser estabelecidas para a a~ão governamen-

tal: 

a) adotar imediata decisão com refergncia ao pro 
. " 

grama de desenvolvimento do setor no período 1967/1970; pa. 

r•a êsse efeito, já está em funcionamento um Grupo de Traba 
/ 

lho, presidido pelo Mini~tro da Industria e Comércio; 

b) promover a racionalização do abastecimento de 

matérias-primas à siderurgia, principalmente no que se re-

fere ao carvão mineral e vegetal, bem como a melhoria dos 

meios de transporte utilizados nesse abastecimento; 

c) adotar medidas t .endente.s a reduzir o custo da 

produção siderúrgica,. que envolverão, principalmente, a r .e 

dução de tarifas de serviços pÚblico§,a diminuição dos c~ 

tos financeiros das emprêsas e o estímulo à introdução d.e 

modernos processos tecnológicos e métodos de gerência; 

d) estabelecer uma política de distrib~ição da 
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produção da s empr~sas estatais , a qual , por rneio da rac i o-

nalização e uniformiza ção das t abela s de preços dessas em-
A 

presas e do apoio governamental a j_nvestiment os privados na 

comercializa ção do aço, promova urna r eestruturação da r êde 

de distribuidores exist.entes, incentivando a intensific.a~ 

ção de sua atividade; 

e) coordenar a a ção do Estado como empresário no 

setor, unifi cando a sua persona lidade como acionista e ar-

ticulando a administr açã o das empr &sa.s s ob seu contr6le , a 

fim de baixar os s eus cus t os operaciona i s e coor denar a P2. 

lítica comerc ial ~ 

3. 2 - Mineração de Ferro 

O obj etivo básico do Govêrno no setor de mi nera 

ção de ferro deve ser a i nt ensificação da exploração das 

nossas reservas de min~~io de ferro do Quadril&t ero Ferri-

fera~ par a abas t e c i mento da siderurg ia naciona l e pa ~ti c i-

ção crescente no mercado i nternacional. 

Dentro desta. premissa, as dire t ri zes da ação g.2. 

vernamental no próximo quadriênio, a poian.do o programa da 

Companhia Va l e do Ri o Do ce , ·são no sent i do de: 

a ) promover e apoiar as apl i ca ções previstas pa 

ra o se.tor no próxi mo quadriê11io .• que se des t i nam à ampli-

ação e melhoria das i ns t ala ções ~ dos equi pamentos de mi­

neração, ao beneficiamento do minério para a dequação às exi 

.g~ncias crescentes do mercado naciona l e i nternac ional, bem 
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como à melhoria dos sistemas de transporte ferroviário e 

de carregamento portuário, para redução do custo do miné ­

rio exportado. 

b) terminar a conexão entre as linhas da E.F. 

Vitória-Minas e da E.F. Central do Brasil, que significará 

a interligação, pela Cia . Vale do Rio Doce, das duas gran­

des bacias minerais do .Pai.s: o Vale do Rio Doce e o do Rio 

Paraopeba. 

4, - METAIS NJ:l:O-FERROSOS 

A ação governamental continuará orientada no sen 

tido de permitir a rápida realização dos projetos do setor 

privado que visam a, eficientemente, sub.sti tuir total ou 

parcialmente as importações de metais não-ferrosos, ao mes 

mo tempo que aumentar o aproveitamento dos recursos mine-

rais brasileiros. 

Dentro desta ori.entação, o Gov@rno Federal con.­

t inuará concedendo apoio financeiro, através do Banco Naci 

onal de Desenvolvimento Econômico, e dos :incentivos fiscais 

em vigor. Paralelamente, a realização de investimentos na 

infra-estrutura permitirá dotar o Pais de condições adequa 

das de transportes e energia, facilitando em conseqil@ncia 

a intensificação do aproveitamento dos recursos minerais: já 

conhecidos. 

Para efetivação dos projetos previstos,é de cru 

cial irrtportâ:ncia o problema relativo ao.s preços dos princi 
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pais insumos uti l izados pelas referidas ind~striàs , a sa ­

ber: energia el~trica, 6leo combust ive l : soda c&ust ib~ e 

transportes. Dai os estudos já em curso, no sentido de en­

contrar crit~rios de fixação de presos que, permitindo o 

eficiente desenvolvimento dos referidos serviços,não cons ­

tituam 8nus excessivos à expansão do setor de não-ferrosos. 
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5 - INDÚSTRIA QUÍMICA 

O Setor de Indústria Química oferece amplas po§_ 

sibilidades de desenvolvimento, mas enfrenta ainda alguns 

p~oblemas fundamentais que carecem de atenção especial pa­

ra poder apresentar a taxa de crescimento esperada. 

O primeiro dêle.s consiste nas condições de ope­

ração existentes que conduzem, em geral, _ a custos de produ 
~ 

çao elevados, seja em virtude de as unidades produtoras t~ 

rem sido projetada:s em dimensão demasiad(> pequena; seja pe­

lo alto preço no mercado interno de alguns fàtôres de pro­

dução, como energia elétrica, combustível, transportes ou 

matérias-primas bá$icas; seja, finalmente, em alguns ca­

sos, pela própria obsolescência dos processos de produção 

adotados. 

~stes aspectos · são agravados , em muitos 

pela insuficiência dos níveis tarifários incidentes 

casos·, 

" sobre 

a importação, estabelecidos às vêzes sem considerar as con 

dições adversas hoje vigentes. No caso da indústria quÍmi-

ca, esta circunstância assume aspectos particularmente gra 

ves em virtude da peculiaridade do mercado · internacional 

dos seus produtos, onde prevalecem condições de concorrên-

eia muito acirrada. 

Para contornar êstes problemas e dar condições 
'- A ...., ~ / • 

de prosperidade as empresas em operaçao, sera necessar10 

atuar em trê·s frentes, a saber: 
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a) reduzir progressivamente o diferencial en ­

tre o custo i nterno dos fatdres acima. mencionados e o ~eu 

custo nos demais país~s; 

b) oferecer a necess~ria · assist~ncia par~ o 

reequacionamento das condi9ões d~ produção das unidade s es 

truturadas de forma não econômi ca; 

e) atender com adequada prote·ção aduaneira., tem 

porária ou permanente, aquelas indústrias. que enfrentam s j _ 

tuação mais difícil, sem permitir, entre tanto, o f avorecl­

mento da prqdução ant ieconÔmica . 

No toc ante ao desenvo lvimento propriamente di-

to , é dire t ri z do Govêrno dar t odo o estímulo 
/ . neces s ario, 

t anto para a ampliação das unidades existentes, como par a 

implantação de novas unidades. Es tá , por:ém, consciente 

dos perigos que encerra a concessão i ndürnriminada. de es tí 
. . 

mulos, assim como o açodamento na aprovação de proje t os, 

que podem conduzir à frus t ração de iniciativas ou a um p0r 

que indus t rial sem c ondições de efic i~nc ia. 

Por i sso, a out orga de estímulo será fei t a de a 

c8rdo com critérios pré-es tabe l ecidos e dent ro de um pl ano 

coordenado obedecendo âs seguintes l inha,s : 

a) desenvolver aquêles produtos para os quais 

t enhamos condições mai s favoráve i s, s em visar a auto - sufi ­

ciência, isto é , ª· f~bricação i nterna de t Ôda a linha de 

produtos da i ndústria química; 

b) evitar o incentivo ao número excessivo de em 
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pree.ndime ntos na mesma linha, acarr e t ando capaci dade ocio 

sa e/ou cus t os de pr odução mais e l evados ; 

e) permitir que as unidades e:x:istentes se -ex. 

pandam e se aperfeiçoem antes de f'avorec.er· a impla,ntaçã.o 

de novos e.mpreendimentos na mesma l i nha; 

d) e s timµlar programas s i s temátioos de pesqui­

sa O.e modo a propi ciar a efet iva i ncorporagão da t ecnol o­

gia importada, criando as cond:ições necessárias_ para o d;§. 

senvolvi ment o , em alguns r amos, de t ecnol ogia própria . 

Ref e.rênoia e speci al deve caber -~ Indústria Pe-

t ~!'.'oquÍmica. 
A A 

De acor do oom a di r e t riz fixada. pe l o Governo 

no De cr e to 56 571, d.e 9 de- julho de 1965 _, 
A 
es.se s e tor vem 

~end? des envolvido, no País , em regime de l ivre inicia t:i.­

va, c om. a participação de emprêsas governa.ment ai.s e d o s e 

to:r privado • 

.A colab.ç:iração da PE'Pli.OBR4.S a o de s enyo l v.i mento 

d .a. Pe t r oqu:Ímica compre~nd.e tn:::ta.l_a-ç0e s j á. e m execu ç&.o ~ pa 

ra produção de eteno~ a.mÔriia e uréia) e unidades em fase 

de p lane jamento ou pro j e to de enge nharia (par·a 

"' , " . de late:x. de borracha sinta-ti a, enx.of:re , estireno, 
.<.. , . 

ma tJe -

ria~prirna. par a dete-rgent e s sintétl.c o.s e o l efinas : 

N À à 't • ' da produç ao de a:moni.a e pr o .u os aroma i cos J. 

Ao lado d.os empreendi ento;, planeja.dos pe l a 

PETROBMS, o se t or pr i vado apresentou ao GEIQUD gr•ande 

nÚ\rJ,e.ro d.e proje tos no campo petr:.:;quÍm:ic Q. par .9 . .serem e::·e = 

,, 11 1 11"' . cutados no proximo q lA. nq· enio ~ SÓ n::> ano de 1966 o valor 
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total dos. projetos aprovados nas indústrias químicas em 

geral foi da ordem de NCr$ 560 milhões . Entre os de petro .,..__ 

química, os mais importante.s se situam no campo de. produ­

ção de olefina.s , aromáticos, fertilizantes , pl.ástic.os e fi 

bra.s têxt.ei.$ . 

6 - INDÚSTRIA DE CONS.TRUÇÃÜ 

A indústria de construção civil deverá receber 

deci.sivo impul.so à medid.à. que se· desenvolver o progra,ma na 

cional de habitação, destinado a produzir poderoso impacto 

no sentido da solução progressiva do pro·blem.a habitacio-

nal , da aeeleração- do crescimento do produto nacional e da 

ex pansão da.~ op6rbt.nidades de emprêgo urbano.Principalmen­

te com a criaç.ão do Fundo. de Garantia de Tempo de Serviço, 

o. volume de recursos destinados ao setor cresceu substanc.!. 

almente :- a pe.rsp.ectiva :é. de que o número- de habitações fi• 

nanciadas com recursos governamentais (incluindo Estados e 

IVlunioÍpios) será superior a 800 mil no per:Íodo 1967/1970 , 

Além daqueles efeitos diretos , cabe acentuar o 

efeito promocional do Plano N1;1cional de Habitação , notada­

mente c·o.m re la.ção à ind.Ústria de materiais de-._ , c:lQDlitruç.ib 

que deve-rá experimentar- Índices ele.vado:s .de utilização de 

cap.acJdad.e e , em relação a certos produtos , te.rá d.e expan­

dir· rap.idamente sua c_a.pacidà.de de produção .• 

Desta forma , a po.l Í tica habitacional -deverá ~ 

ex ecutada com a preocupação de, dese·nva:l~"O ~àpidamen-
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te as indústrias de conotrução c ivil e de materiais de 

c onstrução, evitar possíveis press~e s inflacionárias re-

sultante s daquele crescimento acelerado. 

Quanto ao· setor de obras públicas, buscar-se - á 

solução para uma série de problemas com o objetivo de seu 

fo rtalecimento, a ser consolidado pe la intensificaçio dos 

programas de infra-·estrutur•a. Ini cialmente, o pagamento 

am dia das contratadas pelo Govêrno e a programação a mé ­

dio prazo de tais empreendi mentos serão importantes para 

a normalização do func ionamento das emprêsas. 

A objet i vação ao programa de construção de 

obras implicará , em paralelo à dimensão financeira de 

apoio, a definição tão exata quanto possível da respecti-

va quantifi ~ação física. A · ""' .do_s ss im, a execu9ao projetos 

de obras na esfera governamental deverá ser precedida da 

elaboração e desenvolvimento de um projeto técnico,a ser 
A 

preferent emente elaborado é desenvolvido por empresas na-

c ionais oonsultora s de Engenharia, convenientemente ins-

truído e pormenorizado, de s orte a minimizar.; com resp~i­

to a variações de cus tos., a influênc i a de e\-entuai s vari.§:_ 

"' çoea de suas partes. 

A consolidação e padroniza ção das normas regu­

ladoras de c on t ratação das obr as públicas po.r parte do G.:_ 

·vê.rno Federal é re comendável tendo em vi s ta que ex istem, a 

tualmente, grandes d. ifercncas d e critérios na elaboraçã , 

redação e espe c i fioaç3es t~cnico -e oonBmi a as nos edi t ai s 
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de concorrência. 

Aspecto também de importância a considerar- re­

fere-se· à garantia a ser. oferecida à administração, que P.Q 

derá ser faculta.tiva, a. ·critério da autorid,ade competente, 

segundo as seguintes modalidaqes: caução em dinheiro, tí­

tulos da dívida pública ou fidejussória; fiança bancária 

e seguro garanti.a. Com a finalidade de resolver os pro­

blemas existentes, relacionados com as imobilizações a 

q-µe são obrigadas ,as -emprgsaR que executam obras públicas, 

estudos deverão ser realizados no sentido de que .as Admi­

nistrações reduzam ,a um pJ:',aZ.o mínimo a devolução .das cau-
.,.._,, ' A , 

ç<;>.es as ~mpresas. concorrentes, abreviem ao maximo os pra-

zos, P.ara exe·cução daq obras. e efetuem .em dia os p,agamen-

t , ' os aos: c onstrutore·s, fixando os prazos. maxi moq par.a apr.Q 

vação d.a.s modi:Cicações de projetoR e revisq·es d.o.s ;r;>~ajus­

tamen\:;qs de preço.s porve·ntura .ex.is~ntes .. 

Outro .aspe·cto a considerar na d,inamização do 

s-etor· diz respeito. ao fato çfe que na construção- de edifi­

cações,.. principalmente r~.siderrciais, ao c·ontrário do que 

ocorre com a infra-e.strutura, a técnica se map.tém desatu.ê: 

l~zada. Cabe, portanto, uma política que vise ao aprimo­

ramento de sua organização~ com. a introduç"*o de' te-enolo­

gias novas tendo em vist.a o aumento de produtiyidade e 

conseqüe·nte redução. dos. cust.os, s.em implica;r> n~c·essàriam~ 

te na ad.oção. gen~ralizada de· téc·nicas, intensi va.s d.e capi 

taJ. Estímulos p.oQ,e-rã.o s.er f'orne·cidos através. de instru-
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mentos legais proporcionados pelo Decreto-lei 46, de 

18.11.66, e Decreto 60 347,- de 9.3.67. 

7 - RECURSOS MINERAIS 

Em síntese ~ a diretriz geral para a ação gover 

namental no próximo quadriênio (1967-1970), no Setor de 

Reours.os Natur:ais (Minerais), é acelerar a curto prazü o 

conhecimento dos nos.sos re.cursos. minerais, mediante proj~ 

tos especÍfic'os para as pr•incipais prioridades. 

A situação atual do Brasil, no setor mineral, 

pode ser· sintetizada como de conhecimento insuficiente da 

geologia e dos recursos minerais na maior parte do terri­

tór·io nacional e de aproveitamento insatisfatório das re­

servas minerais conhecidas. As feições e características 

geológicas específicas, controladoras das concentraç~es 

minera.is, exigem que o conhecimento básico da geologia do 

território nacional seja o ponto-de-partida para a ativa­

ç'ào do aproveitamento d,as nossas jazidas. 

Tal é o objetivo do !!Plano Mestre Decenal para 

Avalia-ção de Recursos Minerais do Brasil, 1965/1974 11 ,cuja 

continuidad.e é indispens.ável à obtenção de resultados sa­

tisfatórios, em setor de importância vital para o atual 

estágio de desenvolvimento ~ 
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V - RECURSOS HUMANOS: EDUCAQ1W; CI~NCIA E TECNOLOGIA. 

POLÍTICA CULTURAL 

1 - EDITCAQAO 
~- ~ 

As ultimas decadas: assistiram a um grande esf6r 

ço de expansão do ensino no Brastl. Os Índices de aprovei-

tamento dos recursos aplicados, entretanto, ainda 

ser consideràyelmente melhorados. 

podem 

Defrontou-se o atual Govêrno, logo apôs a pos-

se, com a questão dos excedentes de nível univers.itário. 

Resolvido o problema imediato, cabe adotar providências no 

sentido da solução permanente do problema, mediante o uso 

mais intenso das instalações existentes, a reorientação 

dos dis'pêndio.s em favor dos cursos- de maior demanda e mais 

importantes· para o desenvolvimento, e, se necessário, a 

aplicação de maiores rec"ursos . 

Problema semelhante, de "excedentes" de 
, , Â. 

primario, deyera ser resolvido num esforço conjunto do Go-

yêrno Federal, Estados e, principalmente, municÍpios das 

capitais; onde mais aguda se revela a deficiência . o obje­

tivo final é, efetivamente, proporcionàr um mínimo de 8 

anos de effcolarização obrigàtÓria a t odos os bras:ileiros, 

num programa nacional em que. o Gov@rno Federal ~ 

exercera 

principalmente o papel de .motivador e coordenador. 

Dentro da filo·so.f"ia do Programa Estratégico, a 

orientação básica da polltica educacional brasileira deve 

desdobrar-se nas seguintes linhas de ação: 
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I - dar prioridade à preparação de r ecursos hu-

manos para atende r aos programas de de·sen-

v olvirnento nos diversos s et ores, adaptando 

o sistema educacional ~s exig@ncias da mo­

dernização do País_., inclusive no set or a-
( gricola; 

II - elevar .a produtiv idade global,procurando ob 
, ,,,_· 

t er o maximo rendimento dos i'atore s aplica-

dos no processo educacional: administração, 

instalações, e quipamentos, currículos, ·méto 

dos de ensino, professôres e alunos; 

III - ampliar o v olmne de r ecur·sos i'inanc e ira.s a 
; ·' serem aplicados exclusivamente nas areas cr.l.. 

ticas. 

Segundo a orientação j& dei'inida, conferir-se-~ 

alta prioridade à i'ormação de t écnicos para os programas 

de de senvolvimento nos vários nivei.s, inclusive de senvol-

vendo amplo programa de for.mação de pessoal intermediário 

( 'Lpráticosir) nas diversas proi'issões, quando ·cabí ve l ( en­

genharia, eni'ermagem, etc . ) . 

As principai.s diretrizes e programas prioritá­

rios em re1a·ção aos diversos níveis de ensino são : 

1 . 1 - EDUCAQ1.W PRIMÁRIA_ 

Problema grave! as de s erçõe s ma.oiças no ensin o 
, J 

·primaria comu.m, cuja q11alidade e, em boa parte, insatisfa-

tÓria. 
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Prioridades: 

Ape~feiçoamento do Magistério: treinamento de 

profess6res não titulados (leigos); aperfeiçoamento de pr~ 

fessôres titulados; expansão dos quadros de supervisores 

e orientadores pedagógicos, aprimoramento do ensino normal. 

Criação de Condições de Trabalho mais " Favora-

veis para o Professorado: Apróveitamento de professôres da 

localidade, construção de residências para professôres, me 

lhoria de remuneração, programa de manuais de ensino. 

Ampliação da Rêde Escolar: Uso-· intensivo do es­

paço escolar, cursos de féPias para repetentes, ampliação 

das escolas de 1 sala para 2 salas. 

Televisão Educativa: Utilização da TV e outros 

processos modernos, capazes de atingir grandes masaas,para 

o ensino primário. 

Assistência ao Aluno Primário: Amplia'ção dos 

programas de alimentação e materj,à1 escolar, programa de 
. ./ 

livro-texto, transporte e recursos didaticos. 

Erradica~~º do Analfabetismo: tnf.as·e na erradi­

cação do analfabetismo nos grandes centros urbanos,para as 

I'aixas etárias mais baixas. 

1.2 - EDUCAÇAO MÉDIA 

Assinalam-se, aqui, o inadequado padrão qualit~ 
. \ 

tivo de ensino, sua posição de barreira a mobilidade so-
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cial e à expansão do ensino superior. Renovada atenção de 

ve mer ecer a formação de t6cnicos de níve l médio, para a 

agricultura, indústria e s er v iços. 

As prioridade s : 

Expansão da Rê de de Ensino PÚblico e do Sistema 

de BÔlsas~ Ampliação das oportunidade s de matrícula, pelo 

aumento de vagas na r êde pÚblica e pela expansão do progra 

ma de bÔlsas de es tudo integrais (mensalidade e 

ção). 

manut en-

Me lhores Condições de Trabalho para o Corpo Do-

cent e~ Remuneração competit i va s egundo o. mercado de trab~ 

lho, incent i v os para o exercício da pro.fissão mediante a 

r evisão dos n í ve is salariais, t r e inamento e aperfe içoamen 

to de profe ssôres, notadamente em ciências. 

Reestruturação do En~ino Médio: Adequação das 

finalidad e s da educação média; r eformu lação dos currículos 

para a tender à ad equação des ejada, integração do ensino de 

~ ~ 4 19 ciclo a ideia da obrigatoriedade escolar dos 7 aos 1 

anos. 

Programas Especiais : No 19 ciclo, expansão da 

r êde de ginásios orientados para o trabalho, inclusive pe­

la transformação de ginásios t radicionais; no 29 ciclo, ex 

pansão da r ê de de colégios i ndu striais e agrícolas, e am­

pliação de curs os técnicos, para a tendimento de t odo o s e ­

tor terciário. 

Racionalizaç~o e expansão da r êde escolar : Uti-
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lização da capacidade oc·iosa, .absorção da superpopulação 

da escola média e daquela abrigada em local inadequado, ex 

pansão racional .dos programas de construção escolar. 

Televisão Educativa : Utilização da TV e outros 

processos modernos, para expansão" rápida da capacidade de 

atendimento do sistema educac·ional a nível médio . 

1.3 - EDUCAQ~O SUPERIOR 
., 

Alem da composição inadequada das matrículas 

disponíveis em face da demanda, ~ria:n'do o problema de exc.e 

dentes, cabe observar o reduzido n1vel de eficignci~ do~ 

tema e a estrutura ainda, em muitos casos, não atualizada 

das Universidades. Atenção especial para a formação de pe.!! 

·so.al intermediário ("pratico ir), quando couber. Prioridades 

pr·inc ipai.s: 
~ 

Consideravel Melhoria da Capacidade de Atendi-

mento do Sistema, principalmente em relação aos ramos de 

maior prioridade para a aceleração do desenvolvimento : eli 

minação da capacidade ociosa dos estabelecimentos de ensi­

no mediante a supressão_, aglutinação e modificação de cur­

.sos e da estrutura universitária; melhor- utilização do pe­

ríodo diurno, pela criação de turmas novas; melhor aprovei 
/ ./ 

tamente do corpo docente por maior carga horaria media ~ 

Ine'entivo aos Curs·os de Formação de 
/ 

Tecnicos : 

Formação especial de pessoal intermediário de nível têcni-

( 
, , 

co os tecni cos-praticog, como, por exemplo,engenheiros de 

operações). 
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Mod ifi caçã o Progr ess iva do Sistema de Financ ia­

ment o: .Ins tituição de bÔlsas de estu dos aos estudante s , com 

gr adua l eliminaçã o da gra t uidade generalizada; maior capt!! 

ção de r ecursos da comunidade parâ financiamento do s ist (~ 

ma . 

Melhor ia do Padrão de Traba l ho Científico do 

Magist~rio Super i or : Elevação do ' s a lário real, mediante r e 

forma de r emuner ação; ampliação pr ogressiva do regime de 

t empo i ntegra l; e stímulo efetivo à pesquisa;implantação de 

cursos de mes trado e doutorado nas princ :i:JPais univers idades 

e b6lsa s de e s tudo no exterior. 

Maior Integração Uni versidade -Meio : Integração 

Un i ver s idad e - emprê sa e a dapt ação dos currículos às caracte 
( 

risticas regionais . 

Ampl i a ção da Assistência ao Estudante Universi­

tário, de f or ma c oordenada, a t ravés do programa de l i vros­

-tex t o, da c ons trução de restaurantes e residências unive_!: 

sitá rias , e segundo pr ogramas bem definidos, para os estu-

dante s carente s de recurs os . 

Ma i or Inte r ação do Ensino Superior com o Ensino 

Médio ; Forma ção de magistério pr i ncipalmente de 19 c iclo; 

r evisão dos cri t érios de ingr e sso na Universidade;integrà-

ção de currículos . 
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.P. 
VI - SAUDE 

A Política Nacional de Saúde contempla em 

suas grandes linhas, ~s objetivo& de: 

I - In~ensificar o combate às doenças transmis 

II - Melhorar a pYodutiv idade do sistema de pro 

teção e recuperação da saúde para aum:en-
' 

tar a atual taxa de at-endimento da demanda 

de assistência médica . 

III - Expandir a rêde de unidades · locais desa~-

de. 

A verificação de que certas doenças transmissí 

veis são as principais responsáveis pelas elevadas 

de mortalidade, morbida de ·e incapa cidade que ainda 

taxas 

hoje 

são registradas no Pal°s , por um lado ; e , por outro, a diS'­

ponibilidade de recursos profilát icos e terapêuticos . de 

alta eficiência, indicam a intensifica çã o do combate a ês­

se grupo de doenças como o prime iro ob jetiv o de uma PolÍti 

ca Nacional de saúde. 

Exis t em em curso no País diversas campanhas de 

contrôle du erradicaçã o de doenças transmiss íveis, sob a 

responsabilidade direta do Govêrno Federal, que não pude-
I' . A .!' 

ram ate agora ser estendidas a todas as areas comprovada-

mente endêmicas do territ ório nacional. 
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A int:~nsifi.caç-ãa- :Q.o= C;0Jn.bat·-e- à~ doenç-a,s. t::;oE01~i; 

1:1;!ve-is deyerá, poT · c-ol.ls.eguinte; .signi~{"i-c-ar uma atuaç~ifo- de·­

-0-i.~i Va s:õbre .Q· nte~-Q f ·!sic:q- :p9:r a<iffes no :e:amp.o- .do :S:an~ame.n~ 

to- ,~- Uina a:m.plia'.9-ãc.i: g?;Ogrâ:f'ica, US.:S campanhas, pr0;liffá°ti~. ; 

9.~- modo- a ie-va:r :e:m_ ~rtq. prazo; s.o.b.r~tudp: ao- int.eri-e;r -Q..o, 

Páf:s,. p,~ 'Q,~nef!;pi'.Q:s: rl:~~rréntes dt:t á;J;>'li·c,agã:o. ·de · ~r,ao.:a 

t:e-cn,O;l.&gic0:S d~ alt:a ~f.i.oi:ência; :rá~cil apl1ea·ç-ã'a ·e 

relat 1 vam~nt·e ba:i~o: . 

custo 

A C'(;í.nstata:~d de que 'é p.o . .s-sí.vel aumentar apre-­

eiàve;lment~ a ea-paoidade de. atendimento ~.ás ho.spitai:s ~ .me­

diante a .rêduçã-o- db tempo: nrárlia de pê:rmanên-c.ia e a :p-r~ata-

9,~'C d.e .s·erv:i:ç-® de e:çn-áµlta :éxt.erna co;Iml): alternativa para 

~ 1nt·~·rna~ã:o dq trac-;l.:en.t:e.; .m.6;.s:tra ser ~tiÍ."Vel ~ .uonvenieê 

i;:~ .ei~va_:r ~ .re~ãim'$n.t,q :d,co· .sist.~ .nací.<mal ~ .recu:per~çãó: 

da ~aúd e· .S:~E. :pxe ~u1.'-z.o- t;~ .IÍlE;diP:a.s qu.e v:t s:em. à ntelhoria, .da 

.. di-st:ri b1rl~ãk?- qµ. M µ:u:;~·r19:m:ent·& :do·,s re-eur.go.s m.-édica-a$Sistes 

a . .Vi~t:a à,a: n'$;~~sid,ad,,e de :Q',0-D,$.;Olida,1" Ó:S: re-s,ul­

i;:à;Çj;p"f!.: -<fib:ti-~q-;s, Y?lll ·:9- t:r~ba:lll.o: iµ,~nsi-v.9 ;r:~liz~d;o ~tq;>a 

âs :Q;o:.~nçaa tra.n§?m~~~il.s. .,~- ~ 'p.a,rti-ç+ila:t- ·.a;s. camp~s. de 

~l'l':a.Q.ica:ção,~ . ~u.e- ~;x:;i,g~m uma v.i·gilane-i.a: .c;bE.tínu;;i.j ti;>.rna:=·s~ 

~c:b:p:s,~lh,áv-el a -~a.n~ã.o, e.m: .e:x:tâ.'Asmí e pr-~f'uttdida;de~.. d.o 

camp;o dre à'ÇãO: d-bs ..6RrV1Ç~o,s de s:aúde.,, 

A me:Ihoria da pxaduti.vidadé e di,~tribuiç·ã,0 dos 

J'.'le,cu-rs.ns médl.c-é~~ssi;$-tenc1a1:s: e il ·éSt:s:beleciment.o de uniq!! 
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des locais muito s1.mple:S~·: dentre· de um. ais.te.ma regionaliz!. 

do, permitirão a inte.riori.z.âç-ã.o dos serviços. de -saúde, até!:!_ 

dendo:-se,: as.s.ilD.~" àd .Se-gUndo e térc'e.irô .objetiv,qs: gerai;s da. 

P.ôl!tic:a Naeional d'é Saúd_e. 

Dent·rO! d-e1:!;Sa .ori:ent.a·çãó .sã~ a$, ;aeguint.e$ as .di -

retriz:e's . para '.Q: .s:at:o:r:. 

.1 ,.. am:pliaç;ã:'<?- .das .camp~. ~ Ambi t;0- .nac-iónal 

c.Q;n.tra .as do:e;pras t:rap;smis:S.!yei E!· · d:u.j.q -c:om:ba 
~ ~ . ~ 

:t; e ~,~- b8$,.e:la;·, :pJ:"inc·ipalin.ent e-~~ na ap:li:caç·ãq 

de .ag-entes: i.IhlU:!.iza:nte.~ -Q:u d-~· iµs:et1'c1~~, · 4e-
~ . 

açã:o· .r:1:1~idual ·o:u: no· ~.m.p.rêgçi- e.m. Illá:s:~a de re:- -

~~~$. f;~;r,ap~t.i CÇ>B 1 

2 ~ ábàst~c:i:nr,~nt.Q:: ~e: .âgu:_â -e - d~.si;inaç:ãt?; a-d:~qua:Q:a 

gic:es do· p,o.nt~..;.fie-vist.a d.a desenv0lviment.o 

eil.?"llais ditS, ~~eàs rurais ·a-sselà:das per endé 

miaji. cujo 'Combate; :s~ apo_iá na ·-aplicaç·ã'o deA 
> 

s;as m-edid~~ 

) ""\ ·al;)labóra~-A:e t .ácniéa ta :f:1nance1ra com 8$ 1t-J.! 

ti tuiç~e:s qu.:e p-re'.st~lll á:asi.st:;ênc1a mê~iea;' 

'V~; a SlJ!l :nutlh~r dis.tribu.iç:ãPi .no: :p,.af.s . .e, 

ao: .a:i:tme.nt.d. ·da: .:P-.ró-du.ti'V 1.d.ad~J f 

)f - · aj_.Uda! · f'in.an~i;ra, .:e- té;cniç-a vis~_ a inc:ên --
_ti Ya.r a .ani:p~iaç·ãu do· nl,Ún;~:t'P f;le u+úda:des. 19'­

·:cais de saúde~1 resl"ons~1r.:e-i.s. pe·là ~i!!'c;uçã'o: 

... 133 -



;~.f3: ~t,-7Jr.ü.{~~~:$ bási.ca.s ~ ~~l'.!.~~,ç: ~P,,i;'. · 'U.Dl .~J.;~"b~ 

Xi?S.~Mliz'ad$- -~ -~nj..S;t;~a,n~:.; 
I . 'I • ,,,~ • ' . • • . • ' - • • . • ~ • . 

5 ...,, ~;lb:Q'~iá dá .q~li~i:c.'â:~~ -çf.iJr ::P'~S.Qà:l p;e~i~ 

~~~l ~ ip..~~f';L-ç~~~- dá ~~Jf.~ :d. ~ 

~l à,,é; Ja!y~1 n®fi!ol. w :$11Xi,li:ar,,· c,Qma ~ d•#­

~'.é:1i~ par~ aument:-ã 4é· pr:"°dut.ivid~![a tt am"'! 

l"l.1,a .. ~«'~ dâ' ç;nb~rt:u~ d.fi~ ~ervi~~~ 'ª'J:J. sdd~~-



VII ~ SANEAMENTO 

A inexist&n0ia, até - p -u...:o ) de um .programa-.glo­

bal do Gover no Federal em matéria -de - saneamento , -e,de ou,.., 

tro lado ,, a t é oni ca de c onsignação de verbas para obras 

·específicas e locali.zadas , são respon8áveis pelos --result-ª. 

dos limitados obtidos. Acresce que os gover nos estaduais 

e locais c ostumam desenvolver programas próprios , desvin-

culados 3 via de regra5 . dos planos fe derais. 

Essa situação indi c a para a a9ão do "' Governo 

Federal no pr6ximo quadrignio a ne cessidade de instituir 

uma poli tia a nova no Setor_9 notadamente para efei.to de a­

t ender em grande escala a projetos de abastecimento d~á_g;ua 

e rêde de esgotos ~ para as cidades estratégicas do ponto­

- .de-vista do desenvolvimento nacional e 

setor~ 

são as seguintes as diretrizes básic as para o 

a)-promover o planejamento e coordenação dos 

programas de- saneamento; 

b)-concentrar recursos em programas e projetos 

prioritários, dentro de uma esc ala -de "' valo 

res a ser estabelecida pelo -órgão nacional 

de planejamento e coordenaçã o do programa; 

c ) - s ubstituir o sistema de consignação de re­

c ursos orçamentários a fund.o perdido; isto 

impli J ará na criação de um mec anismo, ao qual 
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será · ~tP.1:bufdo o financ-iame:rato - ães p:r0,4etes 

de ·· sa:r.:;i.earrt~nto:,- para fl.J.turà ·-amortização pe-:­

-1.as c0m:un.idades benefi.ciâ.das,t 

o,) .... i:nsti tuir sistema de .captaÇ'é:ó dt; 

pJ:iÓpricls (não orçam.~ntár.i:Q.;~,;): p.ara . estfmu1·o. 

dos prbgra~s .de sane.ame~'í<o ( no:taà.âJnente no 

co:ncernenté ao. aba.st.e,o1mento -~e .águà e esgQ: 

to) • 

. D'ent.ro dêssá. 'linha de .. a.Ç~Q.y estão cem í'ase fi­

nal ·,d~ e-s.tudo as· s egu.::trrtê-S m~did.aa prioritárias, S91;> a: $U 

péryis~o ,d:o·s Mirdstérios ·do I n.têrio1<e de -saúd'e: 

a.)-Irtst:i tuir o c·o:nsêlho Nacio!lal dé" Saneament~ 

e.m substi .tui.~ão . ao Conselho Nacional -d-e . Sl! 

·neamento Bàsico, cl'iad·o po.r · ato relativamen 

te recente·.t com es ~H:i. suhsti tu.ição, preten­

de-se Cõl''f'igir a l imitação ã.o Corts-elho. Na""'. 

.ciona.1 ·dê Sartéamento Básin·o-; .que s-àment'e de 
. . ~ 

liberá'.riã . acr~r~a ,,de problemas ligc:td'os- ao, a ­

baste,ci·nre·n.to de .ágµ.a .e· . esg~to e sa:ne amerrto­

bâsi.CO') ; déi:X:ândo a descoberto os derrtaJs 

campos do .:Saneamento geP.al (sc:tneamento r u­

·ra.l , cónibate à erosão e :i:ó.undáÇÕes , cómba-

te à poluição d.as í'ontes hÍdl'ic:as,., 

gêm, etc,,) 

b) --:i ri8ti.tHir um .Fundo Nacional ·de-

·drena-

que reu111.J,'í;1 ;r'e.curr,SQ.s. n.ac:i.O;naj,s e internaoiQ 
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nais -destinados a fir,ianciar -programas Gl.e a­

bastecimento . de águas e esgotos: para ap.lica 

ção subordinada a critéri.Gs mais .racioRais-.., e 

em -condioões ma.is realistas de econom,;Lcidade 

(com exigência ,,. . por exemplo, de reposição pe 

las populações a tendidas); 

e ) -criar um rrFundo de Reinvestimento 11 
, - vincula­

do ou integrante do Fundo Nac ional de Sanea­

mento e formado poss1velm.ente por uma taxa 

ou sobretarif'a a ser cobrada dos.- U.sú~i:ó~ 

do.s servi ços públic os de ágUâ e esgÕt.o(forma 

ção de recursos próprios para desenvolvimen­

to auto-sufi.ciente , no f'uturo~ do programa 

nacional de Saneamento) . 

Gom ap.o.i.o nes te aroabou.ço insti tucional-finan -

ceiro., será viável @ desenvolvimento de programas de acôr­

do. com uma orientação racional de i .nvestirri.e.ntos. 

No campo do .Saneament o Básico., é cabíve l prever 

para o período 1967/70 a aplicação em. obras de abastecime;n.. 

.to ÇJ.iágtia de recurso.s (í'ed.erais, estaduais , muni cipais , ge­

rados pelo próprio programa e, ai.nda, de financiamento ex­

terno) substancialmente .superiores à média de anos rece-n 

tes.. ~sses recurs.os seriam des tinados a projetos de: 

1) - coLJ.stru.ç.ã0-, ampliação ou . r emode-lação de 

sistemas .coletivos de abastecimento de 

água e rêdes de esgoto.s,. nas grande-s e mé­
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à ias . C·Ída.r.1.e R ~ 

2 ) - impl:an.:ta,.çà 0 .. ~<= sistem;4.~ '">·e-1etl vos- ::le- abas 

teciment 0. d,.X.água-., nr>civ~.ve.lmente .. sem--ramais 

domiciliares ,; e de p:Pog:rAJnA,s i:ndi vin.u ai-s 

de -esgot·OS Sa.'r:IÍ tár1 of' -( f.<iSS-àS ·· OU -· tanque.s re 
tic.o·s;· ,etcr • .)' . n.f.!.s. cidades menores. - -

- .. A ef'~t~vaçãó- . dos. .pr.b.gramaS' ae;i ma .indicados .pos-

sibili.t.aJ?á :·o átend'imento., . no . nerÍod 0 1 G67/70 .- . em A 
te-rmos 

de populqç~o benericiada de a t é 6 milhões. de· µ~bitanteq 'u,!: 

banos. 

uma .programação seme lha.nte,-- :no . campo .. d,o . sanea­

mento g~ral, .. Gl.everá ém b·reve se'.r. . r ormulad.a. . .Para seu. cum­

primento, . será neces.sá-ri o u.m lévantamento . adequado. das ne­

·Cé.s.sidades brasileiras no t 9cante - ao -S 8,ne ~:l.mento - geral . - o 
. -

q'Uê tem sido feito ·esporádica· ·e as s i stemà:ti a amente , sobre.­

tudo ao inf'luxo d,e - event.uais calami dades p lltttá ti e as ... inun 

-da.çõe.s, erosõ.es, eto. 
A progr~ma.Çao do San.eamentê 'Geral l ev-a.rá .nec'es­

.s1triamente a . um enfoque mais globaliza.dor d o. problema·. d·e 

água f em tÔdas- as suas ni.an.if'esta.oõe s •. Se:rá prêç is0,,. ,então, 

considêttaP· os recursos h i cl,ráv11c0s em oonj~11t o_,. e nã~ . ap~ 

nas setori.a.lmente , sob a ót ica dF.i . ~ 4.1 Rtint-as ec·onomias. u ­

svárias, devendo conduzir a u.ma polí t io.a i n tegrada de apr..Q.. 

v.ei tamento mú l tiplo de á gua - ·na, ou.aJ. -ser-á p,orr sua vez in­

seriõ.g o aspectô r é·lativo- a Sar1e amento .. 
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VIII - - _
1
HABITAÇ]:o. 

, 
Dentro da sua po-litica d-e acele,ra~.ã-o do d.eaenv-q!_ 

v1rn~nto .e QO: pro.gre-s-s .. o s:ócial, -o G-ov.ê.rno .empresta grandé. 

·prioridade à cnnso.lid'á.Q.ão d'O Plano Habitacionalº o objetivo. 
, ,..., , , 
e a r.ey-i.t.al.:Lzaç,ao, .s·em duvidá ja parcialme-nt.e alcangada,., d;0 

mérc:ado d.e habitação, notadament.e. para as. clasa~ d-Ç?- re-ridà. 
~ , 

mé-diá :e. baixaº O instrume:rito mai.s. imp:ort.anté d:o Plano- :e o 

si::ü-ema financ:éiro çú-ord.enado _pelo ::San-e-o Nacional de Hab·it,§__ 

g_.ão-, vinculado a-o Mirtist.éri·o d·o Interior, :c-ómpreendend-o. uma 

c.onst.elaQ.ãO de .entidades c:aptadora.s. --e.- ap-licado·ras, de p.óu_p'an . 
.... . - · 

ça (.co.mpanhia.s ,e co.op.e·rat iyas hab-i ta.cio-nais, so,ciedade.s 
, , , A ) ;, 

credito- imobilia~io., caixas- .e.-c-onomic.as, et-c. , a ·nlvel 

·uni-ão, E.stad:Os, 'Muni.cÍpio.$ -e ;S;etor privado, _par.a --:ef':eito­

i'inanci,aménto. da ·p_ro.dug:ão .e: da v.end.a de hahitaç .õe~, ·Mta 

1-ongo -praz:ó. 

de 

d-é· 

a 

cfons\;itui p-e.ga esl:le-ncial d.o si.stema a :Corr·eção-
. ( j ; 

mon~.tári.a,,que_ cumpre. -pre.se-:rvar., c.ompatibilizando -e.ntrétanfo. 

a sua a_pli.oaçãó cóm .a .capa-cidade_ de pagamento- d.as _ div;E?-rs:a~ 

.ola-s-s.e-s de r~nda... Importante paa,ào neJ:ise-' :flentid-ó acaba de 

·S:er dado-, atràvés da Ré:Sóluç.ã:ó 2.5 d-o Banco Nacional d.a Habj. 

t.açã-o, seg:µnd-o a qual a.s: p.rest.a.Q:Õ·e.s. deyidas pelo--s mu.tuártos 

somente· ;se ·reajustarão .quando :ocorrer reajus.tamento de salá -
rlq_;, ·_ e. na me__.s_ma -propo.rção-. 

o _programa cont:empla. a.s dif.erentes clas,s-e-s d:e 

r .e.ndas_, atendendo- as., mediante _preço, taxas de juros :e pra--
... 

zo ac1.e.quado.s a -sua capacidade de pagamento .. 



A previsão d6s recursos p"Úblicos federais (orça­

mento , Caixas Econômicas, BNH) a serem aplicados em habita­

ç~o , no período 1967/1970 , a preços de 1966, é superior a 

NCr$2 , 0 bilhões . · Se acrescida a contribuição de Estados e 

Municípi os, a estimativa do número de habitações financia ­

das com recursos governamentais é superior a 800 mil no pe­

ríodo 1967/1970 e a 150 mil no corrente anoª A dimensão do 

programa brasileiro pode ser avaliada considerando-se que 

êsse número é superior à soma dos programas habitacionais 

p"Úblicos nos demais países da América La t ina_,,presentemente . 

A realização do programa, conjugado com o esfôr­

ço privado , significará considerável acréscimo. da par~icipa 

ção d os dispêndios em habitação no produto nacional . E dev~ 

rá refletir~ se não apenas no volume de novas c ons truçê5e s 

realizadas, substancialmente superior ao passado recente , co . -
mo na melhoria geral dos padrões habttacionais , particular-

mente em relação às categorias de renda mais baixa . 

Lançado e fortalecido o programa geral , a aten­

ção governamental, nos próximos estágios, deverá voltar-se 

para o aper~eiçoamento do sistema, mediante a consideração 

de aspectos especiais, a saber : 

a) rápida reativação do setor de materiais de 

construção pelo aUlllento e antecipação das 

compras interessand o, imediatamente, os pro-

du tores na ampliação da oferta, condi_ção i n ­

d i spensável para e x ecução dos demais progra-
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mas do Plano Nacional de Habitação; 

b) - incentivar a ampli'3.ção, racionalização e m.Q 

dernização das emprésas produt oras, trans­

portadoras e distribuidoras de materiais pa 

ra construção permitindo o aumento da ofer­

ta e a redução de preços; 

c) - difusão do programa a todos os pontos do 

país, inclusive nas cidades do interiorº 

A consecução d~sses objetivos pressupõe: 

- processos simples, ~suais e rápidos na opera­

ção; 

- grande número de agentes e com boa distribui-

ção ~ geográfica; 

- custos operacionais e financeiros compatí veis 

com os benefíc ios fa c ultados pe l a operação ; 

- flexibilidade na distri buição dos recursos pe~ 

mitindo o atendimento de situações loca is ou 

específicas. 

o programa poderá ser desenvolvido mediante a 

distribuição de recursos, pelo BNH, através de quatro gr an ­

des linhas ou subprogramas de r efinanciamen t o que permiti­

rão o financiamento: 

I - do capital de g i ro do consumidor de ma te-

riais de constr ução e produtor de habita ções ; 

II - do capital d e giro do produ to r de materiais 

de construção; 
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III ~ dos inves.timento.s no ativo .fixo- das. emprê:·s1as 
pro.dutora.s, tranaportadora·s ·e- distribuidoras 

de· material par.a a construq,ã-o.; 
~ , ' ~ IV - de- projetos e assiste.nela t ·ec.:rlica as e,mpre-

-sa-s ·produtoras, tr.anspo~t-ador.áa :e- distribui­

dóra-s. de :mate.riais para ~:o.nstruçãQ-; 
A , 

V - das -empresas privadas atrav:es de aquisição 

de qeoê-ntures., corrigidas, co..m vistas· -ao a­

proveitamento de nião-de-obrá. 
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IX - PREVIDENCIA SOCIAL 
-~----------

.A par da unificação do sistema de previdência so 
/ 

cial ja em curso, a atenção do Govêrno deverá voltar-se 

f ./ ./ "' no uturo proximo para urna serie de providencias, algumas 
,, 

de carater quase imediato e· de certa forma complementare s 

às. iniciat iv.a.s já tomadas , .e outras suscetíveis de 

definição. 

melhor 

"' Uma das providencias a exigir tratamento priori-
,, 

tario relaciona-se diretamente com os serviço.s de assistên...., 
,, ./ 

eia medica prestados pelo sistema previdenciario. Trata-se, 
.l' ./ 

no caso, de estabelecer e adotar uma política medico-as.sis-
,, 

tencial que não ex ceda os recursos financeirop disponíveis 

e mediante a qual se -e-specifiquem os obj.etivo.s a atingir e 

as metas prioritárias, delimitando-se, ao mesmo tempo ~ a á­

rea d-e atuação da previdência --e dos governos federal , esta-

duais é municipais através de um plano integradoJ de cuja 

elaboração participem os Órgãos ministeriais responsáveis .. 

Neesa política procurar-se-á estabelecer um sistema de cus-

teio adequad-o e os instrumentos de ação a adotar em função 
Ã / A 

da maior ou menor enfase a ser atribuída , na prest ação des-

ses · serviços, à utili zação das rêdes médicas pÚblica e pri-

vada º 
" . ~ Outro assunto prioritario diz respeito a defini-

ção do regime financeiro a adotar para a previd~ncia soei-

"' / alº Tendo-se iniciado a previdencia soclal, entre nosj com 
~ / , 

o regime de capitalizaçao classico para os beneficies de 
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longa duração e· de r.epartiçã:o _simples para os- beneí'l cios de 

curta duração e demai:s des.pesa.s, foram acumulado-E 
,,....,_ 

valores. 

patrimoniai.B de certo vulto, mas nbtÕria:mente i.n.suf'icient.es 

p.ara constituírem as reserva-s té.cnicas do ·plano inicial e tB ..,._ __ 

"" , A se patrimonio c·ontinuara a integrar o ativo da previdencia 

.ancial, d.entro de nôvo regime financ.eiro, prÓximo do de re­

partição de despesas, no qual .é menor a importân~ia do r.en­

diment·o do.s· invest imento.s realizado_s . Os excedente.a d.e re-­

c-ai.t.a obtido.s em exerc.ÍcibB sub's:e.qile.nte.s., juntamente co.m -o 

imA , ( ..,,, ~ 

patr onio ja existente, tornam po·ssivel nao .so constituir 

A , -
reservas de c.ontingencia l!Ia.S tambem manter as contribuiço-e:s -· . 
constantes po·r diversos exercÍci-o.s, como v.em oc-orrendo . 

Igualniénte prioritária é a realização de estud:os 

e:spec1al i zadtYS no. sentido de id.entific.ar a melhor forma d:e 

incluir no âmh-ito da previdência os trabalhadores rurais,, 

~ ' ~ ainda praticamente a margem. da protegao ·social . E:n. v erdade·, 

-s.e.,, de um lado, es.sa inclusão constitui imp·erativ.o de ju.st!_ 
, 

ççi. a.ocial ; de outro, o vulto do.s re.cursosf~na.cessa.rios , a íS 

.condições pe.culiares da atividade rural e a diver.Bidade da·s 

r -elações jurÍdicas. e~tre· trab.alhadores .e proprietários. ru--
...... , , / . 

rais t.ém. e-onstituido ..serios -ob·1c·e..s a es.sa de.s-ejada realiza-

-çaoº 

As diretrizes para o próx imo pe~iodo devem in -

cluir o ihÍ.cio dos -e.-studos relativo.s à implantação paulati'­

na da se.g:uridad.e soe ial ·em nus_so Pa1s . No 13.ra.Bil_, -como ~e 

. sabe, a previdência soc_ial continua a s.er praticada ..em tê~-
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mos. restritos , existindo apenas. para ·os trabalhadore·s U:rba-

nos e ainda assim com v irtual e x clus-ão da numero_sa clas.s~ 

du.s empregados domést icos ( c-~rca de um milhão d.e p~s_s:oas) . 

Tal sist-ema, po~tanto , está longe d-e constitui:t 

meio adequado para a_s s-e.gurar um .m.Ínimo ·ae hem-estar à popu ­

lação ém geral, s end.o, ademais, quando ánalbadÓ- c-omo um t G 

do , d-e:sn~c-.es;sàriament-e complexo no ·que tang~· a c.-onc-e.s sã ai 

dos benef'icios e. sobretudo .à angariação de recurso_s- pará. 

aeu custeio-º As .fal haB .e di.ficuldades reconhe-cidas por to~ 

d.os -estão a sugerir a instituição ·de um sistema básicó de 

·proteção ind.ividual~ mode·sto- mas univer'Sal ,_, d.e: .filiação d i.1. 

- , - , . reta, .em i'unÇ:aó da p ro_pria p.e-s.soa -e nao- atrave:s do: trabalh§:. 

dor contribuinte .. .Som.ent-e a:s.sim_, ultrapas.sandó no.ss·o vig-en­

te si_stema de. b:as.e p.r of i ·s.sional,, ae tornará po·ssÍ.vel .atin-
,; 

gir o· :estagio da s.egurldad-e soc.:Lal , modalidade mais c·omple .... 

tá :e rnai_s avançada d e proteção.e 
, A . 

A i n troduç ão- d-0 auxilio ::-de·sem.p:r.e.g-o- as:sinal-ou à 

priJE.eira etapa de um seguro-de:semprêgo em moldes 
/ 

.comp.ati -

veis -C01Il a r .eal.i.dade hras i l ·eir-a_, cumprindo. menaionar ta;mbém 
,, 

a reo-ente extens ão do per.iodo de graça do. s-egura<io- de.sempre 

gado. Conjuga.d-o com o Fundo de Garantia por Tempo d-e .Serv i ­

ço e realizado como parte intégrant-e- da previdên-cia -s:ociaJ. ; 

ês:Se s_egur0-- tornará e.fetiv a a -estabilidade econômica do tr$. 
, 

balhadbr :é,, indiré--tamente·_, de ..sua .f.amiliae 
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B - DESENVOLVIMENTO REGIONAL .E URBANO 

I - DESENVOLVIMEN'ro REGIONAL 

1. DIRETRIZES 

A limitaç ão d e recursos e a necessida de de as s e 

" gurar o crescimento global da economia aconselham uma a na-

lise cautelosa do planejamento reg ional do Brasil. O estu­

d o das nec e s s i dad e s d e uma política regiona l, ao lado d a 

o bserva ção prática d e e xperiências anteriores, parecem in­

dicar como mais operacionais os objetivos básico s s egi in -

tes: 

.. 
1 ) - criação d e um processo a u.to-sust e ntavel d e 

desenvolvimento em cada grande reg ião; 

2 ) - a inserção dêsse processo dentro d e uma li 

nha de integ ração na c i ona l, com vistas a uma relat i va 

diferenciação econômica d e cada região, e a formaç ão 

de um mercado nacional i nteg rado. 

A.o lad o dêstes, f i g u r am os objetivos trad icio~ 

" n ai s constantes dos planos reg ionais espec i.ficos. 

,, 
Os instrumento s d a p olítica r e g ional podem ser 

assim ·configurados: 

1) - concentração da ativ idade go ve rnamental n a . 

tarefas de planejamento e p e squi sa, i.ID:planta~ão e ex­

pansão da iní'raestrutura econômica e s o·c i a l, r e s e r'Van-



do preferencialmente para a iniciativa privada as ati­

vidades industriais, agrícolas, pecuárias,.. comerciais 

e de serviços básicqs rentáveis. A forma de atuação e 

de aplicação de investimentos ~epenQ.erá .de cada. r_! 

gião, podendo visar a cobrir claros populacionais.,criar 

condições de melhor adaptação do homem a9 meio e, not.§!. 

mente, dotar a região de setores dinâmicos capazes 

de impulsionar-lhes o desenvolvimento; 

2) - programas especiais de investimentos em 

saúde e educação para preparo do element9 humano quali 

.ficado necessário ao desenvolvimento; 

J) - criação de instrumentos, sobretudo de or­

dem .fiscal e creditícia, visando a estimular a inicia­

tiva privada, os quais deverão desdobrar~se em várias 

modalidád~s de acôrdo com a linha de desenvolvimento 

fixada para cada r egião ; segundo a orientação estabele 

Cida, os incentivos .fiscais de impôsto de renda(a exe~ 

plo do esquema 34/18 da SUDENE) devem ficar re~ervados 

às áreas-problema - Norte e Nordeste. 

4) - aplicação da orientação do Programa Estra­

j:;ésico ao · campo do d.esenvolvimento resional,.concentran 

do-se re·cursos em certo número de pólos em cada região 

(evit~)'.ldo-se a deterioração das áreas mais pobres),den 

tre do objetivo de selecionar pl'ioridade.s bem defini­

das e sôbre ela s Eroduzlr impaç_:to s.ubstanciale No con 
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i~~i~-Q~-Q~~~Q~~!~!r.!!~Qi~-~~QªQ~-~Qi~g~ªQ~L---~~f!Q!~ª~ 

Q~-ª!iª_E~!~~!QªQ~_Eª~ª-~~-E~~g~ªmª~-Q~-Q~~~~~~!vime~~ 

to de áreas metropolitanas , 
-~~-----------------------

Tomando por base a experiência anterior de atua 
/ 

çao e a tecnica moderna de planejamento regional ) definem-

-se as seguintes diretrizes gerais: 

1 .. A criação do Ministério do Interior veio possi-

bilitar a ação orgânica do Govêrno Federal no tocante ao 

desenvolvimento regional . Sua atuação se vem firmando no 

sentido de de finir clara mente as atribuições dos di versos 

/ ~ / 

orgaos e delimitar-lhes a area de atuação . Nesse sentidoJ 

as- grandes superintendências ; 'c omo a .SUDENE , ,$UDPi'il , SUDESUL -e; 

' ' possivelme n te) aquelas v incu ladas a região Centro- Oe s te 

( SUDECO) e· ao Vale . do Para:Í.ba ( SUDEVAP) > destinar-se-ão ex 

clusivament e a trabalhos de planejamento e coordenação ;1. 

atendendo à nova filosofia de Govêrno , exonerando-se a ssim 

de tarefas de execução direta. Exerceriam trabalho de pr9. 

moção de desenvolvimento os Departamentos, a exemplo do 

destinado ao Vale do São Francisco (SUVALE) e do que resul 
/ I ~ 

tara da transformação do DNOCS em orgao de desenvolvimen-

to. Completa o esquema institucional o sistema de Bancos 

Regionais : 
• A • 

o do Nordeste e o da A~azon1a . 

2 . 
/ o bom resultado de uma po lítica de desenvo l v i-

mento regional r e quer seja ev itada a proliferação d e orga-

nismos r eg ionais da mesma envergadura que devem ter a 
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SUDAM e SUDENE . e-. ~ t ,..,,,, ' 

~sses dois ·o;rgaos at.endem .as duas macro-

- regiões que representa,.m os mai ores problemas par.a o. País : 

de· um lado necessidade de ocupação territorial e de outro 

necessidade de aliviar as te.nsõ e s s o·c i ais . O deslocamento 

de inve.stimentos privados med i ante i ncentivos é per.fe l ta-­

mente justificado em relação. a em~as áreas . 

A otimização dos resu1 t.ado.s prát1c:o.s da p.o l Í. ti--

ca de incéntivos. requer delimi t ação. de prioridade.a 
,. 
area.s realmen te rrrai.s car entes de .atenção . As outras re-

giões julgadas care.ntes de p l a ne j amento gozari am d:e: .outró 

tipo de inc en tivo.. Não se deve- es-quecer .a. -realidade do s 

Í 
,..., ,. -

reeur-s.os disp.on ve·is ·e- a pouca ·efici.encia d~ .orgao:s .s em 

ve:rba:s :é pe·ssoal -qualif'icE.do. 

3 . 
A ,- . . -

Medida de grand-e importancia .e a articulaçao- da 
~ ,. ~ 

açao das. entidade--s regionais C'.Om a dos orgaos f'ederais., iQ. 

clusive no ·qu e s·e ref·e·re ·aos progr amas de t rabalho . 

4 .. ·Para operacionalidade do.s plano.s traçact·os cum-

pré- ressaltar· a neces.sidade de cómpat i b ilizaç.ãó dos inves­

timent-o-s pÚblié·o:s· -0-0-m. os privados. Assim, pouco adianta.­

r ã a a i:.r medidas d'e incent ivo à i n iciátiva privada se, ·con-:c-o .,_ 

rni tantemé.nte, não forem tomadas medi-das qu e pé rmi tam a im­

plantação de empr:êaas nas áreas- problema . 

Para melhor aproveitamento das medidas de incéE, 

tivo, torna-se· nec.essário que o Govêrno -.crie as condigões 

mínimas de in.fraestruturá eco.nÔmióa e -s.o-cial d.a .área .a ser 
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beneficiada . Como os recursos sao escassos) torna-se impe ----------=-=-
ri Q~~-2ª~ª-ª-~f! c á~!ª-~~~-~!~E~Q~!~S q~~ êst~~-~~Jª~-~º9E~ 
9.~~-~on~ent~adam~nte em_~~2§.~ econômicos suscetíveis de 

d~seQ~~!~!~ento_:e.!an~Jad~~-~ª2azes de induzir o crescimen~ 

~º-~-ª~~ª~-~!zinha~~~_Q_~f!Q!~~~-~~évia_~~-E~!~~-de __ ~e~ 
~ en ~~!~!IE:~Qt~L.<.._Q~-Q~~~2.-~§,_~!~2.-c º~Eªti~~!-~2.~-2.~--!:'._~g_~~=-

~Qg_~!~E~Qi~~!~_E.ª!:'._ª_ªE.ª!:'._~!Q&~l o~L-~-~~ª_tª!:'._efa qu~ ___ 9_~v.e 
A / A 

Fixados esses polos> o Governo 

Federal concentrará seus investimentos- nêles, e natural se 
/ ~ 

ra esperar um maior afluxo de emprêsas privadas para a area 

O que deve ser evitado é a disseminaQão de -recursos por di 
/ 

versas areas ~ 

5. A exist~ncia de uma r~de de 6rgãos de planeja-

mento regional que já cobre a maior . parte do têrri tÓri·o TI;§!: 

cional está a exigir se estruture uma metodologia de aná~i . 

se da atuação dêsses organismos e se examine e acompanhe a 
~ / 

evolução das atividades econômicas das regioes, atraves de 

indicadores específicos . 

6 . Sob o ponto-de-vista de utilização adequada dos 

' recursos carreados para o Nordeste a conta dos incentivos 

fiscais decorrentes dos arts . 34/18 da Lei 4 .. 216/63, a ex-

periência acumulada no período deve merecer cuidado espe-

cialJ com vistas ao uso sempre aperfeiçoado do mecanismo, 
/ / 

tendo-se presente ainda que o sistema e extensivo) tambem) 

à SUDAM ~ Dever-se-á atentar expressamente para a defini-
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~ 

çao e exame das faixas de prioridade dos investimentos e 

evitar a adoção de critérios de localização que marginali-
\ ;' 

zem implicitamente algumas areas . 
1 ~ I 

Outrossim ,, o orgao planejador devera .estar ple-

namente capacitado para evitar a ociosidade ou distorção na 

utilização dêsses recursos,, reforçando e orientando aplic..§:_ 

ções em setores com menos dinarnismo J porém com largo apro-
;' 

ve·itarnento de ma teria-prima local . 
I 

Examinadas essas diretrizes ) mais de carater ge, 
/ ......, / / ......, 

ral,, convem considerar a orientaçao basica doff orgaos de 

planejamento regional atuantes nas duas pril"l:cip-ais macro-· 
~ I 

-regioes-problema do Pais ~ 
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2 • .AMAZÔNIA 

O problema amazônico é nitidamente diverso do 

nordestino: objetiva-se a ocupação efetiva da área estrate 

gicamente orientada, _com vistas à preservação das frontei­

ras internacionais, incorporação definitiva de sua econo­

mia ao todo nacional e criação de interdependências com as 

demais regiões brasileiras que solidifiquem a sua partici­

pação real no contexto brasileiro . Para a c.onsecução dê·s­

ses objetivos que, em última análise, acabarão por cr~ar 

condições para o desenvolvimento auto-sustentado da área , 

realizou-se a "Operação Amazônia" , alterando fundamental­

mente a forma de atuação federal na região . A SUDAM ser á 

o agente de elaboração, contrôle de execução e coordenação 

do Plano de Valorização da Amazônia.. A execução dos inve.2_ 

timentos públicos será feita ,. sob orientação da SUDAM , pe­

los organismos especializados .. O Banco da .Amazônia execu­

tará , na região , a política do Govêrno Federal relativa ao 

crédito . Os instrumentos a serem mobilizados vão desde os 

investimentos diretos através da SUDAM e outros órgãos fe­

derais e constituição de fundos de financiamentos , até os 

estímulos à iniciativa privada, através de incentivos fis ­

cais, favores creditícios e outras vantagens . 

Uma segunda medida que deve servir como dire­

triz da atuação federal na .Amazônia é a concentração, tan­

to quanto possível , dos investimentos federais em espaços 
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econôm1 cos sus c et :i.'ve1 s de desenvol v.iment o planejado, 

ser§ o fixados p6los de crescimento. Ao lado de Bel~~ , 

onde 

àb -

viamente , o pri ncipal pólo e que dever~ colocar a ~rea em 

contato com o resto do País, surge Santar~m com possibili ­

dades de aprove.í t amente energét.ico ·relati varo.ente próximo, 

centro de zona florescente com boas perspectivas. de desen­

volvimento planejado . Esses dois pólos, colocados estrate 

gicamente na Região , têm a seu lado Manaus, Macap~ e Cuia ­

bá como outras áreas ob jeto de cogi tações 9 se bem que tal­

vez com menores possibilidades de beneficiarem a região. 

Nesses pólos deverão ser concentrados recur.sos e realiza.­

dos melhoramentos capazes de tornar a área atraente para 

os investimentos privados. A almejada ocupação eco.nô.m.ic,a 

da região deverá advir das influências dês.ses pólos sôbxe 

as áreas vizinhas ~ 

Outra d.iretr.iz da .a9.ão federal na Amazônia é 

a real.ização de um j_ntenso programa de pesquisas e levan-

ta.mentas. Visando à identificação dos recurso.s naturais 

da região , notadamente de origem mineral, para a orienta­

ção s ô.bre oe f ut1,:croa rumo~ d;) de;aemrôJV.lment·oJ··ª B!1.bAM devE:?rá 

destinar r ecursos para a realizo.ção de pro gr[~lila s de pesqui . 

sas e levantamentos do potencial econômico da área, em com. 

plementação á outros recursos federais . Cabe, entretanto , 

def .inir claramente os projetos para que haja um delineameg_ 

to objetivo de ação conjunta da SUDAM com os órgãos execu­

tores . 
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Outra diretriz da ação federal na Amazônia é 

reservar para a iniciativa privada a atividade agrícola e 

pecuária, restring.indo-se a ação governamental neste setor, 
. . 

ao incentivo, amparo, ass.istência técn.ica e planejamento. 

Desta forma, a SUDAM deverá efetuar boa pare~ 

la de seus dispêndios visando a aprimorar técnicas; pesqU!_ 

sas~:; pro.m.o.~õe.s de culturas,· produção de s .em.entes, e desen­

volvimento de atividades. 

Na diret.riz de integração ·e ocupação. do ter­

ri tóri·o amazônico, tem aspecto fundame.nta.l o problema .\ :d.a.. 

coloni.za.ção e povoamento . Se os prograJD.As de colonização 

e pçvoam.ento .forem coordenados e· tecnicamente ·o:rganiza.dos, 

os reflexos que advirão para a região serão de alcance .els 

vado j benei'iciando. to.do·s 'os .setoJ'.'.eS. Não se poderá deixar 

de c.onsiderar a partiC-~paç~o ativa e efeti·Va das Ferç_a~ Ar 

madas ~ no -.seu conjunt0 9 dentro dos cri t~r.1o.s de uma 

em proveito do desenvolvimento regional. Caberá à 

é~ão 

SUDAM 
.. 

a tarefa de tornar integrada a aç·ão dos órgãos colonizad.Q: 

res da região, orientando a política colonizadora jara que. 

atênda a .os objetivos do Plano de Valorização Econômica. Há 

necessidade de reaparelhamento de colônias agr!colas e nú­

cleo~ coloniais; cr~:a:ndo-sé condiçõ·es de assistência téc­

nica permanente ao·s agricul tor~s 4 

Também de·stinado·.s. à in1p1at1 v.a privada, os B!t 

t -ore.s d·e Indústria e Comércio, além dos 1nc.ent1vos gover­

namentais, deverã.o .merecer da SUDAM assistência · técnica, 
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formação de pessoal ha'bilitado, programas de pesquisas pa ­

ra orientação etc . Entre os planos especiais est~ o im­

portante projeto da implantação da Zona Franca de Manáua; 

que deverá ter largos reflexos na economia regional. 

Em síntese, cumpre def in.ir os projetos real­

mente priorit~rios, concentrando - se as verbas nesses e dei 

x ando os dema.is para uma fase posterior. ~ .imp.resc.ind.ível 

que a SUDAM cons .iga que os dama.is órgãos federais cumpram 

os programas delineados para a área , como também coordene 

as at .i V.idades da região para que sejam evitados os desequ)._ 

líbrios e superados os obst~culos decorrentes de ações iso 

ledas de órgãos ou emprêsas . 
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"3.. NORDESTE 

Um exame dO$ dado.s relativos ·à evo·luç~t;,. da .si­

tuação eeonômic.a do Nordest:e .. revela s.inais evide.ntes de 

recup~.raç·ã'.o d.aquela área desde o .aparecimento da SUDENE 

em 1959. Essa tendência. à eliminaç.ão do atraso econômico 

v.erif'icado na décq.d.a, propicíp.do por uma pólÍtica -de pla­

nejamento i';irmemente alio:erçada. .em estímulos .e inc·entivos 

do Gov.êrno central,- torna viável para um futuro bre.v-e a 

.exis.tência .d:e u:m _prooe.aso de dea,envo.lvimento .auto-J:lttat..en­

tado pâ.ra a re.gião.. A anális·e do~ tr~:s Plano.a Diret-ores 

da SUDENE tntercal.ado~ com uma t ·entativa de Plâno. Qilin­

qilenal,, permite observar a. pa,s·aagem gradual de uma ~itu_â 

ção em q.ua do.minavam; ele forma quase absoluta, .o.a inves­

time·ntos d-e in.rraestrutura para outra em que adquirem 1!!_ 

portância os inve.stimentos diretamente. produtivos.. Os in 

veat1mentos de inf'r.aestrutura. declinam. de 75,5% na 1·9 

Plap.o Diretqr ,f- para .68,3% no .29 .e para 50;6% no ·àtualIII 

Pl.ano Diretor., 

Dentr-o dêsae cont·exto.,. t3:ão as .seguintea. .q.s di-
J . 

retrizes .setoriais que .a .SUDENE d..eyera observar: 

Agrqpeóuár·ia 

Tendo ,em vi.sta que oà principais proble)llàS d'@°._!!, 

.s·e setô.r ~~idem na deficient·e q.ferta d·e alimento~ é 90-
.,p ~ 

me·r.cialização, no uso de t.ecni.ca.s a,gricola.a rud.im.-entare.s, , 
na. b,aiXa o.ferta d-e mat.er1a.s-prilnal3 -~·; .aobretudQ-, na bai-
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xa .c.apac·:ida de de -consumo de produto.a industriai.a pe l o s e ­

tor agrlcola3 as diretrizes da SUDENE pa~a a ag~opecuària 

dev em orientar~se para~ 

a ) reo:r;ogan:i.zação oa ec onomia agr Ícol.a .e apoio 

ao programa :nacional da reformul a ção da es­

trutura agrária; 

b) melhoria da comerci.al ização na prnduçã.o a­

_gr :f.c o la ; 

e) am.pliaçã:o da o.ferta de ter:rias ;pelo d{3Sloaa­

mento da ""ronteira agricola e a melhor uti~ 

lização das t -erras não aproveita <fas; 

d) aumento da p:r;•od,utividade àgrÍ c ola pe l a in­

t:r;"o.duqão do i:novaçõe.s tecnologicas adequa..,, 
... 

das as condições regi onai s; 

e ) i ntensl:f"ioação da produção de al illtentos pa=­

ra con~um..o interno, de. .ma-t.érla.a- primas para 

a l ndüstria regiona l e d.e pr odut o.::i agric-0= 

l as para exportaçãoJ 

.f) entrosamento efet; i vo com o DNOCS, obj-otiva,n 

do um.a programaç~o de trabalho equacio"nada 

no coTJtexto geral .da problemá t ica regional 

e utilização da plena capac idade de a çuaea.9 

princ ipalmen.te para irri ga qão; 

g ) o:(Oie11taqão ao-.s incent ivos f'iscai~ nã o só.me.a 

te pava os set~re$ agrÍ colaa produtores de 
~ ~ 

mate.rias-prim~:.:;i e:i~portaveis e i.ndustriali-
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záveis, mas também os setores produtores de gêneros alirren 

t!cios. 

Ind-tistria 

' Nesse setor as diretrizes basicas devem obje-

tivar principalmente a melhorià do mecanismo dos incenti-

vos fiscais como se vem fazendo, de modo a: 

a) aprimorar os critêrios de prioridade, a fim 

de evitar a criação de uma estrutura indus­

trial artificial; 

b) evitar que a política de incentivos fiscais 

e as despesas governamentais em infraeetru."':' 

tura resultem em concentração excessiva de 

investimentos em determinados Estados, sem 
11' 

limitar a dinamizaçã'.o dos demais polos de 

desenvolvimento da ·região. 

Levando ~m conta que um dos problemas cruciais 

da região é a necessidade de criação de empregos, a polí­

tica de incentivos fiscais deve s.er executada no sentido 

de evitar a exces.siva utilização de tecnolo_gia inte-nsiva 

de capital, em detrimento de alternativas que permita,m ab 

sorçâ'.o mÇlio:r;> de mão-de• obra para a s=etor industrial . 

Outros Setores 

No tocante à · 1nfráestrutura, as diretrizes 

fundamentais devem basear-se na continuidade da progra-
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mação prevista no I e II Plano Diretor, mantendo-se pri.Q. 

ridade ao setor de energia elétrica . Quanto .aos t r anspof: 

tes, a ênfase deve recair no setor rodoviário, co.m priori 

dade para a rêde rodoviária interna da região, continu.ando­

- se também a programação de melhoramento e reaparelhamen­

to dos principais portos da &rea . Procurar- se - ' obter a 

integração completa do planejamento regional ·colD. os 

gãos setoriais do Ministério dos Transpovtes . 

i" or-

Convém. ainda que, em vista da defici-@ncia re-

gional no campo das comunicações, êsse subsetór venha a 

merecer particular atenção na programação da região . 

No tocante a recursos naturaÂs, devem receber 
~ prioridade os estudos do-s recursos de agua e solo·, sobre-

tudo visando ao aproveitamento para o des.envolvimento a ­

gropecúãrio da área . 

Igualmente, particular atenção deve merecer o 
.. 

subsetor de recurso~ minerais , visando a atender a cres -

cente demanda interna dêsses produtos . O programa de pe~ 

quisa de recursos minerais visa a dar continuidade ao ma-

" peamento geologico do Nordeste em colaboração notadamente 

com o Departamento Nacional de Produção Mineral, do Mi-

nist ~rio das Minas e Energia . Simultâneamente , em 
J 

are as 
~ Â onde os estudos geologicos definem ocorrencias promis -

soras, serão executadas investigações detalha.das ·.em esca• 

las maiores, acompanhadas de prospecção, quantifica·ção e 

qualificação das jazidas a fim de proporcionar a sua ex­

ploração econômica . 
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4 - AG~NCIAS FINANCE IRAS DE DESENVOLVIMENTO 

O BNB e o BASA , na qualidade de agentes coadj~ 

vantes do desenvolvimento regional, devem formar , respecti 

vamente, ao lado da SUDENE e da SUDAM, em benefício da es ­

tratégia de desenvolvimento dirigida pelo Ministério do In 

terior, através dêsses organismos . 

Há que se pautar, pois , a atividade dêsses es ­

tab elecimentos pelas diretrizes do desenvolvimento traça­

d a s pelas grandes Superintendências ; como administradoras 

da política dos incentivos f i scais , sem prejuízo de suas 

v i nculações nos aspectos monetários e oper acionais , em que 

se incluirá o repasse dos chamados fundos de investimento . 

5 - POLITICA ADMINISTRATIVA 

A política de desenvolvimento econômico- social 

não poderá ser levada a efeito pelo Govêrno Federal , sem a 

contrapartida de apoio da comunidade . 

Nessa ordem de idéias , o Município constitui . o 

ponto de apoio da atual política de desenvolvimento ~ A 

diretriz que fundamenta a nova ação municipalista tem o 

mérito de exercitar a soberania nacional pelo estabeleci-

mento do princípio cooperativista entre Podêres e dentro 

de cada um dêsses , nos diversos âmbitos de ordenação , na 

defesa das realizações municipais º 

Por isso , há que se dar ao SENAM organicidade 

e dinâmica para atender aos serviços de assistênc i a aos 
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Municípios a seu cargo, sem esquecer o concurso das enti­

dades representativas que com êle devem colaborar para 

maior rendimento do programa municipalista. 

II - DESENVOLVIMENTO URBANO 

A formulação de uma política de desenvolvimen­

to urbano só é válida se elaborada através de uma ótica r~ 

gional; as cidades nascem e se desenvolvem em função dos 

potenciais econômicos, estratégicos, etcº' de uma dada re­

gião º Mas na formulação de uma política nacional de desen 

volvimento urbano, além de se levarem em consideração as 

potencialidades locais de cada área, é n~~essário atentar­

-se, também, para o interêsse mais amplo do desenvolvime~ 

to qas grandes regiões geo-econômicas e do País . 

Uma política nacional de desenvolvimento urba­

no · que atente para êsses dois aspectos fundamentais do 

problema - o potencial local do desenvolvimento, equacion~ 

do em nível micro-regional, e a estratégia do aproveita-

mento dêste potencial, equacionada em nível macro-re-

gional e nacional - deverá ser consubstanciada num.a defi­

nição de regiões-programa e de pólos de desenvolvimento. A 

identificação dos pólos de desenvolvimento de cada região 

é importante para evitar dispersão de aplicações, em con­

formidade com a orientação do Programa Estratégico . 

Por outro lado, a análise sumária dos planos 

urbanísticos brasileiros evidencia a falta de integração 
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dos vários aspectos do desenvolvimento local . Esta falta 

de i n tegração dificulta que o planejamento urbano se si­

tue numa p;rsi;iectJva de desenv olvimento . Daí a necessida­

de de con cepção _do E.l:M~nto integ rado, que deverá 

abranger quatro aspectos básicos: o econômico, o social , o 

físico-territorial e o institucional . 

Formulada a política, em têrmos de seleção de 

regiões-programa, pólos .de desenv olvimento, metas para o 

desenvolvimento econômico-social dêsses pólos e regiões ca 

berá ao SERFRAU , 6rgão do Ministério do Interior ligado ao 

BNH, implementá-la e supervisionar as fases de sua exe ­

cução, através da implantação do Sistema de Planejamento 

Local Integrado. 

Dentro dessa orientação, dever-se-á dar priori 

dade ao planejamento das nove grandes áreas metropolitanas 

do País: Rio de Janeiro, São Paulo, Pôrto Alegre,Curitiba, 

Belo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza e Belém º As 

demais deverão ser estimuladas a elaborar seus planos , na 

medida em que os recursos do SERFHAU e dos governos locais 

o permitirem .. 

As políticas de Saneamento e Habitação intere~ 

sam intimamente à política de desenvolvimento urbano ~ As 

diretrizes gerais para aquêles setores já se encontram de­

finidas na área social (parte A: "Diretrizes Setoriais"). 
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., .. : .-... -·' ·, · . -

/ . 
Na area das relações exterior~s o Gov'êrno pro-

/ 

curara maximizar a colaboração do setor externo pa~a ace -

leração do progresso .nacional e orientar· sua_ ~tuaçã? di-
" . ' 

plomatica no sentido de atribuirJ no âmbito mundial J ên-

' fase crescente as soluções de cooperação para o desenvol-

vimento, inclus.ive como forma de assegurar a paz e a se-

gurança internaciqnais. 

No campo específico das: relações econSmicas , 

procurar -se-á,. de forma especial, explorar tSdas as . opor-
(' 

tunidades concretas de comercio,, de coõperação econôm_ica, 

de assist@ncia t~cnica e de atração de capitais privados ~ 

que .se oferecem na: atv:a1 conj_u:ntura internacional . 

De- acôrd.o .com a orie.~tação traçaáa pelo Presi­

dente da RepÚblica no disc·urso de 5 de· .abril em Brasília, 

o Itamara ty buscará· realizar assim uma 11 Dip·lomacia da 

Prosperidade" fundadçi. na decisã.o nacional de· progredir a­

celeradamente a fim de reduzir a distância econômica, so­

qial e teÇnolÓgica que separa· o 'Br.asil dos países mais- de 

s·envol vidos ~ 

Com 'ês·i:rn objetivo ,,. procurará o Govêrno· execu-
/ 

tar,, no âmbito internacional , ·sem prejuizo de sua a tua-
/ 

ção tradicional nos planos politico e cultural, um progr~ 

ma intensivo de captação de recursos e de tecnologia, nos 

seguintes campos : 

. . - ·.: ....... 



ld Comércio Exterior 

Ação estratégica , no plano bilateral e multila­

teral, no sentido de: (a) expandir as exportações; (b ') 

diversificar a pauta de exportações; (e) diversificar mer 

cados ; e (d) asse.gurar preços ·remunera ti vos e justos para 

:nossos produtos .. 

Dentro dêsse quadro , esf6rço específico no senti 

do de obter dos países industrializados melhores condi­

ções de acesso para as manufaturas e semi-manufaturas dos 

países subdesenvolvidos~ mediante um sistema de preferên­

cias gerais , não discriminatórias e não . recíprocas º Comba 

te aos sistemas de preferências discriminatórias entre sub 

desenvolvidos e industrializadosd 

Ampliação de sistemas de financiamento compens~ 

tório para os países exportadores de produtos primários4 

Criação de es t oques reguladores para a comercialização de 

determinados produtos de base s 

Consol i dação , extensão e aperfeiçoamento dos 

ac Ôrdos internacionais de organização de mercados de produ 

tos primários ., 

Intensificação do intercâmbio com os países sub 

desenvolvidos , em es~ecial com os da Am~rica Latina, atra­

v ás d e progre s s iva i ntegração r eg iona l, nos t&rmos da De­

clara ção dos Pres i dentes em Pun t a d e l ~ ste . 
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Intensificação da promoção comercial, sobretudo 

nos grandes mercados desenvolvidos de maior dinamismo e/ou 

onde exista demanda reprimida ou potencial para produtos 

brasileiros , como na Comunidade Econômica Européia e na 

Europa Ori ental. Em relação à área socialista,programação 

de compras a longo prazo, multilateralização dos pagamen­

tos e organização adequada dos exportadores e importadores 

brasileiros. 

Assegurar uma participação adequada da bandeira 

brasileira no mercado de fretes, em particular quanto ao 

transporte das exportações e importações' brasileiras. No 

campo do transporte aéreo, dil igenciar uma maior particip..€!: 

ção para as empr~sas nacionais. 

2. Cooperação Econômica 

Ação dirigida a: (a) aumentar o volume da as-

sistência financeira; (b) melhorar as condições de prazb, 

pagamento e forma de utilização, inclusive no tocante 

desvinculação dos créditos; (e) multilateralizar os meca-

nismos de alocação ~ e (d) diversificar as fontes provedo-

ras. 

Dinamizar, em especial, a "Aliança para o Pro­

gresso" com vistas à sua crescente adap.tação aos planos ng 

clonais de desenvolvimento e ao seu a j ustamento aos probl~ 

mas de comércio, regional e internacional, da América Lati 

na. 
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J. Assistência Técnica 

Ação intensiva no sentido de assimilar as con­

quistas mais recentes da ciência e da tecnologia e no sen­

tido de obter o máximo de cooperação internacional para a 

rápida nuclearização pacífica do Brasil. Captação de col§ 

boração específica para levantamento dos recursos uranífe­

ros, para desenvolvimento da pesquisa nuclear, para forma­

ção de quadros técnicos, e para aplicações práticas da no­

va forma de energia, inclusive no campo da produção de el~ 

tricidade e de realização de grandes obras de engenharia 

geográfica d 
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J U S T I Ç A 

Na área da Justiça, responsável pela manutenção 

da ordem jurídica, preservação de direit oa políticos e das 

garantias constitucionais, duas linhas de ação assumem prio 

ridade : a relativa à conclusão da atualização dos códigos 

( no t adamente : Código Civil, Comercial, Penal, do Processo 

Civil, do Processo Penal , do Trabalho) e à elaboração das 

leis complementares à Constituição. 

Cabe salientar, igualmente , a · importância de l~ 

var avante o processo de instalação, em todo o território 

nacional, da Justiça Federal, a quem cabe julgar as ações 

em que é parte a Fazenda Nacional ou relativas ao patrimô­

nio financeiro da União. 

Programas prioritários, por outro lado, são os 

que dizem respeito à nova política de assist@ncia ao me­

nor, através da Fundação recentemente criada, e ao aprimo ­

ramento do sistema penitenciário. 
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A 

FORÇAS ARMADAS 

I EXÉRCITO 

1. DIRETRIZES 

Dentro do atual programa de .desenvolvimento, 9 

Exér.ci to orientará a sua atuação com vistas à racionaliza­

ção de sua organiz~ção, para o fim de adequá-la às exigên­

cias do seu emprêgo eventual e aos reclamos de ordem econÔ 

miça, com ênfase na nacionaliza.çã'o progressiva 'do seu- equi 

p.amento -1 pqr esfôrço no campo da p(9squisa. e estímulo ·à ·in­

dústria nacional. Né..ste particula;r>, buscará inc·reme.ntar o-

já apreci.áyel .e.ntró'samento .exist;.ente com as. dema.is 
A 

Fqr:ças. 

Armadas, assegurando, péla padrqnização do material canµm -': 

encomendas .dê maiqr expressão à indústria, com tÔdas as 

vantag.ens obvias no·s campos da logística e da mobilização e 

As. Fôrças Terrestre$. deverãQ. .orientar .a sua, pre_ 

paração, a.parelhar-s.e: .e reformula!' a d,istribuição dos s.eus 

efetivos para os ~ins de: 

a,) o·onsti tuir-, e om a.s- d;emais FÔrças Armadas, o 

instrument.0 de afirmação da. à.uto.ridad'e c'ivil do Goyêrno;. 

b ) ccmcorre·:r·, através· d,a interiorização progre§_ 

siva dos seus quartêís, da cola·boração dos. seus. empr·e·e:q.di ­

mentos de engenharia e dos recUJ;1So:s ·a:ssistenciáis pr·ó'prios, 

para b atendimento· e a ylvii'i.c-aç:ã'Q- dos núcleos :soci·ais me­

nos benefioiado.s pelo progresso , sqbretuà.o nas áreas dê 
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fronteira, com vistas, particularmente, à elevação do po­

tencial humano, sem prejuízo das missões de Segurança In­

terna que orientarão a lôcaliz~2ã·o: das unidades . 

Além dos objE?tivos mencionados, decorrentes de 

suas funções precípuas, cabe ainda ao Exército prosseguir 

em outras tarefas de indiscutível valia para a 

ção do homem brasileiro e o desenvolvimento 

destacando-se : 

valoriz,€! 
"'- . economico , 

a) campanha de alfabetização ,, através de cursos 

especiais é instrução cívica; 

b) formação de· especialistas., para os seus pró­

prios quadros e os de importantes entidades governamentais; 

e) intensificação. de pysguisas t e cnológicas , em 

esfôrço coordenado no âmbit0 das três Fqrças Armadas; 

d) mapeamento do terr1t6r10,. cooperando para re 

duzir o grande atrasq em que nos encontramosº 

2 0 ATUAÇAO NO CAMPO DO DESENVOLVIMENTO 

Releva assinalar as principais áre·a,s em que se 

acentuará a a9ão do Exércit9 diretamente relaéiGnada com 

o desenvolvimento econômico nacional& 
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I - Açã,o, qata;lftica na Interiorlzação do 
1 ' 

O Exército continuará des·envolyérrdo expre.ssivá 

açã·o catalítica na. inter·iorizaçãó do prugresso, cara-cte­

rizada pela cuidadosa distribuição de 'Suas unidades por to. 

do o t -erritÓrio nacional .e pelo elevado preparo de seus 

~uadros profissionais. 

Consciente da importânc·ia dE~ssa aç·ão, o Minis­

tério do Exér·cito pretende~ 

- exe.cutar o planejamento de ~ interio-rização de 

\l.Ilidades militares,. se·ja por se tornarem pr-escind:lveis 

nos .c.entr-os- dese11~volvidas em que atualmente se encontr~ 

s~~a para atender aos imperativos da segurança inte-rna; 

- redistribuir· as unidad~s de Engenharia de 

C:onstrução que. venham . a ·conc-lutr" suas tar-efas atuais, em­

preg_ando-as nas áreas mais ne.c:essitadas da ação pion~ira 

d.o Exército, ern ligação com o Mi;nistérió dos 'Transp"Ortes,; 

- preencher os· v-a.zios deJnógráfic-os existentes 

no interior do Pais,. pela criação· de unidades .militares, e..§_ 

pec-i.alnient.e nas áreas de frnnteira, para estimular a fórma 

ção de núcleos S"Ociais, Ievando-lh~s a mão-de-obra qualifi 

cada através do fluxo e refluxo anual do serviço militar· e· 

dos benefícios sociais (alfabetização, civismo ,assist·gncia 

médica, esportes; etc.) d~le·s decorrentesº 
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II - Pa:i;:'ticipaç.ã:o Ativa, ·nos Programas de 

De.senvolvimento Regional 

,,. 
O Exér:c'i to tem parti e ipad.o a ti vamén te de· pro·-

_grama .. s· de de·s'.envoivimento regional .,. em estreita colabqra­

ção. c9m out·r .o:s ·S:etore.s do· Gov~rno. Pelo· se.u .maior ntl to·, 

'de~stac :am-s-e_ as: at1v·1ctad.e's: O.e çonstrucião e c>anserV?.Ç~o· de 

rodovias· e ferr.ovi?,s, as quai.s. permitem c·ompatibfliz.~r ade· 

quadamente- as n$ces'.S:idades de· prop9rcion,a.r tr·e'inamento. e· 

e-xp~eriªno-1a· :áds· 'qtraéfro-s da ár.ma d.e Engenharta p9m. a reali-
/ • / 1, / 

zaçã.ó- de obras pµbli·cas em ar:eas priq:ri tarias ... 

III - .E:stí.mulo. ao Des~ny.o1vim.ento Ing:u·st:ri~l 

o E:Xér·c:1to tem· des:emp-e~ha:do tr~di.c·ionalmente· um 

papel pion·eiro· nas· açõe's ligadas: ao de·s:envolvimen.to· irrdus-

trial do país·. Quando a atividade industrial bras'ileira: 

" / s:e situava ain'da. no nive1 da pe-quena indu-s'tria de 

formação. e n~J art:e-s:a:nato,, já o Ex.érc lta fazia 

sua. indústria militar - metal Úrg:ica e quÍmiça - e impulsi:Q 

nav.a.--a c .. om a ajuda.. da tecnolq.gia :i,mpor·t;ada. 

Tend.o· a indús-tria na;cio.nal adqUirido ctoe-senvQl-. . - . 

y imentó ap.re~1áv·e1J. difi~-rente s-~· to'rna eo papel .e'stimu,lado'r 

drr Ex·érc-1 t.o,, s-ér.).dô- prev1s·ta a aegu:1,.n te· orien ta.ção- para o=s 
. . . · ' 

·" . proximó S'. ano 13 : 

- colo-car na indústria· ·c1v·11 as BP.c omendas d'ê' 
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requp~ra.ç~o, eS'twio e fabricação- dos equipamentos necfessá-

1 " ' r o·s-_ao· ~eroit.o, d.e módo._ a cttre:, ·dentro de .alguns: ~nos, 

pos.sa es.tar equipàd,o éQm ma,terial predominantemente naçio-

nal _; 

- empregar a indfrstri_a· militar, de pre.fer@.rtcia, 
,, 

Para o estudo ~- desenvolviment.~ de prótotipcH3. de équipame~ 

to·s necess·á:rias ao· EX:ército, -para a p~esqu,is.a 
; .. 

ci-entifiéa, 
. . . . .. - ~ . 

·em ass.unto.s de :tnter~ss.e mili ta;r", em ligaçã.q· com as- demais . 
..1 • • • - • • • 

FÔrÇàs- Arm~das e ip.s-ti t:u1çê5e·s ·ci\fis: :~ .,, ainda,. -p~ra o._ a ten­

dimento. d.os emp'reé~di.rnentos i~dµstriaia de base, pelo em-

"' } ·pr·e.go de sua capac·idade ociosa; , 

- assegUJ;'ar é:}. :continuidaçie· d.os p:r.:ogramas de·· 

Cónatruç~9· d-.e. re.sid~nc.1a:r fµrlciç:>).1.'ais: para, _?S _ ~ili tare~ d.o 

~ér9 1.t.o, -.em todo o pais, .cóncorretido· as:sini par.à solu-oio--

nar grave· d'é·flciênc-ia da insti tuiç~o e es.t .imular a 
; 

indu:s.-

_tria de construção ·c~~l, em _ en~r:o;sam.ent<? ·com oS' pr'ograma:s: 

.na.eionais . .de· habi tm~~o· sob c-oordena;ção do BNH. 

se-guindo a e:s tra tégi:a ec on6mica dd Go v'êrnô, o 

.EXé:rcitó procurará lntensifi<:;ár ·f;\ua participaç~o no· esfar­

ço da retoma.d:a d'.o· de-senvol vimento., modif'icando· a .c·omposi -.. ... . .. . . . . . . ,; .. ' . . 

-c~ã'.0- .d~· s.eu orçamento -~n1:1ál, com. b aumento progres·sivo da:s 

a:e·spesà:s. de. investimento. 

Pa!'ticular at~nç.ã-o merece· º' pape). q-u·e· vem s:endo· 

" de:i:í'émpenhado p:elo Fundo .do: Exerc·i to, meuanismo criado. pa -
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ra coordenar os fundos necessários ao reequipamento do 
r r 

Exercito e ao rapido e eficaz atendimento de calamidades 
r 

clima ticas,, assistência à populações a tingidas e imprevis·-· 

tos de tôda ordem . 
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II - MARINHA 

A política da Marinha deve desenvolver-se nas 

seguintes áreas principais: 

a) fixação de diretrizes para a política marí-

tima nacional ; 

b) orientação e contrôle da marinha mercante n~ 

cional e atividades correlatas, no que interessa à seguran 

ça nacional; 

c) segurança da navegação marítima , fluvial e 

lacustre e 

A cooperação da Marinha ao desenvolvimento na­

cional terá lugar notadamente em relação ao'S seguintes pr.Q 

gramas: 

le Levantamentos hidrográficos e preparo de cartas 

náuticas , o que permitirá ~ 

a) selecionar os locai s mais ad~quados à cons-

trução de portos; 

b) estudar e projetar as obras necessárias ao 

melhoramento das condições de acesso aos portos ; 

e) conhecer as verdadeiras possibilidades dos 

rios, quan~o à navegação e permitir estudos e projetos pa­

ra melhorar essas condições; 

d) construir cartas náuticas e preparar publi-

cações complementares, que permitam a navegação pelas ro­

tas mais econômicas e segurasª 
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2 . Apoio ao transporte aquaviário no Brasil: pro­

gramação de construção de diques, ora em fase de execução. 

J . Cooperação na manutenção e reparos dos navios 

da frota mercante, através do Arsenal de Marinha do Rio de 

Janeiro. 

4. Atividades Subsidiárias da Patrulha Costeira. 

De acôrdo , com a Lei nº 2.419, de 10/2/55, a Pa­

trulha Costeira, além de sua atribuição fundamental,exerce 

ainda as funções de: 

a) defender, em colaboração com o Serviço de Ca 

ça e Pesca, do Ministério da Agricultura, a fauna maríti­

ma, a flora aquática e fiscalizar a pesca, no litoral brª 

sileiro , 

b) prestar assistência médica, profilática e 

farmac~utica, aos habitantes das zonas litorâneas desprovi 

das de recursos. 

c) manter completa estatística sôbre tudo que 

concerne ao litoral e sua população 9 

d) auxiliar os serviços de repressão ao contra­

bando e ao comércio ilícito de tóxicos . 

5. Desenvolvimento Regional 

A Marinha de Guerra já estudou e dispõe de pla 

nos para o navio patrulha que, no momento, melhor atende 

aos requisitos desejados; além disso, já tem firmados os 

conceitos iniciais do navio patrulha fluvial para atender 
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à região amazônica e que está em fase de projeto no Arse­

nal de Marinha do Rio de Janeiro . Foi necessário projetar 

um navio especial para aquela região , face às caracterís­

ticas da área , inclusive as distá'.ncias a percorrer e o a ­

poio que vem sendo· soli citado pelos que operam na região , 

notadam.ente aos núcleos que vêm sendo desenvblvidos 

Exército Brasileiro . 

pelo 

Foi também selecionado o tipo de lancha patru-

lha adequado ao cumprimento das missões já apontadas e a 

lancha patr ul ha fluvial , que i rá complementar a ação dos 

naviós de patrulha fluvial & 

Estuda a Mari nha de Guerra o aumento de suas a ­

tividades na região amazônica. E sua intenção recrutarpe~ 

soal na área e ali prepará- lo . Ao desconvocar êsse pes-

s oal , entregará à infraestrutura da área mão- de-obra qua­

lificada de que ela carece . 

Dispõe a Marinha de uma r êde de Capi tánia s, A~ 

gência.s e Capa.tazias , da estrut ura da Dire tor i a de Portos 

e Cos t as ,. e que tem como f unção atender a o transpor t e a ­

quaviário no que se refere ao pessoal e material da.s embar 

cações , à infraestrutura que apóia aquêles meios flutuan­

te.s , à segurança da navegação e à justiça aquaviári a .. Jul­

ga a Marinha que a rêde em aprêço poderia ser entrosada em 

esquema reginnal que viesse a atender ao Plano Governamen­

tal de Desenvolvimento da Região Amazônica 61 Assim, tanto 

pod,eria cooperar nos trabalhos que vêm sendo desenvolvidos 
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pela Sub- Diretoria de Vias Navegáveis do Departamento Na­

cional de Portos e Vias Navegáveis , como noutros que fôs ­

sem julgados de interêsse, mesmo adaptando- se as suas ins ­

talações para atender a os n ovos enca rgosº Além disso a Mª 

rinha está pronta a estudar o aumento da rêde acima refe­

rida, para atender a encargos que lhe sejam transferid os . 
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III - .AERONÁUTICA 

A polÍ tica geral da Aeronáutica compreend·e os 

seguintes objetivos: 

a) - manter· e fOrtificar a Unidade do Poder 

Aéreo, integrado pela FÔ'rça Aérea ,, pela Aviação Ciyil, pe­

la Indústria Aeronáuti ca e· pela Tecnologia que lhe é indis 

pensável; 

b) - participar da integraç'ão nacional e do de-

" • A • senvolvimento soc1o ~e conom1c o . 

são re ffomendáveis· ai;> seguintes linhas de 
~. 

açao. 

prirrrord,iais : 

a) - concretizar a reestruturaçã o do Ministé r io. 

da. Ae.ronál:l,ti ca, em cumprimento ao Decreto 60 521, de 31 de 

março de 1967, em consonânc ia com as normas gerais do De ­

c reto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

) 

A ,; , . 

b - r ·eequipar a Força Aerea Brasileira, tanto 

para atender às exigê-ncia's e-s tritamente militar es , ootno pa-

·ra cumprir o seu papel de instrumento de interiorização 

das fronteiras econômicas. do País e· d.e integração nac ional; 

c) - revi tal:l z;ar· a Aviação Ci vi 1 , visando a desen 

Vo 1 v~r racionalmente q tr'a:nsporte aér·eo c omérc-i.al, naciona l 

e internac·ional, bem como as atividades aeroà.esporti vas ,e~ 

cutivas ·e· especializada$; 

d.) - ·ampliar -e mante+:- a infra.estrutura aeronáu-
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e) - incentivar e efetivar- o .de.$envolvimentod,a.S 

pesq'l,Iisas. tecno 1Ógica'$ ligaÇlas a assuntd:s: aerb-espaciais ;· 

f) - implementar" os planos de habitação, d'e s.aú 

de e de formação de pessoal técnico. 

Os programas a serem desenvolvidos objetivam: 

a) - implementar a reestruturação administrati-

va do Ministério da Aeronáutica , ·visando a racionalizar o 

trabalho a fim de oP,ter maior produtiyidade; 

b) - reequipar a Fôrça Aé·rea Bra:sile·ira para 

que possa .atend,er à: ·execução· d.e missões mi li tares, do Cor 

reio Aéreo e de Busca e Salvamento; 

c) - revitalizar a .aviaçãó civil, a través de a­

plicação de medidas que criem condiçõ'es- ·para: 

- encorajar e desenvolver um sistema de transpcr 

te .aéreo doméstico condize.nte com as ne·cessidades, presen­

tes e futuras, da estrutura econ8mica brasileira e da se-

gurança nacional, coordenando-o com os demais sistemas de 

transporte de superfície e com o transporte aéreo interna-

cional; 

- estimular a elevação dos padrões de s·egurança 

e qualidade dos s·erviços no transporte aéreo; 

- promove.r o estabelecimento de serviços adequa 

dos, eficientes e econômicos, a preços razoáveis,sem dis­

criminação injusta, preferências ou vantagens indevidas ou 

estímulo à prática de competição ruinosa; 
A 

- incrementar a expansao das ernpr~sas que apre-
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$erttem níveis de aprimoramento das. suas estruturas técni -

c.a.s e a:d;ministratiyas; 

- reduzir cu9tos , através da operação int'eg:rada 
. A 

dos s.erviço·s c.omun-q às várias. empresas ; 

-. eliminar ,. grada.ti.vamente , as subvençõe.s gover 

namentais, in<Ure.tas, ·à aviação civil ; 

- suprimir, progressivamente, os auxílios gover_ 
... A. _, 

namentais, di:re.tos, as empresas d.e -trans.porte a.ereo comer-

- facilitar q. me·lhor equipamento e as c ondições 

d·e funcionamento dos aeroclubes, de mo'lde .a assegurar a 

:to:rµiação d$ pilotos civis , em número e. nível mai s eleva dos; 

- ativar ou insta'.lar -escolas . de for mação de pe.§. 

·saa:l técnico, aptas a aten:d,er à s necessidades da administra 

ção 'dós a'ernpa.rtos., dá rê:ue de proteçao ao vSo e d a ·manuten 

ção ·e operação. das· aeronaves. civis j 

d) - ampliar· e manter a infrae·strutur a aer onáu­

tica e de proteção a.·o. vôó ' de forma at 

- garanti:r elevados padrÕ.es d.e ·segurança; 

- estapele·cer o proce·sso de re t ribui ção. pe l o.uso 

-da·s. instalações dos aeroportos e dos s er-V'iços de a poio à 

navegação aérea ; 

- propiciar· a. et iciência de operaçã o das unida­

des e ·e·stabelecimentos da Fôrça. Aécrea Brasileira, através: 

dá manutenção e Q.o reequipa:mento de suas i ns.t a:l a çõ·e·s; 

·e) - incentivar e ef.eti var o d,esenvolvi.mento dBs 
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pesquis13.s tecnológicas ligadas a assuntos- aero-espaciai s : 

- criando condiçÕ.es para a formação de pessoal 

técnico especializado-; 

- apoiançlo o intercâmbio. cí-entífico .com en t i da 

des. nacionais. e estrangefras ; 

- dando 'ênf'a:se aos projetos e)n ·c.urs.o no Ins t i ­

tuto de Pesquisas e· Desenvo '.lvimentb· do Centr-o. Técnico. da 

Aeronáutica; 

- propiciando c·ondiçõ·e s para a i nsta laçã o d a, 

indús tria de mate rial aerbnâutic·o np PaJ s; 

f) - continuar· :a increméntat.- ;. 

- o planb. habitac·ional da A~Tonáutica, visando, 

pre·clpv:anre-nte, .a c·oadjuvar· a movimentaçã°ç>· obriga t ória e 

i:mperiosa do. pessoal; 

- a construção, a ampliação , a modernização e 

o reequipamento d.as organizações de saude; 

- a seleção, a formação e o .aperf.eiçoamento do 

pessoa l. 
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I - VIS}(O GERAL 

1LJ2o1Ítica de combate à inflação 

Qualquer tentativa de análise da situação atual 

da 'economia brasileira deve procurar resportder a três ind..ê;. 

gações mais importantes. Primeiramente, pbr'. que est.amó.s aiE:_ 

da diante de um processo inflacionário bastante. intenso, 

apesar de o Govêrno ter colocado em prática uma politi.ca -~ 

con6mica caracterizada por um rígido contr6'1.e d~ demanda? 

Em segundo lugar, quais a.s causas das re.duçé:>es periódicás 

do nivel de atividade que t@m caracteri.zado a nossa econo­

mia nos Últimos dois ano.s ·? Finalmente, d.e que forma será 

possível compatibilizar o objetivo de mánutenção d.e. taxas 

de inflação dentro de ltmites razoáveis c-o;n o da plenà. uti 

lização dos fatôres e retomada do desenvolvimento-? 

A observação do comportamento recente dos preços 

e da produção sugere que a natureza do proce.s.so inflacioná 

rio se alterou profundamente nos Últimos dois .anos.É pr.eci 

so, portanto, que se anali.se com uma visão mai.s critica a 

inflação recente, a fim de obter um diagnóstico mais prÓXJ:. 

mo da realidade atual, e que fundamente uma estrat:é.gia vi­

sando ao crescimento dos ni veis de produção e .emprêgó,. sem 

simul tâ:neamente reduzir o contr&le do proc·esso inf lac ioné.~ 

rio. 

A estratégia básica de combate à inflação posta 

em prática no período 1964/1966 consistiu em . reduz.ir a de­
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manda global de bens .e serviços, a fim de .eliminar o que ex ,,_. 

cedesse à oferta de pleno emprêgo. Segundo essa concepção, 

uma das principais causas da inflação derivaria do fato de 

o Govêrno se dispor a gastar, na aquisição de bens e servi 

ços, uma quantidade de recursos financeiros maior do que 

aquela que a coletividade. lhe entregava, na forma de impo~ 

tos ou através do mercado financeiro, pela colocação de ti 

tulos da divida pública; o excesso de dispêndios sBbre os 

recursos arrecadados por parte do Gov@rno não era compens~ 

do por uma redução correspondente d.a d.em~nda do setor pri­

vado, gerando-se um excesso de demanda ' responsável pelos au 

mentos do nivel geral de preços. 

As medidas colocadas em pr~tica pelo Govêrno vi 

sav~m a eliminar gradativamente @sses desequilíbrios , pro­

curando financiar o deficit r .emanescente através da coloca 

ção de titulas da d'ivida pública. É claro que o deficit po 

deria ser reduzido quer pela diminuição da despesa quer pe. 

lo aumento da receita. De fato, o Gov.@rno . colocou em ação 

uma comb i nação dessas duas estratégias. Deu ênfase maior, 

porém, ao .aumento da receit a. A razão básica dêsse proced_! 

mento teria consistido na relativa inflexibilidade para bai 

xo da des.pesa, part e porque sua diminuiç.ão impli·caria em 

desemprêgo no setor público, parte porque provocaria uma 

reduçã.o nos investimentos públicos , i nt erferindo s ubs t anc i 

.almente no ritmo de crescimento da economia a longo prazo . 

Na verdade, o .aumento da receit a representou o 
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rae can ismn ut ili za~a ) ara re~uzir a Ceman~a do setor priva­

r"~ o, c:) rn pr opósit o de eliminar o excesso de procura. É cla­

ro que essa estratégia era consistente com o diagnóstico vi 

gente da inflação, sendo perfeitamente possível utilizar 

o mecanismo tributário para cobrir deficits pÚb1icos que 

anteriormente eram financiad os através de formas inflacio­

nárias. Entretanto , em sua implementação concreta, ela pa ~ 

rece ter provocado uma redução de demanda superior à dese ­

jada, pelo menos em fases localizadas da execução da polí­

tica, bem como algumas elevações de custos e o agravamento 

da liquidez das empr@sas, gue atuaram -tamb~m s8bre a · ofer­

ta global, e não somente sBbre a demanda .-

Do ponto-de- vista fiscal, §:_ sensível redução do 

deficit governamental no correr dos Últimos anos pode ser 

encarada como o ponto mais positivo da política de combate 

à inflação . De uma . pro porção de 30 a 40% sôbre a despesa to 

tal, o deficit de caixa do Tesouro d.e cresceu para 16% em 

1965, e em 1966 representou apenas 10,8% do disp@ndio go­

vernamental. Por outro lado, os financiamentos feitos atra 

vés das autoridades monetárias, que provocavam emissões de 

papel moeda , declinaram para 7% da despesa em 1965 e pràti 

camente se anularam no ano de 1966. Com isso o Gov~rno con 

seguiu estancar uma das mais importantes fontes de inflação 

de demanda . Forçoso é reconhecer, no entanto , que essa re ­

dução de deficits provocou alguns distúrbios s6bre o funci 

onamento da economia. Isto porque, ao atuar do lado da des 
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pesa para reduzir o deficit, o Govêrno reduziu seu dispên­

dio em têrmos reais, em 1964 e 1965. Uma parcela das difi-

culdades encontradas pelas emprêsas naquele período com r~ 

ferência à falta de demanda, pode ter sido ocasionada, po~ 

tanto, pela redução em t@rmos reais da despesa governamen­

tal. O aumento do dispêndio em têrmos reais de cêrca de 5% 

deve ter contribuído, em 1966, para atenuar os efeitos de­

pressivos s6bre a demanda; mas êsse efeito foi emparte anu 

lado pelo excessivo crescimento da receita do Govêrno,à t~ 

xa de 11% em têrmos reais, representando uma substancial 

redução na renda disponível e, conseqiléfitemente, na d~man-

da do setor privado. 

Aos efeitos negativos s6bre o nível de ativida­

de derivados da atuação do Govêrno com relação à despesa pÚ 

blica, devem-se a.crescentar os efeitos resultantes do fato 

de o Govêrno ter aumentado sua receita real. O aumento da 

receita real, além de reduzir .a renda dispon:Í. vel e, . portan 

to, a demanda do setor privado, contribuiu também para agm. 

var as dificuldades enfrentadas pelas emprêsas para a obten ,...... 

ção de capital de giro. Os instrumentos fiscais empregados 

para a obtenção de .acréscimo na receita real, no s ano s de 

1965 e 1966, foram os impostos de Consumo e Renda. ~ste 

Último $ofreu duas alterações básicas: o aumento das alÍqu.2_ 

tas e a crescente participação da cobrança do i mpÔ·sto na 

fonte em relação ao total arrecadado. Tais fatos contribuí 

ram para acentuar os efeitos s8b~e a demanda dos assalaria 
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dos e para diminuir a liquidez empresarial, dada a obriga­

toriedade do recolhimento, na fonte, do imp6sto sÔbre as 

reavaliações de ativos. 

O aumento da receita do Gov'~rno contribuiu tam-

bém, de certa forma, para aumentar o custo de produção das 

empr@sas. O imp$sto de consumo entre 1965 e 1966 aprese.n-

tou uma elevação apreciável, o que pode ::: indicar aumen 

to nos custos de produção, apesar do fato de ter havido uma 

queda nos niveis de arrecadação d@sse tributo em 1965, da-

das as isenções fiscais concedidas naquele ano. 

Paralelamente ao aumento dà' carga tributária, o 

Gov@rno adotou uma politica mais realista na fi.xação das 

tarifas dos serviços públicos, visando à diminuição dos d~ 
A ficits operacionais de sua.s empresas e ao aumento da capa-

cidade de investimento das concessionárias. Embora se tra-

te de medidas indispensáveis, não só ao combate à inflação 

como ao reequipamento dos setores abrangidos, tive~am elas 

impacto considerável quer s6bre as emprêsas, na forma de au 

menta de custos, quer sÔbre os Índices do custo de vida.~§. 

se impacto se fêz sentir principalmente no exercicio de 1965. 

A alteração das regras de reajustes sal.â.riaiti 

foi outro elemento de redução das tensões inflacionárias. 

Os aumentos salariais concedidos na fase anterior eram fei 

tos de forma a manter o poder aquisitivo na ocasião do úl-

timo reajuste, e não no periodo para o qual os novos ' ni-

veis salariais iriam vigorar. ~sse crit~rio poderia condu? ~ . : · 
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zir a um aumento substancial de · sua participação no produ 

to . As variações de preços seriam, assim, em parte, um me­

canismo de.defesa encont rado por certos setores da coleti vida 

de para evitar ê sse aumento de participação. Para que os 

reajustes salariais deixassem de introduzir tensões infla­

cionárias seria necessário que êles permitissem que o salá 

rio real médio no periodo seguinte fBsse igual ao salário 

real médio no período anterior,acrescido dos ganhos de pro 

dutividade. Isso eliminaria a possibilidade de uma redis­

tribuição de renda em direção aos assalariados ,minimizand~ 

-se as tensões inflacionárias derivadas dos reajustes.Mas 

para o funcionamento adequado dêsse mecanismo seria neces­

sária uma previsão bem ajustada da infla-ção que ocorreria 

no período de vigência dos novos níveis salariais,pois , do 

contrário, constatar-se-ia uma diferença entre o objetivo 

desejado pela política, isto é, o de manter a participação 

dos assalariados, e suas conseqlYe'ncia.s reais. No .entanto, 

as projeções da inflação que se verificariam nos períodos 

subseqtlentes aos reajuste-s foram subestimadas, o que tor ­

nou o reajuste inferior ao necessário para a manutenção do 

poder aquis i tivo dos assalariados. Com isso, constatou-se 

uma queda dos níveis de salários reais, provocando uma di ­

minuição da demanda global de bens e serviços . 

Diagnósticos 

Uma análise mais cuidadosa mostra. que a 1nf lação 
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br as i l eira r ecente nã o ~1 o c1e s er explicac'a em t êrnK>S ,-e 

cw.emas ~·,nro s (i e i nf l ncJ Ge s ele c1errmnda ou c"! e custos , mas que 

es t as duas f ormas de t ensõe s se al t ernam no t empo , sendo 

possive l localizar·-se fas es em que pr eJominaram os es t i mu-

los da demanda ou o cr es ciment o dos cus t os . Na verdade, a 

inf lação de cus t os es t a va la t ente na economia ,por~m oculta 

pelo cresciment o da demanda , e somynte emergiu quando f oi 

feito o contr8l e da demanda . Ma is ainda, a l gumas tensões de 

custos foram criadas pela pró pria forma de combate à infla 

ção posta em prática no período 1964/66 7 o que acentuou a 

inflexibilidade para baixo das taxas a e inflação, f or çando 

um ajustamento principalmente da produção, e não dós pre -
A . 

ços, em res posta a o controle da demanda. 

De f orma simplificada ;:JO( e-se esquematiza r a s:i. 

tuação brasileira a t ual da seguinte fo rma : 

a) - Existem algumas tensões de custos no siste 

ma que não somente tornam a taxa de inflação inflexível P.ê:, 

ra baixo, no curto prazo, como provocam .aumentos aut8nomos 

no nivel geral de preços . Tais tensões derivam, bàsicamen­

te : dos reajustes dos preços de alguns fat $res de produção 

importantes para a indústria e que são produz idos pelas em 

pr@sas do Govêrno; dos reajustes das tarifas das concessi -

onárias dos serviços públicos; do crescimento das taxas de 

juros em têrmos reais; etc . Ao lado dessas tensões emergem 

as expectativas de aumentos dos preços , induzidas pelo pró 

prio cre s c iment o passado dos preços . A persistência de um 
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processo inflacionário i ntenso por um periodo bastante lon 

go es t imul ou um t i po de comportamento em que grande parte 

dos reajus t es de preços é feita em função do que se espera 

venha a ser a inflação no próximo período. Desde que essas 

expec tat i va s sejam influenciadas pelos aumentos passados dos 

preços, ainda que .se tomem medidas objetivas visando a uma 

redução das taxas de inflação, ocorrerão novos aumentos de 

preços derivados das expectativas, introduzindo-se um fa­

tor de inércia no processo inflacionário; 

b) - A política de combate à inflação posta em 

prática provocou uma violenta redução de demanda, que foi 

mais intensa em certas fases de sua execução.Primeiramente 

porque os reajustes salariais comprimiram a fS'lha de salá­

rios em têrmos reais. Em segundo lugar , porque os aumentos 

de arrecadação provocaram quedas na renda disponível redu­

zindo ainda mais o .consumo privado, sendo que osdispgndios 

governamentais não cresceram na mesma proporção.Finalmente 

porque a estagnação da demanda, a falta de liquidez das e.!!!; 

pr@sas e a redução nas taxas de lucros desestimularam ain­

da mais os investimentos, cujo volume já estava estagnado 

nos Últimos trgs anos . 

Por outro lado, a política monetária não apre­

sentava grande continuidade. Sucedi am-se fases de um con­

tr8le bastante rigido na expansão de meios de pagamentos e 

fases em que a expansão se faz ia de f orma mais li.vre. Essas 

injeções temporá1·::. as de moeda t i nham o ' '.afeito de aumentar 
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a renda disponível no sistema, pois se faziam em função de 

pagamentos a fat6res de produção, etc., elevando-se a de­

manda pelo efeito mul tipli.cador. As al tern&i:ncias , .entretan-

to, entre fases de expans!o e contração da taxa de cresci­

mento dos meios de pagamento acentuaram o comportamento ci 

clico da demanda, um dos responsáveis pela instabilidade so 

frida pelo sistema; 

e) - Com a demanda deprimida, foi impossível às 

emprgsas transferirem aos consumidores, na forma de aumen-

tos de preços, todos os crescimentosaut8nomos dos custos, 

reduzindo-se ainda mais as taxas de l übra. A situaç~o de 

liquidez do setor privado agravou-se, aipda,p~los aumentos 

da carga tributária s6'bre as emprêsas, p$ los aumentos dos 

encargos sociais s6bre a f6l;ha · de salários, e pélo contr6-

le quantitativo de cr~dito. A queda de liquidez transfor~ 

mou-se em novos aumentos de custos, na medida em que a dr~ 

nagem do capital pró prio das empr@sas aumentava a demanda 

de capital de giro no me-:rcado financeiro ,força;ndo novos au 

mentas na taxa real de juros . Nas fases ,em. que a d~manda se 

contraia, por outro lado, as tensões de custos eram ainda 

maiores devido ao crescimento dos custos médios de produ-
, 

ção, face à impossibilidade de desempregar, a curto prazo, 

alguns fat6res que a longo ou mesmo a médio prazo são con-

siderados variáveis. Na medida em qu& a s emprêsas utilizas 

sem uma poli tica de "mark-up" na fj_xação de seus preços, a 

inflação era ainda ma is acentuada. 
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II - ANALISE DA EVOLUÇAO CONJUNTURAL 

A conjuntura em 1965 

E preciso compreender que os mecanismos acima 

descritos não atuaram simultâneamente . Como já se mencio­

nou anteriormente, houve fases em que a demanda se expan­

diu mais intensamente, permitindo um crescimento da produ­

ção e do emprêgo, aliado:s a um aumento do nível geral de 

preços, que pode ser nltidamente caracterizado como infla­

ção de demanda . Nas fases de contração da demanda atuavam 

os fatôres de custos , induzindo simul t âneamente novos au­

mentos do nível geral de preços e reduções nos níveis de g 

tilização dos fatôres e da produção. 

Essas fases de contração e de expansão verifica 

das nos dois últimos anos podem ser localizadas no tempo$ 

O nível de atividade do setor industrial (usando como indi 

cadores o consumo de energia elétrica e o nível de emprê­

g0) declinou bastante durante t odo o primeiro semestre de 

1965, recuperou-se amplamente no segundo semestredêsse ano 

e prime iro semestre do ano seguinte e, voltou a dar mostras 

de uma queda ao fim do ano de 1966 e 

A queda da demanda no primeiro semestre do ano 

de 1965 parece estar associada, entre outros fatôres , à r~ 

dução dos investimentos . Por outro lado, as dificuldades 

encontradas pelas emprêsas na obtenção de capital de giro , 
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obrigando- as a pagar juros mais altos , pressionou a liqui-

dez do setor , que provocou uma retração do volume de oper.§:. 

ções . A conseqüência foi a redução substancial da produ-

ção constatada no primeiro semestre daquele ano, determi­

nando inclusive uma queda no· nível de emprêgo . 

A recuperação da economia no segundo semestre de 

1965 foi devida a uma combinação de medidas especiais pos -

tas em prática pelo Govêrno, aliada à circunstância de uma 

safra excepcionalmente boa nesse ano . Foram diminuídas tem, 

poràriamente as alíquotas do impôsto de consumo para al-

guns produtos industriais , cuja demanda tem um comportameg 

to mais dinâmico e cuja produção tem ligações mais amplas 

com outros estágios de produção , o que permitiu um rápido 

aumento do volume de vendas , iniciando o rompimento da fa-

se descendente do ciclo . Foi ainda permitida pelas autori 

dades monetárias a ampliação do volume de crédito , o que 
... 

propiciou maior folga para as empresas . 

Fator decisivo na recuperação parece ter sido a 

expansão da produção agrícola . O aumento geral foi da or­

dem de 20% , sendo que a produção cafeeira teve um de seus 

maiores incrementos, ampliando substancialmente a renda dis 

tribuída no interior . Isso permitiu um aumento adicional 

da demanda de bens e serviços, além daquele resultante das 

medidas postas e~ execução pelo Govêrno . 
J 
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Deve - se mencionar ~ ainda, o reajuste salarial o 

corrido no segundo semest re de 1965 j que , embora não tenha 

aumentado o poder aquis itivo dos trabalhadores de forma 

substancial , serviu para incrementar a demanda global . 

Todos êsses fatôres de aumento da renda real per 

mitiram que a sen sível expansão de meios d e pagamento veri 

ficada no segundo semestre de 1965 provocasse uma amplia­

ção da demanda global que proporcionou um crescimento bas ­

tante intenso da produção , sem que o níve l gera l de preços 

crescesse proporcionalmente ao aumento da of e rta monetária~ 

Com i sso a produção sofreu . um acrésc i mo substag 

cial, e já no fim do segundo semestre de 1965 , o emprêgo in 

dustrial voltava aos níve i s anter iore s aos do início da cri 

se é Ainda durante todo o primeiro semestre do ano de 1966 

persistiram os impulsos gerados pe l as causas de superação 

da recessão , que ~ e d iluíram , contudo , já em meio ao segug 

do semestre. O fato da demanda ter per manec ido elevada no 

primeiro semestre de 1966 parece, contudo, estar ma i s as­

sociado a uma recuperação do volume dos i nvestimentos , quer 

públicos quer privados ~ 

Comportamento dos Investimentos 

A queda do nível de invest imentos nos anos de 

1964 e 1965 cons titui fator importante para explicar as di 

ficuldades enfrentadas pela eco nomia n o período ~ Essa que ­

da de inves e iruenco s já é p rovàvelmente' re sultado da e s:· 

tagnação de seu níve l e m 1962 e 1963, anos de grande insta 
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bilidade política $ O fato de o investimento não ter cres-

oido durante dois anos consecutivos, provocando uma dimi-

:nuição do ritmo de expansão da demanda, contribuiu para r~ 

duzir as perspectivas de investimentos lucrativos nos pe-

ríodos seguintes e 

Não se possui, ainda, nenhuma estimativa direta 

sôbre o comportamento dos investimentos em 1966 . Contudo , 

é possível uma avaliação preliminar, dada a alta correla-

ção existente entre o volume de importações de .bens de ca­

pital e o volume de invest imentos, quer públicos, quer pri-

vados c De acôrdo com tais estimativ§l.s preliminares., o in­

vestimento em 1966 deve ter sofrido uma sensível recupera-

ção embora existam indicações de que nq final do ano houve 

uma contração, coincidindo, ~ortanto, com os sinais de re­

cessão observados nos últimos meses . 

Em relação aos investimentos, outro fator impor 
. -

tante ~ é sua distribuição entre o setor público e o setor 

privado . Enquanto no período ante r ior a 1964 a part icipa­

ção do investimento privado no investimento total permane­

cia por volta de 45 a 50% aproximadamente, estimativas pr~ 

liminares indicam uma queda nessa participação, no ano de 

1965 . Tal fato mostra que o nível de atividade nos dois 

últimos anos dependeu bàsicamente da ação governament al 

quanto aos dispêndios de investimentos . Dado o fato de 

tais dispêndios do Govêrno serem de certa maneira diferen-

tes daqueles provenientes do setor privado no que diz res -
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peit o aos se t ores indus t ria i s onde a demanda se faz sen-

tir, é de se espera r que essa diferença na composição te-

nha ocasionado alguns pr oblemas de carát er setorial . 

A Conju~tura em 192..Q. 

O a no de 1966 car a cte r izou- se por uma ~nflação 

me nor que a de 1965 por um cre s cime nto substanc ial do ní-

vel de at i v i dade , que , ent retanto , declinou no úl t i mo tri-

mes t r ee A inflação de 1966 parece ser um pouco mais com-

plexa que a dos anos anteriores , e su a int erpretação mere-

ce um pouco ma i s de cuidado s Observando- se a evolução das 

taxas de cresciment o dos meios de pagamento e do nível ge -

ral de preços , verif íca~se que ês t es cresceram em 1966 mui 

to mais do que se deveria esperar em um esquema mais sim-

ples de inflação de demanda N De fato, o nível geral de pr~ 

ços cresceu em cêrca de 40%, enquanto que a expansão de 

meios de pagamento f o i, pr àticament e , a me t ade , ev.idenciau. 

do um aume nt o subs t a ncial da velocidade- renda da moedaº ~~ 

se cresciment o poderá estar asso0.i ado às tensões d.e custos 

anterior ment e menc i onados j embor a isto não es t eja int~ira-

mente confirmado pelos dados colhidos e Os preços relati­

vos dos produt os pr oduz i dos pelo Govêrno , com um crescimen 

to ba~ tante subs t anc ial em 1965 , volt aram , em 1966 , , 
a n1-

veis mais pr óximos daqueles dos anos ant erior es , evidenc i -

ando wna reduçã o de cus tos , pelo menos no que diz r espeit o 

a t a i s produtos ., 

() aument o da t axa de _jur2.ê_ ~m t~::rmos r ea i s dev e 
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ter sido um elemento de custos na inflação de 1966 ~ 

Embora não existam dados coletados sistemàticamente "-sobre 

as taxas de juros cobrada$ pelas div~rsas instituições do 

País , sabe-se que de uma taxa de juros negativa há alguns 

anos atrás , passou-se agora a observar operações com ta-

xas de juros acima da taxa mensal de inflação , o que indi­

ca um agravamento dos custos das operações financeiras das 
A empresas . 

~sse incremento tem sua origem , em grande parte, 

na f orma de contrÕle da inflação posta em prática pelo Go-

vê rno . O aumento excessivo da car ga tribut ária prov ocou 

uma drenagem dos recursos próprios das emprêsas par a o Go-

vêrno , que os utilizou no financiamento de seus defic its . 

Isso fê-z com que as emprêsas tivessem de aument ar a dem~n-

da por capital de gir o de terceiros, aumentando , conseqüen 

temente, o custo de suas operações financeiras, independeg 

temente de qualquer variação para mais nas taxas de j uros . 

Por outro lado , o Govêrno entrava no mero.ado financeiro 

lançando um t í tulo de valor reajustávei altamente compens~ 

dor para os poupadores individuais , competindo vantajosamen 

te com o setor privado na -captação das poupanças existen-

tes . 

O custo do dinheiro , em proporção ao nível de 

oper~ção das emprêsas , elevou- se , ass i m, devido ao cresc i_,.. 

mento , quer das taxas de juros, quer do aumento do capit al 

de t erceiros em relaçã·o ao capital própr io . 
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Entre 1964 e 1965 nota-se uma certa correspon­

dência entre o comp ortamento do crédito industrial e o n í­

vel de atividade do setor secundário , medido aqui por um 

índice do consumo industrial de energia elétrica º De modo 

geral , a menos de algumas d.efasagens , o c r escimento da PU> 

dução era acompanhado por um crescimento dos empréstimos 

às indústrias . Em 1966 , porém , a produção continuou se ex 

pandindo , o que deve ter gerado um aumento da demanda de 

capital . de giro , enquanto que o saldo real dos empréstimos 

bancários fornec i dos às indústrias mostrou uma tendência a 

decrescer , pelo menos até o terceira · trimestre do ano c 

Na medida em que as emprêsas conseguirem lançar 

mão de outras fontes de final'lCiamento de seu capital de gl:, .. 

ro, êsse problema terá sido c ontornado ~ Entr etanto isso 

não se processou sem um agravamento nos custos das opera­

ções financeiras , pois sabe - se que as taxas de juros cobr~ 

das pelas demais instituições financeiras são mais e leva­

das do que as cobradas pelo sistema bancário e Se não foi 

possível cobrir essa escassez do crédito gerada pela con ­

tração dos empréstimos em têrmos reais , o reflexo situou­

se sôbre a liquidez do setor industrial , o que deve ter g~ 

rado um impulso adicional para frear o cresc i mento da pro ­

duç.ão . 

Uma c ompreensã o mais adequada da inflação em 

1966 é obtida qu~ndo se e s t udam os aumen tos dos preços pe­

los vári os setores da e c onomia . Para evidenc i ar as dife ­
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renças ele crescimento dos preços dos setores ae;ricola e in 

dustrial) apresontam-seJ no quadro I, os crescimentos per-

centuafs dos preços entr0 dezembro de 1965 e dezembro de 

1966. 
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QUADRO .1. 

EVOLUÇAO DE ALGUNS PREÇOS 

S E T O R E S 

1 - Geral • v * e • ~ w e e • • e ~ • ti • 6 @ • • ~ ~ 

2 - Geral exclusive café • e••·~e 

J - Ptodutos agrícolas exclusive 
caf~ e••• ••0••••••········~ 8 

4 - Produtos industriais 

5 Matérias - primas 

a) - total ~e•••••••• • ••• • 6• 
b) - alimentos •• • •• s ••••••• 
e) - outras (óleo , carvão , cQ 

bre, couro , ferro , bor-
racha) ••• $ · ··· · ·~ ·· ···· 

6 - Manufaturas 

a) - total ••••••••••••••••• 
b) - alimentos ., .... . .. ., .... ,, .. 
e) - outras ·······~sd 9 ~~··• 

7 - Alimentos 

a) - total ·········~·····~ · 
b) - exclusive café otio~a••e 
c) - or i gem vegetal exclusi-

ve café ............. . . oio. 

d) = or i gem animal •••e••• • • 
e) - bebidas e fumo .. .. ..... .. 

8 - ôleos •••••s•••·····~······ ~ 
9 - Metais ••P • ~••• • ••···~•b a ee• 

10 - Materiais de Construção ·~ e c 

11 - Couros e sapatos · ~••e••••• 8 

12 T~xteis ···~··e••~·d~·~·8~•• 
lJ - Produtos químicos $··~~8~e~e 

TAXAS DE AUMENTO ENTRE 
DEZEMBRO DE 1965 E 

DEZEMBRO DE 1966 

37,1 
41,4 

52 , 4 
31 , 9 

38 , 4 
51,1 

lJ , 7 

J5 ,5 
32 , 6 
.37 , 4 

45 ,4 
55 ,6 

53 ,9 
61 , 9 
44 , 6 
21 , 4 
JO , l 

J2 , 0 

57,0 
21,2 

lJ , 8 

- 200 -·' 



Observam-se diferenqas substanciais entre o com 

portamento dos preços dos produtos manufaturados e dos pr.,2_ 
, 

dutos agricolas, principalmente no setor de alimentação, 

evidenciando-se que as maiores tensões inflacionárias no 

ano de 1966 provieram do setor agrÍc·ola, devido à 

contração da produção. 
, 

grande 

. E interessante ressaltar que a resposta dos di-

' ferentes ramos do setor industrial a.s situações conjuntu-

rais do período não foi uniforme. No· período de maior re­

levância para esta análise, de 1966 até o início de 1967, 

os ramos industriais se defrontaram com condições sub.stan-

cialmente diferentes . Podem-se caraeterizar dois grandes 

grupos de indústrias· que apresentaram problemas distintos • 
. , , 

O primeiro grupo :e constituido pelo compl·exo M~ 

cânico, Metalúrgico, Material Elétrico, Material de Trans-
. _, ' , ./ 

porte, alem da Industria Quimica. Tal grupo caracterizou-

-se por elevada taxa de crescimento, da ordem de. 25% sÔbre 

o .ano anterior, aliada a um crescimento de produtividade 

do trabalho também elevado, em tôrno de 12%. Quanto a ês-

se primeiro grupo, não ·se conseguem identificar , realmenre, 

pressões de custos significativos, seja do lado das 
, 

mate-

rias-primas, seja do lado dos salários. ~s.s-e grupo de in­

dústrias encontrou entre o t-erceiro trimestre· d.e 1965 e o 

terc·eiro t rimestre de 1966 uma .demanda ·em rápida expansão_, 

·em conseqUência dos níveis da p.roduqã-o agrÍcol?-, do aumen-

·-
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" to dos investimentos, dos estimulos fiscais fornecidos pe-

lo Govêrno . Tendo partido de uma situação em que era evi-

Â " " dente a existencia de nivel consideravel de çapacidade oci 

" osa, observou-se uma rapida expansão da oferta, sem gran-

des pressões sÔbre os preços ~ Não se pode ignorar , contu-
À / doJ dois elementos que podem ter tido importancia no peri~ 

" .. Â ·do em analise , constituidos pelo reajuste de taxas de cam-

bio em fins de 1965 , aliado ao awp.ento de custos financei-

ros observados especialmente a partir do segundo trimestre 

de 1966 . 
.. " " Um segundo grupo e const ~tuido pelas industrias 

ditas 11 tradicionais 11
, como Têxtil, Madeira e Mobiliário,Co~ 

rosJ " . Calçados, Vestuar10 e Alimentos . " Tendo por fonte ba-
.. Â 

sica de fornecimento de materias-primas a Agricultura , es-

ses ramos industriais sofreram no decorrer de 1966 eleva-

das pressões de cus·tos , derivadas do comportamento dos pr~ 

,,, ~ Â ;> 

ços agricolas . Um aspecto tambem comum a esses ramos e o 

crescimento relativamente menor de ·seu produto no período, 
~ 

fato essencialmente ligado a baixa elasticidade-renda da 

demanda, além de crescimento menos pronunciado na produção _ 

por homem empregadoº 
.. Â 

Os dados disponiveis sugerem que es-
/ / 

te segundo grupo de industrias , especialmente no ultimo tri 

mestre de 1966 e primeiro de 1967 , defrontando-se ainda 

com queda de demanda , não tenha tido possibilidade de trans 

ferir êsses aumentos de custos ao consumidor, resultando a 

- 202 -



,; 

final em queda no nive1 de rentabilidade-ó 

De qu.é forma óperou a inflaç.ão· simultâneamente 

com a redução de demanda no final de 1966 e· inicio de 19671' 

A evolução da produção indus.trial durante todo o ano de 

1966 mostra que o nível d:e a t i v idade espandiu-se substan­

cialmente ao longo· dos três primeiros trime_stres do ano. 

Os 1.mpulsos .Para o aumento de demanda verificad-os no segug 

do semestre de 1965 projetaram-sé para o ano .s-eguint.e, peE_ 

mitindo uma suhstancial recuperação no nível d·e util.tzação 

da capacidade produtivaº Entretanto,vários fatôres atua-

ram no sentido de esgotar tais impuls-os, trazendo novamen-
~ 

te a conjuntura para uma recessao. Primeiramente, 'OS au-

mentos de preços nos três primeiros trimés:bres foram bas-

tant·e significativos, diminuindo· gr.adativamenté o 
; 

salario 
; 

real ·e trazendo-o a niveis bastante reduzidos. ao final ele 

1966. A injéção de renda rro interior J derivada da gr.ande 

safra agrícola de 1965J tamb.ém teve- s.eu-s ·e-feitos · bastante 

d iminu.Ído-s ao longo· d.e 1966. 
,; Â 

Alem do mais._, o Governo· a.d-o-

tou uma polÍti·ca bastante inflexivel no c·o.ntr.Ôle da éxpan­

::\ão d·e meios de pagame.nto :1 evitando injetar moeda no sist~ 

ma, na esperança de. que o contrÔle monetári-o, atuando Â 

SO·-

bre. a demanda gl:o·bal,, reduzisse -os impulsos· inflacionários 

do sistema ,, Nó. correr dê· 1966 novas press:oe·s- foram 
·. sendo impostas. ao setor privado, devid:o a diminuiçã-o da li 

quidez d.as. emp.rêsas , e a demanda global se- foi enfraque·c.e!l 
do .,, 
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Com a reduzida safra agrloola de 1966 todo.s ~s-
n A 

ses 1enomenos agravaram-se substancialmente ~ Prime-iramen-

te porque os aumentos do cust.o de alimentação acima do cres 
; 

cimento do nivel geral de pr_eço-s provocaram uma redução do 

poder aquisitivo dos assalariados mais intensa do que a 

que se verificaria se a agricultura tivess·e um comportame!! 

to mais normaL 
; 

Por outro lado J a renda agri-.cola reduziu-

' -se basicamente porque a renda gerada pela cafeicultura 

foi substancialmente inferior à do ano de 1965, o que. dimi 

nuiu ainda mais a demanda de produtos manufaturados por 

parte do setor rural~ Como a elasticidade~renda da procura 
; 

de produtos industrializados e maior do que a de produtq-s 
; A 

agricolas, os efeitos maiore.s situaram-se s·obre .a d.emanda 

de produtos industriais, provocando uma baixa ainda mais 

intensa nesse setor@ No final de 1966 e nos primeiros me-

ses do ann de 1967 a demanda global encontrou seu ponto de 

menor nível ao longo de todo o ano e Verifi·cam·~:se_, além do-
; 

mais, as primeiras reduções no nivel de inv.estime.ntos, de-
; ; 

rivada·s possivelment.e dos désestimulos re.·sultan:tes. da -con:-
;.., 

traçao de demanda e da queda de liquidez empre·s-arial e 

A inflação foi, pelo menos depois da entrada da 

safra agrícola de 1966, predominantemente de cust·o.s, atua_g 

do contudo de forma diversa ·sÔbre os vários ramos indu,s-

triais " Alteraram~se as taxas de lucro entre os ramos e 

o.s ·efeitos depressivo s s e fizeram sentir mais fortemente 
~ ; 

em certas indu s t r ias j conforme ja assinalad:o ~· , 
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III - CONCLUSOES 

As conclusões da análise realizada podem ser re 

sumidas da seguinte forma: 

a) - fatôres do lado da demanda e dos custos,c2 

mo é natural, se congregam para explicar a 

evolução recente da inflação brasileira ; em 

período mais recente tenderam a predominar 

os fatores do custos; 

b) - existem tensões de custos e expec~ativas , 

no sistema, que não somente tornam a taxa 

de inflação inflexível para baixo , no curto 

prazo, como provocam aumentos autônomos no 

nível geral de preços; 

c) - uma estratégia que objetive aumentar a efi 

ciência da política de contrôle da infla-

ção com retomada do desenvolvimento deve 

considerar não apenas êsse aspecto como o 

debilitamento da emprêsa__E!:lvad~, que exp~ 

rimentou 9.Qeda de liquigez (agravada no se 

gundo semestre de 1966) , provocada pela ex 

pansão rápida de certos custos , pelo con­

trôle quantitativo de cr~ditos, pela pres-

são exercida pelas Obrigaç~es do Tesouro 

sôbre o mercado de capitais, pela elevação 

do custo médio de produção, ligada à redu-
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ção de demanda; e em vários setores, gueda 

de demanda (mais significativa no final de 

1966 e início de 1967), provocada pela re­

dução do montante de salários, pelo aumen 

to de carga tributária, pelo aumento autô­

nomo dos preços de certos serviços, pela 

queda da produção agrícola em 1966,pela re 

dução dos investimentos privados; 

d) - o setor privado não foi · uniformemente atin 

gido pela carência de liquidez e/ou deman­

da, agravandó-se o problema em relação à­

quela categoria de indústrias mais · depen­

dentes da demanda privada . 

Devemos esclarecer· que · o diagnóstico levado a 

efeito,. colocando maior ênfase nos aspectos conjunturais , 

não considerou explicitamente certos resultados da políti ­

ca econômica, no período 1964/66, favoráveis ao desenvolvi 

mento econômico . Cabe mencionar o esfôrço de correção de 

distorções na economia, de melhoria de composição dos gas­

tos federais, de recuperação da agricultura , de setores SQ 

ciais e da Infraestrutura, de recuperação do setor externo 

e de reformas institucionais básicas . 
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